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RESUMO 

 

SANTOS, Maria de Fátima Barbosa. Contribuições e desafios da Cadeia Formativa no 

processo de formação continuada dos coordenadores pedagógicos da Rede Municipal de 

Ensino de São Paulo. 2023, 130 f. Trabalho final (Mestrado Profissional) Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, 2023. 

 

Esta pesquisa, de natureza qualitativa, tem como foco a Cadeia Formativa da Rede Municipal 

de Ensino de São Paulo e suas ações de formação do coordenador pedagógico. Sendo esse um 

agente dessa Cadeia Formativa, responsável, entre as diversas atribuições do seu cargo, pela 

formação continuada dos professores centrada na escola, estar em constante aprimoramento é 

fator fundamental para a melhoria da qualidade de sua ação formativa. O objetivo geral foi 

investigar a Cadeia Formativa da Rede Municipal de Ensino de São Paulo como processo de 

formação continuada, a partir da percepção de coordenadores pedagógicos experientes, com 

mais de dez anos no cargo, e iniciantes, com menos de dois anos no cargo. Os objetivos 

específicos foram: a) compreender se e como a formação institucional promovida por essa rede 

de ensino atende às necessidades formativas dos coordenadores pedagógicos experientes e 

iniciantes no que diz respeito à sua atribuição de formador de professores; b) analisar a 

percepção dos coordenadores pedagógicos experientes e iniciantes sobre a influência da Cadeia 

Formativa dessa rede de ensino no aprimoramento contínuo do seu papel de formadores de 

professores e, consequentemente, na elaboração de pautas formativas; c) apresentar 

apontamentos que possam contribuir com a construção de políticas de formação continuada 

para os coordenadores pedagógicos. Os dados foram produzidos por meio de entrevistas 

semiestruturadas. A análise inspirou-se na Análise de Prosa. Os resultados revelaram falhas na 

Cadeia Formativa. Nem sempre o processo de retroalimentação dessa cadeia funciona, gerando 

prejuízo na formação continuada dos coordenadores pedagógicos e, consequentemente, na 

constituição da sua identidade de formadores de professores. Indicam que a autoformação e a 

troca de saberes entre coordenadores mais experientes e iniciantes são estratégias habituais 

quando se necessita de apoio para a constituição de suas pautas formativas. Tais resultados 

podem contribuir com a reflexão sobre as necessidades formativas dos coordenadores 

pedagógicos e a constituição de políticas de formação que os preparem, em especial, para atuar 

como formadores de professores.  

Palavras-chave: Coordenador Pedagógico. Cadeia Formativa. Formação de Professores. Pauta 

formativa. 



 
 

ABSTRACT 

 

SANTOS, Maria de Fátima Barbosa. Contributions and challenges of the Training Chain 

for the continuous training of pedagogical coordinators at the public education system of 

São Paulo. 2023, 130 p. Final Assignment (Professional Masters) – Pontifical Catholic 

University of São Paulo, 2023. 

 

This qualitative research focuses on the Training Chain of the public education system of São 

Paulo and its actions on the professional development of pedagogical coordinators, agents of 

the training chain who are responsible for teachers’ in-service continuous training, among other 

duties, and, therefore, must undergo constant improvement as a fundamental step for better 

training actions. Main objective was to investigate the Training Chain of the public education 

system of São Paulo as a continuous training process, through the eyes of experienced 

pedagogical coordinators (more than ten years at the job) and inexperienced ones (less than two 

years at the job). Specific objectives were: a) to understand if and how the institutional training 

offered by the public education system answers the pedagogical coordinators’ training needs 

for teacher training; b) to analyze the pedagogical coordinators’ perception on how the Training 

Chain influences their teacher training role and, consequently, the creation of training subjects; 

c) to bring notes that might contribute to the building of public policies directed to pedagogical 

coordinators’ continuous training. Data was produced through semi-structured interviews, and 

analysis was inspired by Prose Analysis. Results showed gaps on the Training Chain. Feedback 

process does not always work, leading to losses on pedagogical coordinators’ continuous 

training and on the constitution of their professional identities as teacher trainers. Data also 

showed self-study and the exchange of knowledge between experienced and inexperienced 

coordinators as common strategies when these professionals need support to build their training 

subjects. These results may contribute with the reflection about pedagogical coordinators’ 

training needs and with the creation of public policies that help them prepare for their work as 

teacher trainers. 

  

Keywords: Pedagogical Coordinator. Training chain. Teacher training. Training subjects. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

1.1 Das inquietações ao problema da pesquisa 

 

Minha história como educadora começa muito antes da minha formação acadêmica. 

Vim de uma família tradicional, na qual as mulheres estavam destinadas a cuidar dos afazeres 

domésticos, visto que meu pai, um “chefe de família” com pouco estudo, não permitia que os 

filhos estudassem por muito tempo.  

Somos quatro filhas e cinco filhos. Sou a terceira das meninas. A primeira só pôde 

estudar até a quarta série; a segunda, até a oitava série. Quando chegou minha vez, pude contar 

com o empenho da minha mãe contra a ideia machista de meu pai e com o olhar progressista 

dela, que me incentivou a seguir nos estudos e traçar meu caminho. Consegui concluir o ensino 

médio na idade “certa”, aos 17 anos. Naquele tempo, a igreja era um espaço que meu pai nos 

permitia frequentar. Participávamos do grupo de jovens e da catequese, que era uma das funções 

que podíamos exercer na igreja, ou seja, dar aulas sobre a religião para crianças pequenas. Ser 

catequista era uma atividade que me interessava; gostava de ser chamada de professora.  

Casei-me bem nova, aos 22 anos. Logo tive uma filha e, com a necessidade de 

acompanhar seu crescimento, minha intenção foi trabalhar menos de nove horas por dia, turno 

comum em qualquer empresa. Por isso, uma opção foi o magistério. No nosso país, as 

oportunidades de trabalho para as mulheres ainda hoje são limitadas. Por ser uma profissão 

predominantemente feminina e de “horário reduzido”, o magistério é visto como uma saída 

profissional para as mulheres, no que diz respeito a conciliar seu papel de dona de casa, mãe e 

professora. 

Aos 28 anos, mãe de três filhos, fiz vestibular e matriculei-me no curso de pedagogia, 

na Universidade de Santo Amaro (Unisa). Minha graduação aconteceu logo após a promulgação 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no ano de 1996. Com isso, minha formação 

foi permeada pelas mudanças na educação brasileira. Nesse contexto, minhas primeiras 

experiências no magistério foram de muitas descobertas.  

Com a conclusão da graduação, trabalhei como professora de educação infantil e ensino 

fundamental I, na Rede Municipal de Osasco, por cerca de 11 anos. Concomitante a esse tempo, 

também assumi o cargo de professora de educação infantil e ensino fundamental I, na Rede 

Municipal de São Paulo, porém, como professora adjunta.  

Denominava-se professora adjunta a que não era titular de sala, mas que era contratada 

para atuar como substituta no caso de falta dos professores titulares. Foi pela luta da categoria 
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dos profissionais da educação que esse cargo foi extinto na Rede Municipal de Ensino da cidade 

de São Paulo, pela alteração na Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que enquadrou os 

professores adjuntos como titulares. 

No segundo ano em que trabalhava nessa rede, assumi a sala de informática educativa 

em uma Escola Municipal de Ensino Fundamental (Emef). Nessa função, e com a orientação 

da coordenadora pedagógica (CP), organizei algumas formações para professores sobre o uso 

das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC). Essas formações consistiam em 

apresentar aos professores as TIC disponíveis na escola para, juntos, pensarmos possibilidades 

de inseri-las nos planos de aula. 

Foi uma experiência muito enriquecedora, pois, além de instrumentalizar os professores 

com as tecnologias disponíveis, obrigava-me a estudar e a me aprofundar para as formações. 

Elas aconteciam nos horários coletivos de estudo, o que favorecia as trocas de saberes e a 

elaboração de projetos que integravam tanto os professores das diferentes áreas do 

conhecimento como os estudantes dos diferentes anos do ciclo. Essa experiência me encantou 

e estimulou a buscar maiores conhecimentos sobre o trabalho com projetos e as vantagens de 

trabalhar em grupo para resolver problemas comuns a todos.  

No tempo em que atuei na sala de informática educativa, fiz alguns cursos de 

aprimoramento e extensão que contribuíram muito para a melhoria da minha prática 

pedagógica. Outro fato relevante sobre meu processo formativo foi participar de formações 

organizadas pelo setor de tecnologia educacional da Diretoria de Ensino em que estava lotada. 

Creio que essas formações contribuíram grandemente tanto para a constituição da minha 

identidade profissional como para desenvolver meu olhar crítico sobre as propostas formativas.  

Esse contexto possibilitou o desenvolvimento de alguns projetos1, tais como: Alunos 

Monitores, Rádio na Escola, Fotografia, Blog da Escola, Filmes de Curta Metragem, Programas 

Informativos de Televisão e Rádio, entre outros. Por tratar-se de projetos que envolviam o uso 

das tecnologias com propostas de ação colaborativa e de intervenção social, os estudantes 

tinham muito interesse em participar.  

Revisitando a memória, considero que tivemos bons resultados. Ficou marcada, para 

mim, a fala de um estudante no momento de uma reunião de avaliação de um dos projetos: 

“Antes a escola parecia muito grande, imensa, hoje que sou um monitor parece que a escola 

 
1 O Projeto Alunos Monitores foi instituído pela Portaria de nº 1.997, de março de 2009 e consiste na formação de 
alguns alunos como pares de apoio aos colegas, ajudando nas dificuldades com as tecnologias; o Projeto Rádio na 
Escola tinha como meta desenvolver programas de rádio, transmitidos diariamente nos horários de intervalo, com 
o objetivo de informar e distrair; o Projeto Fotografia buscava registrar os eventos e publicá-los no blog da escola. 
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ficou pequena”. O que ele parecia querer dizer é que, antes de participar do projeto, os espaços 

da escola eram inacessíveis; já como aluno monitor, ele tinha mais autonomia e liberdade, tanto 

para estar nos espaços físicos e virtuais da escola como para expressar seu posicionamento nas 

tomadas de decisão.  

Essa avaliação, naquele momento, disse muito. Tornava evidente, para mim, a 

importância do espaço de voz, a necessidade de inserir essa voz no plano de ação das escolas e 

dos projetos, de modo que o estudante atuasse como agente produtor do seu próprio 

conhecimento e do conhecimento da sua comunidade. Essa avaliação evidenciou, ainda, a 

relevância dos projetos pedagógicos como proposta transformadora da escola em espaço 

democrático de aprendizagem, a importância do professor como mediador para a aprendizagem 

colaborativa e a parceria da CP no desenvolvimento dessas ações.  

Ter participado, junto à CP, na elaboração e implementação de propostas formativas 

sobre as TIC foi transformando a minha forma de atuar como docente, a elaboração dos meus 

planos de trabalho, a organização das ações didáticas, as estratégias pedagógicas e os meios de 

estudo e pesquisa para o meu aprimoramento. 

Desde quando ingressei no cargo de professora, sempre apreciei as minhas CP: via-as 

como profissionais sabidas, conhecedoras, competentes. Tinha, na figura dessas profissionais, 

um porto seguro e acreditava que elas poderiam me amparar quando os problemas surgissem. 

Dessa forma, fui construindo meu imaginário sobre a função da CP, e o fato de atuar como 

coadjuvante nas formações sobre o uso das TIC incentivou-me a querer saber mais sobre o 

papel de formadora.  

Por perceber que necessitava de mais conhecimento para aprimorar minha ação 

pedagógica e de formadora das TIC, no ano de 2012, cursei a pós-graduação lato sensu em 

Planejamento, Implementação e Gestão da Educação à Distância (Pigead), pela Universidade 

Federal Fluminense, na modalidade à distância, o que contribuiu para ampliar meu 

entendimento sobre a gestão de cursos à distância, o uso das tecnologias, o designer instrucional 

em plataformas de ensino remoto e os projetos pedagógicos. 

Em meados de 2010, o prefeito da cidade de São Paulo autorizou o concurso de acesso 

para o cargo de CP. Vi, assim, a oportunidade de ingressar no cargo de CP. Prestei o concurso, 

passei e acessei ao cargo no ano de 2013, e, desde então, venho traçando meu percurso de 

formadora de professores. 

Minha primeira experiência como CP foi em uma Emef que atendia o ensino 

fundamental I e II. A bagagem que levava era minha formação inicial como pedagoga, a pós-

graduação em gestão de ensino à distância, algumas experiências formativas, minhas vivências 
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como professora e um desejo enorme de colaborar com o coletivo da escola em prol da 

aprendizagem dos alunos. Logo nos primeiros dias, deparei-me com a enorme demanda de 

atribuições do cargo, porém, o que mais me amedrontava era o horário coletivo de formação: a 

formação continuada dos professores.  

Na época do meu acesso, não havia formação para os iniciantes no cargo. Com isso, 

busquei apoio da equipe gestora da escola, de CP mais experientes e das formações continuadas 

oferecidas pelo setor pedagógico da diretoria da minha região.  

A Rede Municipal de Ensino de São Paulo (RMESP) define, como requisito básico para 

o acesso ao cargo de CP, ser docente há pelo menos três anos e ser licenciado em pedagogia. 

Quando assumi o cargo de CP, já lecionava há 15 anos. Considero que a experiência docente é 

condição relevante para a qualidade do trabalho do CP, porém, para que o CP possa exercer as 

diversas atribuições da sua função, em especial, as dimensões de articulador das ações 

pedagógicas, de formador e de transformador da realidade em que trabalha, como salientam 

Placco, Almeida e Souza (2015), necessita aprimorar sua ação e atualizar-se frente às mudanças 

sociais. 

Na cidade de São Paulo, a formação continuada do CP é de responsabilidade da 

Secretaria Municipal de Educação (SME), por intermédio da Coordenadoria Pedagógica 

(Coped) e das Diretorias Pedagógicas (Diped), representada por uma Cadeia Formativa2, 

conforme a Figura 1, abaixo, adaptada de Gouveia e Placco (2013) e publicada no documento 

“Orientações Didáticas do Currículo da Cidade, Ensino Fundamental, Coordenação 

Pedagógica” (SÃO PAULO, 2019, p. 42). 

 

FIGURA 1 – Cadeia Formativa (Secretaria Municipal de Educação de São Paulo) 

 
Fonte: São Paulo (2019, p. 42). 

 

Foi buscando compreender o meu papel de formadora de professores dentro dessa 

Cadeia Formativa que algumas questões foram surgindo: será que o tempo destinado à 

 
2 O conceito de Cadeia Formativa foi desenvolvido por Gouveia e Placco (2013, p. 72), denominando o fluxo 
formativo em uma rede de ensino, no qual: “as equipes técnicas [...] são responsáveis pela formação dos 
coordenadores e diretores escolares, e estes, por sua vez, são responsáveis pela formação dos professores”. 
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formação dos CP é suficiente para prepará-los ao exercício do cargo? Será que as formações 

destinadas aos CP dão conta de subsidiá-los para que possam enfrentar os desafios diários de 

uma escola? Como podemos, a partir das formações que recebemos como CP, organizar pautas 

formativas que atendam às necessidades dos professores? Numa cidade multifacetada como 

São Paulo, em que cada região tem suas peculiaridades, será que as pautas formativas 

organizadas para os CP atendem às necessidades formativas advindas da sua comunidade e do 

seu território? 

Como já mencionado anteriormente, até o concurso pelo qual acessei ao cargo de CP, 

não havia formação inicial para esse profissional na rede. Acessávamos ao cargo e, de um dia 

para o outro, deixávamos de ser professoras para ser CP. Nessa mudança repentina de 

atribuições e responsabilidades, as questões citadas acima faziam parte do meu imaginário 

sobre ser CP e, sobretudo, ser CP formadora. 

Entendo que ser formadora requer refletir sobre o meu próprio processo de formação, 

sobre as formações que já possuo e sobre aquelas que serão necessárias à minha prática como 

CP responsável, em especial, pela formação continuada de professores. Compor pautas 

atualizadas, que atendam às necessidades formativas de um coletivo de professores e que 

contribuam para a reflexão sobre as ações pedagógicas, exige da CP tempo para estudo, 

planejamento e avaliação da sua ação.  

Buscando respostas para as questões pontuadas, senti a necessidade de compreender 

melhor esse processo formativo do CP e suas implicações em sua ação formativa. Sempre 

busquei trabalhar dentro de uma proposta democrática de construção do conhecimento, 

valorizando os professores e a singularidade de cada um, tentando promover, a partir de práticas 

colaborativas, um espaço de troca de conhecimento formativo e solidário; porém, essa tarefa é 

difícil e exige constante aprimoramento. 

Pesquisei em algumas instituições de ensino superior que ofereciam pós-graduação e, 

analisando a proposta do Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Formação de 

Formadores (Formep), da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), apreciei a 

linha de pesquisa “Desenvolvimento profissional do formador e práticas educativas”, pois vinha 

ao encontro das minhas necessidades formativas. 

Depois de prestar o processo seletivo, ingressei no Mestrado Profissional e tracei meu 

percurso como pesquisadora, com a intenção de buscar subsídios que pudessem me auxiliar no 

trabalho da coordenação. 

 As questões que me inquietavam e que me moviam para esta pesquisa surgiram, em 

especial, quando assumi o cargo de CP na RMESP. Como já mencionado, no tempo em que 
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tomei posse do cargo, não havia um programa de formação inicial para os CP. Assumi o cargo 

no mês de setembro de 2013, e o grupo de estudo da escola estava em andamento, o que me 

exigiu muito empenho para estudar a conformidade da proposta do grupo em relação às 

diretrizes da RMESP e dar continuidade ao processo formativo. 

 Apesar de compreender que só a formação inicial não dá conta de preparar os CP para 

as demandas do dia a dia de uma escola e garantir uma atuação com qualidade, julgo que um 

programa de formação inicial que acolha o CP, que o oriente de acordo com as diretrizes da 

rede de ensino, das atribuições do cargo, e, sobretudo, um programa de formação continuada 

que atenda às suas necessidades formativas e de seus territórios, articulando teoria e prática, 

pode prepará-lo para o enfrentamento dos desafios que surgem no contexto de uma escola. 

 Na RMESP, obrigatoriamente, o CP necessita ter experiência de, no mínimo, três anos 

de docência, ou seja, a formação docente é base para constituição da identidade do CP. Nesse 

sentido, amparamo-nos em Imbernón (2011) ao tratar da formação de professores. 

 

O processo de formação deve dotar os professores de conhecimentos, habilidades e 
atitudes para desenvolver profissionais reflexivos ou investigadores. Nessa linha, o 
eixo fundamental do currículo de formação do professor é o desenvolvimento da 
capacidade de refletir sobre a própria prática docente, com o objetivo de aprender a 
interpretar, compreender e refletir sobre a realidade social e a docência. 
(IMBERNÓN, 2011, p. 41-42)  

 

É dentro desse parâmetro que tencionamos compreender se e como os processos 

formativos institucionais podem contribuir e aprimorar a ação do CP na constituição de pautas 

formativas que atendam às demandas de seu território e às necessidades formativas dos 

professores e que auxiliem na promoção da aprendizagem dos alunos. Ingressar ou acessar ao 

cargo de CP não quer dizer que a professora ou o professor esteja preparado para atuar. 

Aperfeiçoar-se como profissional implica diversos fatores, que passam por sua subjetividade, 

sua história e suas experiências, pela qualidade de sua formação inicial e, consequentemente, 

pela qualidade da formação continuada de que participa nas instituições em que trabalha.  

Buscando compreender o que os documentos da RMESP apresentam como concepção 

de formação continuada, podemos observar a seguinte proposição:  

 

A formação continuada, aquela que se estende por toda a carreira, compreende a 
qualificação e aprimoramento do profissional da educação. Implica em conhecimento 
e atualização sobre os fundamentos teóricos educacionais, bem como a compreensão 
da diversidade de contextos sociais. (SÃO PAULO, 2019, p. 40)  
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Considerando essa proposição, julgamos que há uma preocupação por parte da RMESP 

no processo formativo desses profissionais e observamos que um dos mecanismos para 

implementar essa proposta é a Cadeia Formativa, processo que descreve a responsabilidade 

formativa de cada segmento dessa rede de ensino. Uma vez que a rede adota esse sistema de 

formação institucional, o CP tem uma posição definida nessa cadeia.  

Assim, com a intenção de estudar a percepção do CP sobre os processos formativos 

organizados pela Cadeia Formativa da RMESP, sendo o profissional que recebe formação para 

atuar como reprodutor3 e produtor de formação nas escolas em que atua, traçamos como 

objetivo geral desta pesquisa: 

 

 Investigar a Cadeia Formativa da RMESP como processo de formação continuada, 

a partir da percepção de CP experientes e iniciantes. 

 

A partir desse objetivo geral, foram desenvolvidos os seguintes objetivos específicos: 

 

 Compreender se e como a formação institucional, promovida pela RMESP para os 

CP, atende às necessidades formativas do CP experiente e do CP iniciante no que 

diz respeito à sua atribuição de formador de professores.  

 Analisar a percepção dos CP, tanto experientes como iniciantes, sobre a influência 

da Cadeia Formativa da RMESP no aprimoramento contínuo do seu papel de 

formador de professores e, consequentemente, na elaboração de pautas formativas;  

 Apresentar apontamentos que possam contribuir com a construção de políticas de 

formação continuada para os CP. 

 

Nessa perspectiva, julgamos que, entre os diversos meios de formação para a 

constituição profissional do CP, a formação continuada oferecida pela instituição e, no caso da 

educação pública, pelas redes de ensino, deve ser entendida como uma das principais políticas 

de apoio ao trabalho dos CP, subsidiando esses profissionais em suas ações de 

acompanhamento, de desenvolvimento e de implementação do Projeto Político Pedagógico das 

escolas. 

 
3 Atuar como reprodutor no sentido de repassar, nos processos formativos nas escolas, os princípios normativos 
que regem a educação e a RMESP, ação que, muitas vezes, impõe determinada maneira de agir aos CP que implica 
na sua liberdade de organização de tempos e pautas formativas que atendam às necessidades do território. 



20 
 

Investigar a Cadeia Formativa da RMESP como processo de formação continuada, a 

partir da percepção dos CP, requer saber como a formação desses profissionais vem sendo 

tratada na literatura. Para isso, amparamo-nos, especialmente, em Placco (2006; 2014), Marcelo 

García (1999), Libâneo (2015), entre outros autores. 

Cabe ressaltar, ainda, a contribuição das pesquisas que se correlacionam com o tema 

desta: Bonafé (2015), Paes (2018), Perini (2018) e Bellintani (2019), que, por intermédio de 

relevantes discussões, colaboraram para ampliar nosso olhar acerca do tema.  

Esta pesquisa foi desenvolvida da seguinte maneira: 

 

● Iniciamos com estas Considerações Iniciais e as inquietações que levaram ao 

problema de pesquisa. 

● No Capítulo 2, trazemos os estudos correlatos e os fundamentos teóricos que 

ampararam este estudo. 

● No Capítulo 3, apresentamos os procedimentos metodológicos, a contextualização 

e a caracterização dos participantes da pesquisa. 

● No Capítulo 4, tratamos das análises dos dados. 

● Finalizamos com as Considerações Finais. 
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2 FUNDAMENTOS TEÓRICOS 

 

2.1 Estudos correlatos 

 

Com a intenção de identificar o que já foi produzido sobre a temática proposta por este 

estudo, que é a Cadeia Formativa da RMESP como processo de formação continuada, foram 

realizadas buscas por estudos correlatos. Para esse levantamento, foi consultado o site da 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). As palavras-chave utilizadas 

para essa busca foram: “formação de professores”; “formação continuada”, “formação de 

coordenador pedagógico” e “Cadeia Formativa”. 

 Inicialmente, fez-se uma busca geral, sem recorte de tempo. A partir dos resultados e 

do grande número de trabalhos, foi preciso definir algumas palavras-chave, considerando as 

temáticas que mais se aproximavam daquilo que pretendíamos desenvolver neste trabalho. 

Na primeira busca, foram utilizadas as seguintes palavras: “formação de professores”, 

“formação continuada” e “formação de CP”; como resultado, houve, novamente, um grande 

contingente de pesquisas que tratam desses temas, o que impôs agregar filtros para as novas 

buscas. Com isso, houve a necessidade de delimitar o tempo, e, dessa forma, foram 

considerados os últimos dez anos.  

Devido ao grande número de trabalhos que apresentam essas temáticas, buscamos 

destacar os trabalhos em que o contexto se aproximasse com o contexto no qual se pretendia 

desenvolver esta pesquisa – neste caso, a RMESP. Dentro dessa perspectiva, foram 

selecionados alguns trabalhos que tratam do CP como formador de professores e sua formação 

continuada, por se aproximarem da intenção desta pesquisa, pela relevância dos processos 

formativos destinados aos CP e pelo fato de esses processos formativos, ou a falta de 

investimento em formação desse profissional, interferirem em suas práticas de formação 

continuada nas escolas. 

Já a busca com as palavras-chave “Cadeia Formativa” localizou alguns trabalhos que 

não se correlacionam com o conceito desenvolvido por Gouveia e Placco (2013) e que definem 

como Cadeia Formativa o conjunto de ações formativas interligadas, que envolve diversos 

agentes que compõem o cenário educativo. 

De forma geral, esses trabalhos contribuíram para o refinamento do olhar sobre a 

investigação que se pretendia desenvolver, bem como possibilitaram o contato com produções 

acadêmicas e teorias as quais colaboraram na fundamentação teórica desta pesquisa. Dos 
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trabalhos selecionados, foram elencados quatro que mais se aproximam desta pesquisa, os quais 

são apresentados no Quadro 1, abaixo.  

 

QUADRO 1 – Trabalhos selecionados para embasamento da fundamentação teórica 
Ano Tema Autor Orientador Instituição 

2015 

O coordenador pedagógico como 
formador de professores em 

grupos heterogêneos na escola: 
ações de formações e suas 

implicações 

BONAFÉ, 
Elisa Moreira 

Profa. Dra. 
Laurinda 

Ramalho de 
Almeida 

Pontifícia 
Universidade 

Católica de São 
Paulo – PUCSP 

2018 
O trabalho com projetos no Ensino 
Médio: possibilidades formativas 

PAES, 
Lisandra 

Profa. Dra. 
Lílian Maria 

Ghiuro 
Passarelli 

Pontifícia 
Universidade 

Católica de São 
Paulo – PUCSP 

2018 

O coordenador pedagógico e a 
formação de professores 

alfabetizadores no município de 
São Paulo 

PERINI, 
Renata Lívia 

Soares 

Profa. Dra. 
Elba Siqueira 
de Sá Barreto 

Universidade de 
São Paulo 

USP 

2019 

A formação continuada na 
perspectiva da coordenação 

pedagógica de docentes dos anos 
iniciais do Ensino Fundamental 

BELLINTANI, 
Irinilza Odonor 

Gianesi 

Prof. Dr. 
Antonio Carlos 
Caruso Ronca 

Pontifícia 
Universidade 

Católica de São 
Paulo - PUCSP 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2021). 
 

A pesquisa de Bonafé (2015) tem como objetivo identificar as estratégias de formação 

de professores, no contexto escolar, que mobilizam os docentes a melhorarem suas práticas 

pedagógicas com os alunos. Apresenta relevante reflexão sobre o papel formador do CP e suas 

implicações para a mudança de práticas pedagógicas. Fundamentada nos escritos de Imbernón 

(2009) e Placco, Almeida e Souza (2010), discute a constituição da profissionalidade do CP e 

os desafios que esse profissional encontra em seu fazer diário. Para o levantamento de dados, a 

autora optou pela abordagem qualitativa e recorreu a entrevistas semiestruturadas com CP e 

professores.  

A escolha por essa pesquisa se deu pela proximidade com o tema e por apresentar fatores 

que se correlacionam ao estudo aqui realizado. Um desses fatores é a opção da autora por 

desenvolver a investigação com CP que atuam em escolas do município de São Paulo. Outro 

ponto  que julgamos correlacionado é o fato de a pesquisa tratar de questões relativas à 

profissionalidade do CP e à sua atuação como produtor de pautas que atendam às necessidades 

formativas dos professores. Além disso, acreditamos que o referencial teórico que embasou seu 

trabalho se aproxima da intenção de reflexão desta pesquisa.  
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Também consideramos relevante, na pesquisa de Bonafé (2015), a apresentação de uma 

pauta formativa e os resultados de sua aplicação, contribuindo como exemplo positivo de ações 

formativas a serviço da melhoria das práticas pedagógicas dos professores e, 

consequentemente, das aprendizagens dos estudantes. 

Entre as pesquisas que se correlacionam a este trabalho, também destacamos o trabalho 

de Paes (2018), que teve como objetivo relatar as experiências dos professores envolvidos na 

realização de projetos integrados4 em uma escola de Ensino Médio. A autora propõe formas de 

contribuição do CP e de formação continuada, com a intenção de minimizar os obstáculos 

apontados pelos professores, bem como auxiliar no desenvolvimento de seus projetos. Em uma 

abordagem qualitativa, a produção dos dados foi feita por meio de entrevistas. 

Sua pesquisa se estruturou em dois eixos teóricos que se interligam e completam, de 

acordo com a autora. O primeiro eixo, que trata da formação de um profissional reflexivo, 

baseou-se nos escritos de Garcia (1997), Nóvoa (1997), Imbernón (2000), Tardif (2003), 

Canário (2006), Alarcão (2010), entre outros; o segundo eixo, que trata de projetos integrados, 

baseou-se nos escritos de Japiassu (1976), Hernández (1998; 2007) e Martins (2005; 2013).  

De acordo com a autora, o desenvolvimento de projetos integrados no Ensino Médio se 

apresenta como possibilidade de reflexão e revisão de prática de ensino, que, por intermédio da 

formação continuada, aumenta a parceria entre os professores e, consequentemente, a troca de 

saberes entre eles.  

Ao tratar de possibilidades formativas que consideram projetos pedagógicos e, nesse 

caso, projetos integrados, a pesquisa de Paes (2018) se aproxima da intenção desta pesquisa, 

propondo uma reflexão sobre como o CP pode contribuir com pautas formativas reflexivas, 

capazes de fomentar o desenvolvimento de projetos integrados nas unidades escolares. A 

estrutura do trabalho de Paes (2018) em eixos teóricos amplia nossa reflexão acerca do papel 

formativo do CP e apresenta possíveis caminhos para a constituição de pautas que atendam às 

necessidades formativas dos professores, de modo que possibilitem momentos colaborativos e 

participativos, permitam a troca de saberes e, sobretudo, que sejam reflexivas e transformadoras 

de práticas de ensino. 

Procurando aprofundar a compreensão do papel de formador do CP e suas implicações, 

outro trabalho que chamou nossa atenção, no desenvolvimento do percurso e aprofundamento 

em pesquisas correlatas, foi o de Perini (2018). Assim como Bonafé (2015) e Paes (2018), Perini 

 
4 Paes (2018) se ampara nas ideias de interdisciplinaridade de Japiassu (1976), Martins (2005; 2013) e Hernández 
(1998; 2007), os quais tratam da necessidade de propostas educativas que ultrapassem fronteiras e encontrem um 
elo entre as diferentes áreas do conhecimento, para explicar o que são projetos integrados. 
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(2018) desenvolveu seus estudos na Rede Municipal da Cidade de São Paulo, contribuindo, 

desse modo, para o aprofundamento da compreensão do contexto em que se realizou esta 

pesquisa.  

A autora apresenta, em seus estudos, uma análise sobre a atuação do CP como formador, 

com ênfase no programa oferecido pelo governo federal para o ciclo de alfabetização, o Pacto 

Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (Pnaic), investigando como é visto o papel 

formativo desse profissional em programas institucionais.  

Para fundamentar sua discussão, Perini (2018) se baseou nos pressupostos teóricos sobre 

formação continuada de Imbernón (2010; 2011) e Nóvoa (2017), desenvolvendo uma análise 

sobre a importância do trabalho coletivo e da identificação de situações problemáticas, 

superando a perspectiva tecnicista de formação. A centralidade da pesquisa de Perini (2018) se 

dá, em especial, no papel formador do CP, suas atribuições cotidianas e os inúmeros fatores que 

prejudicam o desenvolvimento das ações formativas efetivas.  

Perini (2018) ainda aponta falhas na Cadeia Formativa, enfatizando que os CP não 

participam do processo de formação relativo ao Pnaic. Outro fato importante observado na 

pesquisa sobre a formação do Pnaic foi a falta de articulação do programa federal com os 

programas formativos da Secretaria de Educação do Município de São Paulo, a ponto de, 

inicialmente, não incluírem os CP nos processos formativos.  

A autora se aprofunda na discussão do papel do CP, o que amplia nossa visão sobre as 

atribuições desse profissional – em especial, o seu papel formativo – e sobre as políticas de 

formação que, de certa forma, não vislumbram o CP como profissional competente na formação 

continuada de professores centrada na escola.  

Os resultados obtidos pela autora evidenciaram que a ação de formação docente 

promovida pelo CP não se constitui apenas de estudos teóricos, mas de pautas que contemplem 

propostas que validem a alfabetização como direito de aprendizagem de todas as crianças, o 

que colabora para entendermos a relevância do papel do CP como determinante na constituição 

de pautas formativas que atendam às necessidades do seu território, dos professores e alunos e, 

sobretudo, que promovam a reflexão sobre as práticas pedagógicas e possíveis mudanças de 

rota.  

Por fim, anunciamos a pesquisa de Bellintani (2019), que trata da formação continuada 

de professores na perspectiva da coordenação pedagógica, a qual pautou-se nos escritos de 

Almeida (2001; 2011; 2012; 2013; 2015; 2016), Alarcão (2003), Bruno e Christov (2015; 

2016), Canário (1998; 2012), Christov, Ronca e Terzi (2012), Fujikawa (2006; 2015), Fullan e 
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Hargreaves (2000), Imbernón (2009; 2011), Nóvoa (2007), Placco (2004) e Placco e Souza 

(2006; 2016; 2017).  

Em uma abordagem qualitativa e por meio de entrevistas semiestruturadas, a autora 

evidencia, diante da complexidade da sociedade contemporânea, marcada por mudanças e 

crises em diferentes setores, a relevância do CP como profissional responsável por articular 

ações que possam promover, a partir das suas propostas formativas, a reflexão consciente sobre 

a interferência das suas ações na constituição identitária dos professores e na promoção de ações 

pedagógicas comprometidas com o desenvolvimento de uma sociedade justa e solidária.  

Ao destacar o CP como ator principal na articulação e no acompanhamento das ações 

pedagógicas, atento às mudanças sociais, a pesquisa de Bellintani (2019) traz considerável 

contribuição à reflexão desta pesquisa, uma vez que buscamos investigar a Cadeia Formativa 

da RMESP, como processo de formação continuada, a partir da percepção de CP experientes e 

iniciantes, em tempos de mudanças extremas, como as que a pandemia da Covid-19 

desencadeou e que estamos vivenciando.  

Após breve apresentação de parte de alguns estudos realizados, delineamos algumas 

considerações. Observamos que há um vasto contingente de trabalhos que abordam a formação 

do professor, porém, com perspectivas diferentes. No entanto, ainda que apresentem diferentes 

focos, esses trabalhos trazem dados relevantes acerca do processo de formação continuada de 

professores desenvolvido pelo CP e das formações continuadas propostas aos CP, temas que 

buscamos aprofundar neste estudo. 

Apesar de as pesquisas terem diferentes objetivos, as leituras realizadas possibilitaram 

compreender algumas especificidades do papel de formador do CP como: o papel do CP como 

profissional responsável pela articulação da formação de professores e reflexão sobre a prática 

pedagógica e como articulador de ações formativas com potencial de transformação dessa 

prática. Contudo, as pesquisas reforçam a necessidade de ampliar a discussão sobre esse papel, 

especialmente no que diz respeito a como aprimorar a ação do CP, dentro da Cadeia Formativa 

da RMESP, na constituição de pautas formativas que contribuam para as práticas desenvolvidas 

em sala de aula. 

Sendo assim, a intenção deste trabalho é contribuir com a discussão sobre a relevância 

dos processos de formação continuada destinados aos CP e, ao mesmo tempo, apresentar, de 

acordo com a literatura, possibilidades formativas que possam atender às necessidades desses 

formadores. 
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2.2 Coordenação pedagógica 

 

A intenção desta seção é apresentar elementos para discutir o papel do CP como 

formador de professores: quem é esse profissional? Como ele se constitui como formador de 

professores?  

Tendo como ponto de referência o histórico do surgimento do cargo – uma vez que, 

mesmo apresentando diferentes denominações e atribuições nos estados e municípios do Brasil, 

o CP está presente como profissional articulador das ações pedagógicas na maioria das escolas 

–, tratamos, aqui, da formação inicial e continuada do CP e das concepções de formação que 

amparam esta pesquisa. 

Por se tratar de uma investigação que intenta discutir a formação dos CP que atuam na 

RMESP, julgamos relevante apresentar o conceito de Cadeia Formativa, por ser o processo de 

formação adotado por essa rede, e, por fim, tratamos do conceito de pauta formativa como 

instrumento orientador das ações de formação continuada do CP em seus territórios.  

 

2.3 Situando a figura coordenador pedagógico 

 

A fim de entendermos a função do CP e seu papel dentro das escolas hoje, sentimos a 

necessidade de apresentar breve relato sobre a constituição do cargo do CP no decorrer da 

história da educação brasileira e como esse cargo vem sofrendo alterações no âmbito de sua 

denominação e atribuição.  

De acordo com Saviani (2006), no Brasil, a educação tem seus primeiros relatos com a 

vinda dos primeiros jesuítas no ano de 1549. Conforme o autor, no primeiro plano de ensino, 

elaborado pelo Padre Manuel da Nóbrega, já aparecia a função supervisora, sobre a qual foi 

moldada a função do CP no decorrer da história. Com a morte dele, por volta do ano de 1570, 

foi adotado o Plano Geral dos Jesuítas, o Ratio Studiorum, documento que prescrevia as regras 

de todas as atividades dos agentes ligados ao ensino. 

Entre esses agentes, destacamos o prefeito geral dos estudos, figura cuja função era 

regulada por, pelo menos, 30 regras, é a que se aproxima das funções do CP de hoje. Entre suas 

funções, destacam-se a organização, o planejamento, a orientação dos processos pedagógicos e 

a incumbência de supervisionar a conduta de professores e alunos. 

Com o alvará da instituição das reformas pombalinas, na segunda metade do século 

XVIII, e com a expulsão dos jesuítas, foi extinto o Plano Geral dos Jesuítas (SAVIANI, 2006). 

Com isso, a figura do prefeito geral dos estudos também é extinta, porém, a ideia de supervisão 
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estava presente, representada nas figuras político-administrativas do diretor geral, que tinha a 

incumbência de inspeção e administração do ensino em nível local, e dos diretores de estudos 

e comissários, responsáveis pela direção, coordenação e orientação de estudos. 

Com as mudanças do Brasil independente e a instituição da escola de primeiras letras 

pela Lei de 15 de outubro de 1827, a função de supervisor foi incluída nas atribuições do 

professor, que, além da docência, também era responsável pela supervisão. Contudo, logo 

notou-se o fracasso das escolas e admitiu-se a ideia de que a função supervisora fosse exercida 

por agentes específicos.  

As reformas ocorridas no decorrer do século e os movimentos internacionais em torno 

da estruturação e implantação de sistemas nacionais de ensino contribuíram para a ideia de 

supervisão ser moldada a partir de um estatuto; nesse contexto, foram requisitos para a 

implantação da ideia de supervisão:  

 

a) A organização administrativa e pedagógica do sistema como um todo, o que 
implicava a criação de órgãos centrais e intermediários de formulação das diretrizes e 
normas pedagógicas bem como de inspeção, controle e coordenação, isto é, 
supervisão das atividades educativas; b) A organização das escolas na forma de 
grupos escolares, superando, por esse meio, a fase das cadeiras e classes isoladas, o 
que implicava a dosagem e graduação dos conteúdos distribuídos por séries anuais e 
trabalhos por um corpo relativamente amplo de professores que se encarregavam do 
ensino de grande número de alunos, emergindo, assim, a questão da coordenação 
dessas atividades, isto é, de um serviço de supervisão pedagógica no âmbito das 
unidades escolares. (SAVIANI, 2006, p. 24) 

 

De acordo com Venas (2012), a função do CP sofreu alterações conforme a época e a 

ordem política vigente. O autor confirma que a origem da função de CP nasce com o cargo de 

supervisão pedagógica, no primeiro curso de formação para professores do Brasil, em 1935, na 

Escola de Professores, agregada à Universidade do Distrito Federal, a qual tinha como objetivo 

a formação de bacharéis e licenciados. 

Por haver essa diferenciação entre os formados para a licenciatura e os bacharéis, esses 

últimos eram formados para serem responsáveis pelos serviços técnicos educacionais, o que 

denota clara hierarquia das funções não docentes para as docentes. Institui-se, sob a função do 

CP, uma aura de supervisor, ou seja, aquele que supervisiona o trabalho do professor.  

De acordo com Venas (2012), em 1969, o Parecer CFE no 252, do conselheiro Valnir 

Chagas, respondeu às expectativas da época, confirmando a divisão que, na prática, já existia: 

a formação do professor para o ensino normal (licenciado) e de especialistas para as atividades 

de orientação, administração, supervisão e inspeção nas escolas e no sistema educacional.  
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Na década de 1970, com a pressão do mercado de trabalho e em pleno regime militar, a 

promulgação da Lei no 5.692/71 trouxe mudanças significativas na educação nacional, entre as 

quais a definição das atividades docentes e não docentes (VENAS, 2012). Com isso, a visão de 

fiscalizador e controlador das ações dos professores foi reforçada. Denominado supervisor 

escolar, os CP agiam, sobretudo, de forma repressiva e intimidadora. 

Foram as mudanças sociais brasileiras, como as que alteraram o cenário político, as lutas 

de educadores em prol da reformulação das diretrizes da educação e as influências de 

organismos internacionais que levaram às transformações na área da educação entre as décadas 

de 1980 e 1990. É com a Lei de Diretrizes e Base da Educação, no 9.394/96, que a denominação 

“coordenador pedagógico” surge, definindo as atribuições desse profissional (VENAS, 2012). 

Se antes da mudança na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o papel do CP 

tinha um caráter fiscalizador do trabalho docente, não foi a promulgação da lei que transformou 

o olhar dos professores em relação ao papel do CP nas escolas. Hoje, mesmo depois de 25 anos 

de implementação da Lei no 9.394/96, a profissionalidade do CP ainda é muito discutida, o que 

nos leva a questionar: quem é esse profissional hoje? Como desenvolve suas atribuições e, em 

especial, a formação continuada dos professores? 

Nesta pesquisa, intencionamos responder a essas questões com apoio, principalmente, 

na pesquisa realizada por Placco, Almeida e Souza (2011), denominada “O coordenador 

pedagógico e a formação de professores: intenções, tensões e contradições”. Tal investigação 

teve como objetivo identificar e analisar a ação do CP em escolas de diferentes regiões 

brasileiras e apresenta subsídios para entendermos como os CP compreendem suas atribuições, 

especialmente a de formador de professores.  

De acordo com as autoras, a análise dos dados possibilitou compreender como os CP 

vêm desenvolvendo seu trabalho nas escolas brasileiras. Ponto relevante levantado é o fato de 

que tanto os estados brasileiros como as respectivas cidades que fizeram parte da pesquisa já 

dispunham de legislação que garantia esse profissional nas unidades escolares que compõem as 

suas redes. Contudo, a pesquisa mostrou que o fato de a rede educacional dispor dessa 

legislação, não quer dizer que não há desvios nas atribuições do CP. 

As inúmeras atribuições do cargo de CP definidas por legislações estaduais e municipais 

– bem como aquelas vindas das emergências diárias, as quais, muitas vezes, colocam o CP no 

papel de tarefeiro das demandas emergenciais e cotidianas da escola –, de acordo com Fujikawa 

e Araújo (2018), caracterizam a profissionalidade do CP. 

As autoras defendem que as ações do CP devem favorecer a implementação do Projeto 

Político Pedagógico, a manutenção de uma boa gestão da escola, a formação de professores, a 
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melhoria da educação e, consequentemente, a melhoria da aprendizagem dos estudantes. Além 

da relevância de situar o CP no contexto da educação brasileira, a pesquisa desenvolvida por 

Placco, Almeida e Souza (2011) propõe algumas reflexões acerca da formação desse 

profissional; uma delas é se há formação específica para o CP lidar com as demandas do cargo. 

Em razão disso, as autoras questionam como estão sendo desenvolvidas políticas públicas, no 

âmbito da formação desse profissional, em especial, no campo da formação continuada. 

De acordo com as autoras, na época em que foi desenvolvida a pesquisa, não havia um 

programa político de formação para o CP, e constatou-se que há a necessidade de ser revista 

sua formação inicial, de forma que garanta o desenvolvimento de competências e habilidades 

para que esse profissional possa, na sua ação, ser articulador, formador e transformador nos 

territórios em que atua.  

No que diz respeito à sua atribuição de formador de professores, a pesquisa ainda 

apontou que a maior parte dos cursos de formação pedagógica do país, à época da pesquisa, não 

tinha programa pensado para a formação do CP como formador e que o grande desafio é a 

proposição, por parte dos governos, do desenvolvimento de políticas públicas de formação 

inicial e continuada do CP como profissional responsável, entre as várias atribuições do cargo, 

pela formação continuada dos professores.  

Como mencionado, a pesquisa de Placco, Almeida e Souza (2011) foi desenvolvida no 

ano de 2011, com isso, cabe refletir como vêm sendo desenvolvidas as políticas de formação 

para o CP que atuam nas escolas de educação básica.  

De acordo com André (2016), em países como Estados Unidos e Espanha, a 

preocupação com a formação desse profissional já existe há algumas décadas. Segundo a autora, 

as experiências mais recentes implantadas de cursos de formação de formadores de professores 

na América Latina são encontradas no Chile, na Argentina e na Colômbia. No Brasil, com o 

foco na formação desse profissional, ocupante de um papel relevante na formação continuada 

de professores nas escolas, foi lançada a proposta de criação do Mestrado Profissional centrada 

na Formação de Formadores, aprovada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (Capes) em dezembro de 2012 e iniciando suas atividades no ano de 2013.  

Denominado Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Formação de 

Formadores (Formep), da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), o curso de 

pós-graduação stricto senso, foi o primeiro programa de formação de formadores no país. A 

proposta está estruturada na concepção de que “a profissionalização dos formadores de 

professores da educação básica passa pela transformação do papel desse profissional, cuja 
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função é de fundamental importância na efetivação do trabalho pedagógico” (ANDRÉ, 2016, 

p. 31).  

Nesse sentido, essa formação propõe que o formador de professores, o CP, como 

nomeamos neste trabalho, passe a ser um profissional que reflita criticamente sobre as ações 

desenvolvidas na escola, que seja competente nas análises dos problemas que possam surgir e 

que busque fundamentar suas tomadas de decisão numa concepção teórico-crítica.  

 

2.4 O coordenador pedagógico na Rede Municipal de Ensino de São Paulo 

 

Como observamos, a figura do CP está presente no desenvolvimento da história da 

educação brasileira. Nasce com um caráter de inspetor e supervisor de professores e alunos, 

característica que foi reforçada pelo período da ditadura, e que marcou a imagem desse 

profissional, de maneira que, até nos dias de hoje, muitas vezes o CP ainda é visto como o 

profissional que supervisiona o trabalho do professor. Diante disso, buscamos, nesta seção, 

situar o CP na Cadeia Formativa proposta pela RMESP, apresentando suas atribuições e seu 

papel de mediador das ações pedagógicas, com vistas à melhoria da qualidade de ensino e, 

consequentemente, da aprendizagem de todos os alunos.  

A legislação que regulamenta as atribuições do CP contempla os eixos de formação, 

planejamento e avaliação das aprendizagens como norteadores da atuação do CP. Nessa 

perspectiva, a RMESP, por meio do Decreto no 54.453, de 10 outubro de 2013, fixa as 

atribuições dos cargos de gestores escolares, bem como dos CP: 

 

Art. 11- São atribuições do coordenador pedagógico: 
I - coordenar a elaboração, implementação e avaliação do projeto político-pedagógico 
da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade de ensino, em consonância 
com as diretrizes educacionais do município; 
II - elaborar o plano de trabalho da coordenação pedagógica, articulado com o plano 
da direção da escola, indicando metas, estratégias de formação, cronogramas de 
formação continuada e de encontros para o planejamento do acompanhamento e 
avaliação com os demais membros da equipe gestora;  
III - coordenar a elaboração, implementação e integração dos planos de trabalho dos 
professores e demais profissionais em atividades docentes, em consonância com o 
projeto político-pedagógico e as diretrizes curriculares da Secretaria Municipal de 
Educação;  
IV - assegurar a implementação e avaliação dos programas e projetos que favoreçam 
a inclusão dos educandos, em especial dos alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;  
V - promover a análise dos resultados das avaliações internas e externas, 
estabelecendo conexões com a elaboração dos planos de trabalho dos docentes, da 
coordenação pedagógica e dos demais planos constituintes do projeto político-
pedagógico; 
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VI - analisar os dados referentes às dificuldades nos processos de ensino e 
aprendizagem, expressos em quaisquer instrumentos internos e externos à unidade 
educacional, garantindo a implementação de ações voltadas à sua superação;  
VII - identificar, em conjunto com a equipe docente, casos de alunos que apresentem 
dificuldades de aprendizagem e desenvolvimento e, por isso, necessitem de 
atendimento diferenciado, orientando os encaminhamentos pertinentes, inclusive no 
que se refere aos estudos de recuperação contínua e, se for o caso, paralela no ensino 
fundamental e médio;  
VIII - planejar ações que promovam o engajamento da Equipe Escolar na efetivação 
do trabalho coletivo, assegurando a integração dos profissionais que compõem a 
unidade educacional;  
IX - participar da elaboração de critérios de avaliação e acompanhamento das 
atividades pedagógicas desenvolvidas na unidade educacional;  
X - acompanhar e avaliar o processo de avaliação, nas diferentes atividades e 
componentes curriculares, bem como assegurar as condições para os registros do 
processo pedagógico;  
XI - participar, em conjunto com a comunidade educativa, da definição, implantação 
e implementação das normas de convívio da unidade educacional;  
XII - organizar e sistematizar, com a Equipe Docente, a comunicação de informações 
sobre o trabalho pedagógico, inclusive quanto à assiduidade e à necessidade de 
compensação de ausências dos alunos junto aos pais ou responsáveis;  
XIII - promover o acesso da equipe docente aos diferentes recursos pedagógicos e 
tecnológicos disponíveis na unidade educacional, garantindo a instrumentalização dos 
professores quanto à sua organização e uso;  
XIV - participar da elaboração, articulação e implementação de ações, integrando a 
unidade educacional à comunidade e aos equipamentos locais de apoio social;  
XV - promover e assegurar a implementação dos programas e projetos da Secretaria 
Municipal de Educação, por meio da formação dos professores, bem como a avaliação 
e acompanhamento da aprendizagem dos alunos, no que concerne aos avanços, 
dificuldades e necessidades de adequação;  
XVI - participar das diferentes instâncias de discussão para a tomada de decisão 
quanto à destinação de recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive a verba 
do Programa de Transferência de Recursos Financeiros - PTRF e do Programa 
Dinheiro Direto na Escola - PDDE da unidade educacional;  
XVII - participar dos diferentes momentos de avaliação dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
promovendo estudos de caso em conjunto com os professores e estabelecendo 
critérios para o encaminhamento de alunos com dificuldades de aprendizagem;  
XVIII - orientar, acompanhar e promover ações que integrem estagiários, cuidadores 
e outros profissionais no desenvolvimento das atividades curriculares;  
XIX - participar das atividades de formação continuada promovidas pelos órgãos 
regionais e central da Secretaria Municipal de Educação, com vistas ao constante 
aprimoramento da ação educativa. (SÃO PAULO, 2013, n.p.) 

  

De acordo com Placco, Almeida e Souza (2015, p. 13), “diante da variedade de 

atribuições a eles dirigidas, é frequente que os CPs as assumam como pertença”, e acrescentam 

que, em geral, o CP tem dificuldade em gerir o tempo, em especial para se dedicar ao 

acompanhamento das ações pedagógicas dos professores e suas necessidades formativas, às 

necessidades do território em que atua, bem como à sua própria necessidade de se formar e 

construir sua identidade profissional como formador de professores.  

Dentro da perspectiva da Cadeia Formativa da RMESP, o CP é o profissional 

responsável pela formação de professores na escola, portanto, cabe a ele, a partir das formações 

que recebe dos setores superiores da Cadeia Formativa e das equipes formadoras da Diped, 
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ampliar seu potencial de formação, articulação e transformação do contexto escolar. Na escola, 

os tempos organizados de formação são a Jornada Especial Integral de Formação (Jeif), o 

Projeto Especial de Ação (PEA) e as reuniões pedagógicas, contudo, o acompanhamento dos 

planejamentos, a observação das aulas, o apoio no desenvolvimento de projetos e outras 

demandas que podem surgir no dia a dia das escolas também são oportunidades de reflexão e 

construção de possíveis processos de formação.  

 

2.5 Constituição da identidade do coordenador pedagógico como formador de professores 

 

Considerando o cargo de CP e a relevância desse profissional na articulação das ações 

pedagógicas nas escolas, buscamos compreender como se constitui a identidade desse 

profissional. Com essa intenção, baseamo-nos nas afirmações de Souza e Placco (2017, p.13): 

 

Entendemos a identidade como processo constituído nas interações com os outros – 
no caso do CP, professores e gestores (com quem se relaciona com mais frequência) 
e alunos, família e sistema de ensino, também presentes no processo de atribuir-lhe 
papeis e funções, expectativas e representações. Concorrem ainda, nesse processo, a 
história singular do sujeito, construída enquanto vida pessoal e profissional. A 
formação profissional, inicial e continuada, também compõe e tem importante papel 
no processo de constituição de identidade de CP. (SOUZA; PLACCO, 2017, p. 13) 

 

Em geral, o curso de pedagogia é a formação exigida para que o professor assuma o 

cargo de CP nas escolas das redes pública e particular. O que cabe questionar: como os cursos 

iniciais e as propostas de formação continuada têm contribuído, ou não, para sua atuação?  

Apesar de não ser objeto de pesquisa deste trabalho, acreditamos ser necessária a 

abordagem de algumas considerações sobre a formação inicial, com a finalidade de 

entendermos como se constituem os CP que atuam nas escolas. 

Diante disso, saber quem são os professores e futuros CP e quem são essas brasileiras e 

brasileiros que buscam, nos cursos de pedagogia, constituir-se professores, pode colaborar para 

a nossa compreensão do profissional que atua, hoje, como CP nas escolas. Assim, acreditamos 

que a apresentação de alguns números sobre o curso de pedagogia pode colaborar para elucidar 

essa questão. 

De acordo com o resumo técnico do Censo da Educação Superior do ano de 20195, o 

curso de Licenciatura em Pedagogia tem o maior em número de matrículas, totalizando 48,3% 

 
5 Este resumo tem a função de dar publicidade aos principais resultados do Censo Superior 2019, disponível em: 
https://download.inep.gov.br/publicacoes/institucionais/estatisticas_e_indicadores/resumo_tecnico_censo_da_ed
ucacao_superior_2019.pdf. Acesso em: 15 jul. 2020. 
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das matrículas em cursos de licenciatura. Outro dado relevante é o número de matrículas na 

modalidade à distância, segundo o qual a licenciatura em pedagogia aparece em primeiro lugar, 

tanto na rede federal como na rede privada. Ainda observa-se que o magistério é uma profissão 

predominantemente feminina: do total de matriculados nos cursos de licenciatura em 

pedagogia, 92,1% são de pessoas do sexo feminino. 

Outro dado que entendemos relevante destacar é a origem dos professores: conforme 

relatório síntese de área do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) do ano de 

2017, 84,4% dos estudantes cursaram todo o Ensino Médio em escolas públicas; esse relatório 

ainda aponta que há uma tendência de a maior parte dos alunos oriundos do ensino público 

cursarem a graduação em instituições de ensino superior privadas, enquanto, ao contrário disso, 

a maior parte dos alunos oriundos de escolas de ensino médio privadas cursarem instituições de 

ensino superior públicas (INEP, 2017).  

A partir desses dados, podemos compreender um pouco do perfil dos futuros 

professores, CP e diretores das escolas brasileiras: em sua maioria, são do sexo feminino, 

provenientes de graduações da iniciativa privada e buscaram o ensino a distância para se 

graduarem pedagogas. 

Outro fator que consideramos muito relevante é o tipo de formação inicial que esse 

público, em grande parte, está pagando para receber, uma vez que a maioria se encontra nas 

instituições privadas. 

Considerando o cargo de CP, a relevância desse profissional na articulação das ações 

pedagógicas nas escolas e, em especial, na formação continuada de professores, com vistas à 

melhoria da qualidade do ensino e das aprendizagens de todos os alunos, buscamos investigar 

a Cadeia Formativa da RMESP como processo de formação continuada, a partir da percepção 

de CP experientes e iniciantes, considerando a formação continuada institucional como um dos 

fatores que favorecem a constituição do CP como profissional responsável pela formação de 

professores centrada na escola.  

Imbernón (2011), ao tratar da profissionalização docente, afirma que, historicamente, a 

docência é assumida como profissão genérica ou semiprofissão e que a nova era requer um 

novo profissional, quando afirma que: 

 

Essa necessária renovação da instituição educativa e esta nova forma de educar 
requerem uma redefinição importante da profissão docente e que se assumam novas 
competências profissionais no quadro de um conhecimento pedagógico, científico e 
cultural revistos. Em outras palavras, a nova era requer um profissional da educação 
diferente. (IMBERNÓN, 2011, p. 12) 
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Da mesma forma, sobre a formação do professor, Marcelo García (1999) postula que, 

ao se tratar do currículo de formação inicial de professores, é preciso saber qual é o modelo de 

escola, de ensino e de professor que se aceita como válido. Segundo o autor, cada programa de 

formação traz, implícita ou explicitamente, o modelo de professor que se intenciona formar. 

Nas palavras do autor: 

 

A formação pode ser compreendida como uma função social de transmissão de 
saberes, de saber-fazer ou de saber-ser, que se desempenha em benefício do sistema 
socioeconômico, ou da cultura dominante. A formação pode também ser entendida 
como processo de desenvolvimento e estruturação da pessoa que se realiza com duplo 
efeito de uma maturação interna e de possibilidades de aprendizagem, de experiências 
do sujeito. (MARCELO GARCÍA, 1999, p. 9) 

 

Num contexto de transformações sociais, econômicas, políticas e culturais, e ainda 

sofrendo com as consequências da pandemia da Covid-19, como deve ser formado um 

profissional da educação “diferente”, conforme indica Imbernón (2011), ou qual é o modelo de 

professor que se aceita como “válido”, de acordo com Marcelo García (1999)? 

Para que os professores, futuros CP, desenvolvam saberes e competências para atuarem 

a partir das exigências da sua realidade, sua formação inicial e os processos de formação 

continuada precisam estar alinhados às necessidades educacionais atuais, estar em consonância 

com mudanças sociais e seus avanços. 

Placco, Almeida e Souza (2015, p. 22) pontuam que, quando se trata da formação inicial 

e continuada desse profissional, “reconhece-se que sua formação inicial atual é inadequada e 

que há especificidades da função de CP que precisariam ser trabalhadas nessa formação”. Sendo 

assim, pensar na qualidade da ação do CP, em especial, em sua ação formadora, implica pensar 

no desenvolvimento de políticas de formação que atendam às necessidades formativas desse 

profissional.  

 Compreender o CP como agente responsável pela formação continuada centrada na 

escola, implica reconhecer os processos formativos destinados a esse profissional, e quais 

concepções estão implicadas nessas formações. Dessa forma, buscamos, na próxima seção, 

abordar o conceito de formação crítico reflexiva como perspectiva de formação que busca 

privilegiar a reflexão sobre as práticas de ensino.  
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2.6 Formação crítico-reflexiva 

 

A formação crítico-reflexiva vem na contramão da visão de formação que tinha o 

professor como executor de tarefas, sem espaço para refletir e avaliar sua prática. Essa proposta 

pressupõe um novo olhar para a formação, segundo o qual o profissional da educação é visto 

como intelectual crítico, um profissional com potencial reflexivo, pesquisador e elaborador de 

conhecimento. Libâneo (2015) nos ajuda a compreender essa concepção de formação: 

 

A nova concepção de formação – do professor como intelectual crítico, como 
profissional reflexivo e pesquisador e elaborador de conhecimentos, como 
participante qualificado na organização e gestão da escola – o professor prepara-se 
teoricamente nos assuntos pedagógicos e nos conteúdos para poder realizar a reflexão 
sobre sua prática; atua como intelectual crítico nas contextualizações sociocultural de 
suas salas e na transformação social mais ampla; torna-se investigador analisando suas 
práticas docentes, revendo as rotinas, inventando novas soluções; desenvolve 
habilidade de participação grupal de tomada de decisões; desenvolve habilidade de 
participação da proposta curricular seja nas várias atividades da escola como execução 
de ações, análise de problemas, discussão de ponto de vista, avaliação de situações 
etc. (LIBÂNEO, 2015, p. 71-72) 

 

Essa perspectiva formativa altera o lugar do professor, colocando-o como profissional 

que reflete sobre seu papel na educação, sobre os problemas que surgem no dia a dia da escola, 

e que, sobretudo, busca soluções criativas, pautadas em referenciais teóricos que fundamentam 

sua tomada de decisão. André (2016) ao propor uma discussão sobre a formação de professores 

pesquisadores preconiza: 

 

Queremos, sobretudo, que os professores estejam bem-preparados para propiciar as 
melhores condições de aprendizagem ao aluno, a fim de que esse aluno possa se 
apropriar da cultura e dos conhecimentos necessários a uma inserção crítica e criativa 
na realidade que o circunda, e assim possa fazer suas escolhas com determinação e 
liberdade. (ANDRÉ, 2016, p. 18) 

 

 É buscando o desenvolvimento de práticas pedagógicas promotoras de aprendizagens 

significativas que a autora propõe ações formativas, de modo que o docente tenha a chance de 

refletir criticamente sobre sua prática pedagógica – condição confirmada por Tardif (2014, 

p.243) quando postula que “se quisermos que os professores sejam sujeitos do conhecimento, 

precisaremos dar-lhes tempo e espaço para que possam agir como atores autônomos de suas 

próprias práticas e como sujeitos competentes de sua própria profissão”. 

 Nesse sentido, as demandas e os problemas do contexto, vivenciados pelos professores 

em seus cotidianos nas escolas, precisam ser pautados nos momentos de formação, de maneira 

que o coletivo analise, reflita sobre as ações que vem desenvolvendo e busque, conjuntamente, 
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melhorar a qualidade do ensino. “Por isso é que, na formação permanente dos professores, o 

momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente a prática 

de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática” (FREIRE, 1996, p. 39). 

 Refletir criticamente, segundo André (2016, p. 19), requer “planejar e rever a nossa ação 

e registrar nosso trabalho com base em leituras fundamentadas em discussões coletivas, em 

práticas compartilhadas e, amparados nessas ponderações, fazer as mudanças necessárias”. É 

nessa perspectiva, de melhorar a prática pedagógica com base numa formação para a reflexão 

crítica e, sobretudo, para a mudança, que Placco e Silva (2007) nos apresentam possíveis 

dimensões do ato de formar: 

 

A dimensão técnico-científica: não há controvérsia sobre a necessidade de formar-se 
o professor do ponto de vista dos conhecimentos técnicos-científicos relacionados à 
sua área. No entanto, há controvérsias quando se considera o atual progresso científico 
e a rapidez com que as mudanças ocorrem nos diferentes campos. Revê-se a ideia de 
formação específica universal e amplia-se a ideia de formação básica e sistematizada 
na área do conhecimento, a fim de garantir a flexibilidade para mudanças e ampliações 
do campo conceitual. 
A dimensão da formação continuada: se o profissional formado a partir da 
compreensão, explicitada anteriormente, não tiver possibilidade de continuar 
pesquisando, questionando sua área do conhecimento, buscando novas informações, 
analisando-as e incorporando-as à sua formação básica, o que ocorrerá? Esta 
flexibilidade, a habilidade de busca, o interesse e a motivação para prosseguir 
constituem “motores” importantes no assumir da formação continuada. 
A dimensão do trabalho coletivo e da construção coletiva do projeto pedagógico: 
ficam cada dia mais evidentes a dificuldade e a ineficácia do trabalho isolado. É em 
torno de um projeto de escola, com claros objetivos de formação do aluno e do 
cidadão, que professores, diretores e outros profissionais da Educação devem-se 
congregar para um trabalho significativo junto aos alunos. E trabalhar em cooperação, 
integradamente, considerando as possibilidades e necessidades da 
transdisciplinaridade, não é uma ação espontânea, mas nasce de processos de 
formação intencionalmente desenvolvidos. 
A dimensão dos saberes para ensinar: esta dimensão abrange diferentes ângulos, 
dentro os quais o conhecimento produzido pelo professor sobre os alunos (sua origem 
social, suas experiências prévias, seus conhecimentos anteriores, sua capacidade de 
aprender, sua inserção na sociedade, suas expectativas e necessidades), o 
conhecimento sobre finalidades e utilização dos procedimentos didáticos(os mais 
uteis e eficazes para a realização da tarefa didática que devem desempenhar), o 
conhecimento sobre os aspectos afetivos emocionais, o conhecimento sobre os 
objetivos educacionais e seus compromissos como cidadão e profissional (visão de 
Educação, objetivos da Educação, formação de determinado tipo de homem, tendo 
em vista um determinado e desejado tipo de sociedade). 
A dimensão crítico-reflexiva: há necessidade de se ressaltar “o desenvolvimento de 
reflexão metacognitiva, que implica conhecimento sobre o próprio funcionamento 
cognitivo pessoal, e de habilidade de autorregularão deste funcionamento (Gatti, 
1997), fundamental para e em qualquer processo formativo. Perceber-se e perceber as 
ações que realiza, avaliá-las e modificá-las em função da percepção e avaliação são 
questões fundamentais e sensíveis na formação do professor, que exigem do formador 
e do formando disponibilidade de compromisso. 
A dimensão avaliativa: interpretando todas essas dimensões da formação, uma outra 
se destaca, referente à capacidade formativa do professor em relação a aspectos 
específicos de sua prática pedagógica ou a aspectos específicos estabelecidos ou 
valorizados pelo sistema ou pela escola em que trabalha. Assim, é fundamental que o 
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professor desenvolva habilidades de coletar, trabalhar, analisar e levantar hipóteses a 
respeito dos dados, encaminhando propostas e soluções para as questões encontradas. 
(PLACCO; SILVA, 2007, p. 26-28) 

 

 De acordo com Souza e Placco (2016), foi ao longo de anos de estudo e do 

desenvolvimento de atividades de formação de educadores que tais dimensões foram se 

constituindo. Segundo as autoras, quando se pensa em formação de professores, as dimensões 

precisam estar articuladas numa perspectiva sincrônica, de maneira que os formandos 

(professores, CP, diretores) aprendam a articular os saberes pedagógicos e psicossociais com 

os saberes disciplinares.  

 Pereira (2017), ao discutir ações formativas como provocadoras de mudanças, 

apresenta, com base em Sigalla (2012), uma imagem que traz as dimensões articuladas num 

movimento sincrônico multidimensional da formação do professor, a qual encontra-se na 

Figura 2, abaixo.  

 

FIGURA 2 – Multidimensionalidade da formação do professor (adaptado de Placco, 2006) 

 
Fonte: Pereira (2017, p. 100). 

 

Pereira (2017), apoiado em Placco e Silva (2009), conclui que o desenvolvimento 

profissional do professor é consequência de sua formação. Ao apresentar essa Figura, o autor 

elucida o movimento sincrônico no qual o professor, ao participar de formações que considerem 
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tais dimensões, conduzido pela ética, articula sua prática e tais dimensões de maneira 

sincrônica, provocando a tomada de consciência e possíveis mudanças. 

Refletindo sobre a carga de quem está implicado, a formação baseada nessas dimensões 

e como vêm acontecendo os processos formativos nos diferentes setores da Cadeia Formativa, 

traçamos como objetivo: investigar a Cadeia Formativa da RMESP como processo de formação 

continuada, a partir da percepção de CP experientes e iniciantes. 

Assim, esta pesquisa buscar somar-se a outras pesquisas que intentam compreender a 

relevância da formação continuada destinada ao CP, uma vez que esse profissional é 

reconhecido como principal responsável pela formação continuada centrada na escola. Porém, 

de acordo com Placco (2014), a responsabilidade pela formação continuada de professores 

centrada na escola não pode recair somente sobre o CP. A autora enfatiza que, para o êxito da 

formação, a construção dos processos formativos precisa ser coletiva, fundamentada e crítica, 

de maneira que os professores sejam corresponsáveis e estejam disponíveis para refletir sobre 

suas práticas e compartilhar tais reflexões com seus pares. 

 

2.7 O papel do CP na formação continuada centrada na escola  

 

 No decorrer da história da educação, de acordo com diferentes posicionamentos 

epistemológicos, a concepção de formação continuada apresenta variação de terminologia. 

Segundo Fusari e Franco (2007, p. 134), algumas dessas denominações foram: “educação 

permanente, treinamento, capacitação, reciclagem entre outros”. Sem a intenção de 

aprofundarmos as questões de terminologia e com o intuito de tratarmos da formação 

continuada como aquela que se estende no decorrer da vida profissional do professor e que o 

prepara para atuar de forma mais qualificada e reflexiva, apoiamo-nos na visão de Libâneo 

(2015) sobre o amplo sentido da formação continuada: 

 

A formação continuada é uma maneira diferente de ver a capacitação profissional de 
professores. Ela visa ao desenvolvimento pessoal e profissional mediante práticas de 
envolvimento dos professores na organização da escola, na organização e articulação 
do currículo, nas atividades de assistência pedagógico-didáticas junto com a 
coordenação pedagógica, nas reuniões pedagógicas, nos conselhos de classe etc. O 
professor deixa de estar apenas cumprindo a rotina e executando tarefas, sem tempo 
de refletir e avaliar o que faz. (LIBÂNEO, 2015, p.71) 

  

 Quando essa formação se dá no espaço da escola, é denominada formação continuada 

centrada na escola. Nesse sentido, essa formação é “aquela que parte de suas demandas, mas 

não acontece só e necessariamente em seu interior.” (SOUZA; PLACCO, 2013, p. 26). Placco 
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(2014) ainda ressalta que a formação centrada na escola envolve um processo de 

responsabilidade mútua: 

 

A formação centrada na escola se dá no âmbito das interações estabelecidas no 
cotidiano escolar, no contexto da organização escolar, que prevê momentos para a 
troca de experiências e saberes, em decorrência de relações de confiança, 
compromisso, desejo de aprofundamento de conhecimentos e responsabilidade mútua 
pelos processos e resultados alcançados. (PLACCO, 2014, p. 535) 

 

Esse modelo de formação centrada na escola como promotora da reflexão crítica impõe, 

tanto ao CP como ao professor, um novo papel. Ao CP, recai a responsabilidade de se 

desvincular de propostas formativas engessadas, que não permitem a participação ativa dos 

professores, de buscar trabalhar numa proposta de formação continuada pautada nos 

referenciais teóricos que discutem a educação e, sobretudo, de considerar as demandas da escola 

e as necessidades formativas dos professores, de maneira que as pautas formativas sejam 

convites para reflexão, análise, revisão, experimentação e criação de novas estratégias de 

trabalho, fazendo com que, ao refletir sobre sua ação, o professor amplie sua consciência sobre 

o seu fazer pedagógico. 

Ao professor, recai a responsabilidade de ser atuante em seu próprio processo de 

formação, de buscar bases teóricas que colaborem para a reflexão sobre sua prática, e, de acordo 

com Libâneo (2015), de buscar atuar como intelectual crítico no desenvolvimento de sua ação 

pedagógica.  

Nesse sentido, Imbernón (2011) nos diz que: 

 

O conhecimento profissional consolidado mediante a formação permanente apoia-se 
tanto na aquisição de conhecimentos teóricos e de competências e rotinas como no 
desenvolvimento de capacidades de processamento da informação, análise e reflexão 
crítica em, sobre e durante a ação, o diagnóstico, a decisão racional, a avaliação de 
processos e a reformulação de projetos. (IMBERNÓN, 2011, p. 75) 

 

O autor chama atenção para a formação permanente como base do desenvolvimento do 

pensar crítico do professor sobre sua ação pedagógica, caracterizando-o como sujeito que 

participa ativamente das tomadas de decisão sobre as diferentes demandas que possam surgir 

no dia a dia da escola, de forma que “a docência incorpora um conhecimento profissional que 

permite criar processos próprios, autônomos, de intervenção, em vez de buscar instrumentação 

já elaborada.” (IMBERNÓN, 2011, p. 74). 
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É nessa perspectiva que Almeida (2006) analisa o papel formativo do CP como 

profissional responsável na colaboração da constituição da profissionalidade docente e aponta 

os seguintes pressupostos da formação continuada centrada na escola: 

 

1) a escola é um rico espaço para a formação de seus professores, embora haja outros 
espaços que devem ser articulados aos objetivos da formação; 2) a escola também 
deve ser usada para cuidar, e a formação para o cuidar deve fazer parte de seus 
objetivos; 3) o coordenador pedagógico tem uma função formadora, uma articuladora 
e uma transformadora; como formador, cabe-lhe oferecer orientação pedagógica pela 
via de seus conhecimentos e pela procura de interlocutores qualificados para seus 
professores, dentro ou fora da escola, articulando os participantes da equipe escolar, 
cuidando tanto das relações interpessoais como das relações com o conhecimento. 
Para que a formação seja transformadora em conhecimentos, sentimentos e ações, é 
preciso que a proposta de formação tenha referência na atividade cotidiana do 
professor, que faça sentido para ele. (ALMEIDA, 2006, p. 44) 

 

 Nos pressupostos apresentados, a autora, amparada nos preceitos wallonianos, discute 

a atenção ao cuidar como uma dimensão relevante aos processos formativos, de modo que a 

ação de cuidar envolve a relação eu-outro. Com isso, entendemos que a função formadora do 

CP precisa considerar essa dimensão, entre outras, uma vez que, por mais que seja bem 

elaborada e embasada, sua ação formativa não fará sentido se o CP não estiver atento, 

comprometido e disponível para apoiar as necessidades de cada professor (ALMEIDA, 2006). 

 No caminho de buscar subsídios que possam nos orientar no sentido de alcançar o 

objetivo deste trabalho, que é investigar a Cadeia Formativa da RMESP como processo de 

formação continuada, a partir da percepção de CP experientes e iniciantes, questionamos: como 

o CP tem sido cuidado pelos responsáveis por sua formação continuada? Ao buscar respostas 

para essa indagação, Almeida (2006), numa reflexão sobre o cuidar, apresenta certa 

preocupação com o dever dessas instâncias superiores à escola no desenvolvimento de políticas 

de formação que atendam às necessidades formativas dos CP. 

Atualmente, num momento crítico no qual nos encontramos, devido à pandemia da 

Covid-19 e suas terríveis consequências nos diversos setores da sociedade, em especial, para a 

educação brasileira, Almeida (2021) reforça sua preocupação com o cuidar, pois, por mais que 

os professores, CP e diretores se esforcem para garantir aos alunos o acesso às aulas, o gosto 

pela escola e por aprender, “precisam de ajuda de políticas públicas que valorizem, que cuidem 

dos profissionais da educação e lhes deem melhores condições de trabalho, bem como formação 

adequada” (ALMEIDA, 2021, p. 41). 

Nesse sentido, a recente pesquisa de Gomboeff (2022), pode colaborar com a reflexão 

sobre o desenvolvimento de políticas públicas de formação para o CP, posto que seu trabalho 

contempla a valorização da experiência profissional como potencial apoio na formação dos CP 
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iniciantes e apresenta, como proposta de pesquisa-ação, uma parceria colaborativa entre 

universidade e escola com mentoria, na qual a autora participa como mentora e CP experiente.  

O intuito de sua pesquisa foi promover, como ação de indução profissional, reflexões 

acerca da prática dos CP experientes e, com isso, fornecer subsídios teórico-práticos aos CP 

iniciantes para o enfrentamento das demandas do início de suas carreiras. 

Com a intenção de explicitar quem são os profissionais responsáveis pela formação 

continuada dos CP, ou seja, explicitar como os CP são preparados para serem formadores em 

suas escolas, na próxima seção, apresentamos a constituição da Cadeia Formativa da RMESP. 

 

2.8 Cadeia Formativa da RMESP 

 

Sendo a formação continuada compreendida como qualificação e aprimoramento dos 

profissionais da educação e refletindo sobre as necessidades formativas do CP, sua demanda de 

atribuições e, em especial, seu papel de formador de professores, evidencia-se a atenção à 

formação destinada a esse profissional, de modo que as ações de formação dirigidas aos CP 

possam subsidiar suas ações formativas, tanto em relação às diretrizes curriculares da rede como 

também com os conhecimentos e saberes específicos do cargo, como afirmam Gouveia e Placco 

(2013). 

 

Para que os coordenadores tornem-se formadores e, quem sabe, se reconheçam como 
autoridades técnicas diante de um grupo não basta apenas nomeá-los ou entregar-lhes 
uma nova rotina e uma lista de atribuições. É necessário propor caminhos para que a 
construção do papel formador do coordenador seja feita com consistência e a 
seriedade necessárias. (GOUVEIA; PLACCO, 2013, p. 73) 

 

Nesse sentido, a RMESP, no desenvolvimento das ações formativas, adota o conceito 

de Cadeia Formativa, desenvolvido por Gouveia e Placco (2013) como processo de formação 

continuada. De acordo com as autoras, “as equipes técnicas (constituídas por formadores mais 

experientes) são responsáveis pela formação dos coordenadores e diretores escolares, e estes, 

por sua vez são responsáveis pela formação dos professores” (GOUVEIA; PLACCO, 2013, 

p.72), o que implica uma interligação entre os envolvidos nos processos formativos, de forma 

que há uma corresponsabilidade de todos pela qualidade do ensino. 

Na Figura 3, a seguir, podemos observar a proposta de Cadeia Formativa desenvolvida 

por Gouveia e Placco (2013, p. 72), na qual a RMESP se inspira para representar o processo 

formativo instituído nessa rede, com o objetivo de ilustrar que o movimento formativo se dá de 

forma hierárquica e, ao mesmo tempo, é retroalimentado com a ação de escuta dos sujeitos 
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envolvidos, numa ação cíclica que contribui com os ajustes necessários às ações formativas 

propostas, conforme já representado na Figura 1. 

 

FIGURA 3 – Ilustração da Cadeia Formativa 

 
Fonte: Gouveia e Placco (2013, p. 71). 

 

O conceito desenvolvido por Gouveia e Placco (2013) deixa claro que a melhoria da 

qualidade da escola pública é de responsabilidade de todos os envolvidos no processo de 

formação e que, uma vez estabelecido, esse processo favorece o reconhecimento do CP como 

integrante de uma rede colaborativa de formação, como profissional responsável pela formação 

dos professores centrada na escola. 

Dentro da proposta da cadeia de formação da RMESP, o CP é entendido como o 

principal articulador do grupo de professores, responsável por organizar os conteúdos de 

formação continuada na escola, de maneira que atenda às orientações curriculares da rede, às 

demandas de seu território e, consequentemente, à necessária melhoria da qualidade do ensino 

e da aprendizagem dos estudantes.  

 Vale destacar que o conceito de Cadeia Formativa, apesar de ser adotado pela RMESP 

em seus documentos oficiais (SÃO PAULO, 2019) para explicar o processo de formação 

continuada da rede, é pouco difundido entre os CP, o que nos obrigou, sempre que necessário, 

a referir-nos à Cadeia Formativa como processo de formação continuada da RMESP.  

Com intuito de ampliar nosso entendimento sobre esse processo formativo, neste 

trabalho, buscamos investigar a Cadeia Formativa da RMESP como processo de formação 

continuada, a partir da percepção de CP experientes e iniciantes. 
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2.8.1 Composição da Cadeia Formativa 

 

Com a intenção de esclarecer como são constituídos os setores responsáveis pela 

formação continuada do CP, o objetivo desta seção é explicitar como a RMESP organiza sua 

Cadeia Formativa. 

De acordo com os referenciais teóricos da RMESP (SÃO PAULO, 2019), a formação 

continuada dos profissionais da educação é de responsabilidade, primeiramente, da Secretaria 

Municipal de Educação, por intermédio da Coped e do Núcleo Técnico de Formação (NTF).  

O NTF foi criado em julho de 2014, por meio da Portaria nº 4.289, inicialmente 

nomeado CEU-FOR6, e passou a ser denominado Núcleo Técnico do Sistema de Formação de 

Educadores da RMESP, por meio do Decreto nº 59.660, de 4 de agosto de 2020. Em dezembro 

de 2020, foi publicada a Instrução Normativa SME nº 48, que reorganiza o NTF. 

O NTF é responsável por organizar e articular as ações de formação oferecidas aos 

profissionais da educação da Rede Municipal de Ensino nas redes direta e parceira e tem como 

principais ações: 

 

● Desenho das ações de formação: envolve o planejamento, a coordenação e a 

implementação de políticas e ações de formação em articulação com as diferentes 

unidades de SME. 

● Monitoramento e acompanhamento: trata da análise das propostas de oferta de 

formação, do acompanhamento e da avaliação das ações realizadas, com o objetivo 

de promover a melhor qualificação nas formações. 

● Gerenciamento: envolve a gestão dos dados quantitativos da SME no que diz 

respeito à formação continuada dos profissionais. Os dados servem como ponto de 

origem para a identificação de outras necessidades de formação nas diferentes 

regiões. 

 

 Seguindo a ordem proposta na Cadeia Formativa da RMESP, o próximo setor 

responsável pela formação dos profissionais da educação são as Diped de cada Diretoria 

Regional de Educação (DRE). 

 
6 De acordo com a Portaria nº 4.289, de 30 de julho de 2014: “Designar-se-á CEU-FOR ao conjunto articulado das 
ações de formação voltadas aos profissionais de educação da RME, por meio da oferta direta da SME e DREs, da 
Universidade Aberta do Brasil – UAB ou indireta pelo estabelecimento de parcerias”. (SÃO PAULO, 2014, n.p.) 
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As DRE são divisões administrativas que coordenam a implantação da política 

educacional do município em cada território. A cidade de São Paulo está dividida em 13 DRE. 

Cada uma possui, em seu organograma, a Supervisão Escolar, a Diped, a Divisão de 

Administração e Finanças (Diaf) e a Divisão dos Centros Educacionais Unificados e da 

Educação Integral (Diceu).  

Cabe à Diped promover as ações de formação continuada dos CP, com vistas à 

implementação da política curricular da rede e à discussão das especificidades de atuação dos 

CP. Nessa perspectiva, o próximo passo é a formação continuada nas escolas sob a 

responsabilidade dos CP, que formarão os professores, e esses, consequentemente, formarão os 

alunos, de maneira que, num processo cíclico, as ações formativas são retroalimentadas de 

acordo com as necessidades formativas de cada setor. 

Dessa forma, a RMESP organiza os programas de formação, promovendo ações que 

buscam apoiar o trabalho formativo do CP nas escolas. Apesar de a Cadeia Formativa da 

RMESP apresentar certa regularidade nos processos formativos, objetivando o papel de cada 

setor, há de se concordar que ainda há lacunas. Estudos recentes, como a tese de doutorado de 

Gomboeff (2022), apontam evidências em relação à necessidade de aperfeiçoamento das 

propostas formativas destinadas aos CP que atuam na RMESP. 

 

2.9 Pautas formativas 

 

2.9.1 Contribuições da teoria na elaboração de pautas formativas 

 

Ao investigar a Cadeia Formativa da RMESP como processo de formação continuada, 

a partir da percepção de CP experientes e iniciantes, outra preocupação é como essa formação 

institucional recebida colabora com o desenvolvimento profissional do CP no que diz respeito 

ao seu papel formador e, consequentemente, na elaboração de pautas formativas que contribuam 

para a melhoria da qualidade de ensino. 

Considerando a pauta formativa como elemento norteador da ação formadora do CP, 

elencamos alguns conceitos básicos relativos à elaboração de pautas formativas, de maneira 

que possamos elucidar os fundamentos teóricos que orientam este trabalho, sendo eles: 

formação continuada, autoformação, escuta ativa, professor reflexivo e pauta formativa. 

O CP, sobretudo, é um professor. Partindo dessa premissa, compreender o 

desenvolvimento profissional do CP requer conhecer os requisitos impostos pela profissão. 
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Nesse sentido, recorremos há algumas definições sobre características da profissão docente que 

podem nos ajudar a compreender como o CP se constitui profissionalmente.  

Tardif (2002, p. 16) afirma que “os saberes de um professor são uma realidade social 

materializada através de uma formação, de programas, de práticas coletivas, de disciplinas 

escolares, de uma pedagogia institucionalizada, etc., são também, ao mesmo tempo os saberes 

dele”.  

Libâneo (2015) contribui com essa ideia, afirmando que o que torna alguém professor 

ou professora são as competências, as habilidades e as atitudes profissionais aprendidas nos 

cursos de formação inicial e continuada.  

Segundo Marcelo García (1999), o desenvolvimento profissional do professor está 

implicado com quatro áreas da teoria e investigação didática. Primeiro, descreve como o 

desenvolvimento profissional do professor está intrinsecamente ligado ao desenvolvimento da 

escola, de forma que: 

 

O esforço para conseguir escolas mais participativas, onde os professores sejam 
inovadores e façam adaptações curriculares, onde as classes sejam locais de 
experimentação, colaboração e aprendizagem, onde os alunos aprendam e se formem 
como cidadãos críticos, passa necessariamente pela existência de professores capazes 
e comprometidos com os valores que tal representa. (MARCELO GARCIA, 1999, 
p.139) 

 

A segunda teoria, conforme Marcelo García (1999), relaciona-se ao desenvolvimento 

e inovação curricular. O autor afirma que, quando os professores têm oportunidade de 

participar do desenvolvimento da proposta curricular, são aumentadas suas possibilidades de 

desenvolvimento profissional. Dessa forma, esse conhecimento reverbera em mudança e 

melhoria das práticas pedagógicas. 

Em terceiro lugar, Marcelo García (1999) relaciona o desenvolvimento profissional e 

o desenvolvimento do ensino, observando ensino como atividade prática, deliberativa e, 

sobretudo, ética, na qual: 

 

O desenvolvimento profissional é entendido como o conjunto de processo e 
estratégias que facilitam a reflexão sobre sua própria prática, que contribui para que 
os professores gerem conhecimento prático, estratégico e sejam capazes de aprender 
com sua experiência. (MARCELO GARCÍA, 1999, p. 144) 

 

Em quarto lugar, Marcelo García (1999) relaciona desenvolvimento profissional e 

desenvolvimento da profissionalidade dos professores, enfatizando a dimensão profissional 

na formação de professores, explicitando que o desenvolvimento da profissão está diretamente 



46 
 

ligado à melhoria das condições de trabalho do professor, no investimento material e humano 

nas escolas, em propostas que promovam a autonomia e a capacidade de ação individual e 

coletiva.  

As concepções apresentadas se coadunam e confirmam que o desenvolvimento 

profissional do CP requer investimento na formação inicial e continuada, de maneira que o CP 

possa se desenvolver tanto pessoal como profissionalmente, fortalecendo sua identidade 

profissional e, consequentemente, sua atuação como formador de professores.  

 

2.9.2 Pautas formativas e formação continuada 

 

Sendo a formação continuada de professores uma das principais atribuições do CP, 

entendemos que a elaboração de pautas formativas implica, sobretudo, em conhecimento e 

reflexão sobre concepções educacionais, de forma que as propostas estejam fundamentadas em 

bases teóricas consolidadas, que provoquem a reflexão sobre a prática pedagógica, que 

sustentem as tomadas de decisão e que, por fim, promovam as mudanças. 

Dessa maneira, para fundamentar o conceito de formação continuada orientado pela 

RMESP, baseamo-nos no documento de Orientações Didáticas do Currículo da Cidade para a 

formação dos CP: 

 

A formação continuada, aquela que se estende por toda a carreira, compreende a 
qualificação e aprimoramento do profissional da educação. Implica em conhecimento 
e atualização sobre os fundamentos teóricos educacionais, bem como a compreensão 
da diversidade de contextos sociais. (SÃO PAULO, 2019, p. 40) 

 

Apoiamo-nos, ainda, no que Imbernón (2011, p. 51) postula sobre os fundamentos da 

formação: “A formação terá como base uma reflexão dos sujeitos sobre sua prática docente, de 

modo a permitir que examinem suas teorias implícitas, seus esquemas de funcionamento, suas 

atitudes etc”. Com isso, a construção de pautas formativas que façam jus a esses requisitos 

formativos exige do CP formar-se para formar, ou seja, demanda autoformação, conceito 

desenvolvido por Placco (2014, p. 532) que consiste em: 

 

O domínio do conhecimento produzido na área da educação, mas também na área da 
cultura, da arte, da filosofia e da política, de modo que, em suas interações com os 
professores, possa ampliar as experiências e atitudes dos professores, não somente em 
relação à educação e as demais áreas em discussão, mas também em relação à sua 
própria prática pedagógica e maneira de ver o mundo e apresentá-lo a seus estudantes. 
(PLACCO, 2014, p. 532) 
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De acordo com Ferreira e Passarelli (2020, p. 88), a autoformação “é entendida como 

processo de empoderamento do sujeito no comando da sua própria formação”. Com isso, 

compreendemos que, para além da formação inicial e continuada que moldam a identidade do 

CP, a autoformação é fator relevante no processo de constituição profissional do CP. 

Buscando analisar outros fatores que interferem na construção de pautas formativas que 

considerem as necessidades formativas dos professores, há que se refletir sobre a escuta ativa, 

ou seja, que caminho o CP usa para pautar as demandas dos professores nos processos 

formativos. Sobre escuta ativa, Almeida (2007, p. 78) enfatiza que, “quando alguém é ouvido 

(e compreendido), isso traz uma mudança de percepção de si mesmo, por sentir-se valorizado 

e aceito”. 

Baseada no conceito proposto por Gordon (1974), Almeida (2007) acrescenta que, no 

processo de aprender, sempre há um desconforto; com isso, a escuta ativa tem em si um sentido 

de empatia para com o saber do outro, de forma que quem está sendo escutado se sinta acolhido, 

o que pode colaborar para diminuir as resistências em relação aos processos formativos. Nas 

palavras da autora: “é por isso que sentir-se aceita, valorizada, ouvida com suas experiências, 

percepções, sucessos e insucessos, faz com que a ameaça seja diminuída, tornando a pessoa 

mais aberta a nova experiência” (ALMEIDA, 2007, p. 79). 

 É fundamental, também, compreender a pauta formativa como proposta para uma nova 

experiência formativa e reflexiva, desprendida dos formatos de pautas descritivas, 

transmissoras de conhecimentos didáticos. De acordo com Alarcão (2021), os formadores de 

professores têm grande responsabilidade no apoio de propostas formativas que promovam a 

capacidade de pensar autônoma e sistematicamente. Baseada na concepção schöniana, Alarcão 

(2021, p. 44) postula que “a noção de professor reflexivo baseia-se na consciência da 

capacidade de pensamento e reflexão que caracteriza o ser humano como criativo e não como 

mero reprodutor de ideias e práticas que lhe são exteriores”. 

Com base nessas considerações teóricas, propomos uma reflexão acerca da elaboração 

de pautas formativas e suas implicações no processo de formação continuada nas escolas.  

De acordo com Jarra (2019), na elaboração de uma pauta, o formador imprime sentidos, 

princípios e concepções em sua proposta, evidenciando que: 

 

Uma pauta nunca é neutra, revela escolhas que se travam num campo de disputa de 
poder; 
De forma expressa ou subjacente, pautas revelam concepções, valores, potências e 
fragilidades, princípios e referências teóricas de seus propositores;  
A escolha dos assuntos, dos objetivos e dos procedimentos metodológicos contida na 
pauta exige o estabelecimento de “pactos”, de “acordos”, de “convênios” 
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considerando-se o que é necessário e mais “conveniente” a ser tratado “para todos” e 
“por todos” os envolvidos;  
Pautas tem a função de orientar e de organizar encontros, articulando-os a tarefas, a 
experiências, a processos e a propostas;  
Pautas sistematizam e subsidiam o registro de ações e processos. (JARRA 2019, p. 1) 

  

Nesse sentido, cabe refletir sobre a responsabilidade do CP na elaboração da pauta 

formativa. Se a pauta formativa, como Jarra (2019) afirma, carrega em si a intencionalidade do 

formador, quais fatores implicam na elaboração de pautas que possam promover a reflexão e a 

mudança de práticas pedagógicas? 

Buscando respostas à essa questão, amparamo-nos em Libâneo (2015, p. 40), quando 

afirma que: 

 

O pedagogo escolar deverá ser o agente articulador das ações pedagógico-didáticas e 
curriculares, assegurando que a organização escolar vá se tornando um ambiente de 
aprendizagem, um espaço de formação continuada onde os professores refletem, 
pensam, analisam, criam novas práticas, como sujeitos pensantes e não como meros 
executores de decisões burocráticas. (LIBÂNEO, 2015, p. 40) 

 

A elaboração da pauta formativa requer uma ação planejada, que leve em consideração 

o contexto e suas especificidades, as necessidades formativas dos professores, bem como a 

aprendizagem dos alunos. Jarra (2019) ainda frisa que cabe ao CP a responsabilidade e o 

compromisso ético na escolha do tema e que a proposta deve ser coerente com os princípios e 

referenciais teóricos que fundamentam o Projeto Político Pedagógico. 

Para tanto, o CP tem que encarar o ato de escrever, e, nesse sentido, Passarelli (2012, 

p.70) contribui nos dizendo que a escrita do texto, no caso desta pesquisa, da pauta formativa, 

deve ser encarada “como uma atividade prática, exercida com propósito definido, dirigida a um 

leitor específico [...], destinada a cumprir uma determinada finalidade”.  

Esses critérios para a escrita do texto apontam um caminho e, no caso da escrita da pauta 

formativa, a responsabilidade do CP com a formação continuada dos professores, como 

apontam André e Bittencourt (2020): 

 

Em um projeto formativo cujo contexto escolar e as necessidades dos professores são 
o fio condutor para as ações, será necessário que os atores que viabilizam a formação 
assumam uma postura diferente daquelas que estavam arraigadas nos processos 
tecnicistas, ou seja, a equipe administrativa pedagógica deve promover espaços de 
escuta, bem como processos formativos que rompam com a repetição de práticas 
profissionais e busquem aquelas que potencializam a reflexão e o protagonismo do 
professor. (ANDRÉ; BITTERCOURT, 2020, p.41) 
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De acordo com as autoras, a elaboração da pauta formativa não deve estar descolada das 

necessidades formativas de professores e alunos, do contexto da escola e do seu território; ela 

precisa dialogar com as crenças, as experiências e as práticas dos professores, a fim de 

promover seu desenvolvimento profissional, pessoal e acadêmico. 

 

2.9.3 A pauta formativa como instrumento de escuta por parte do CP e de diálogo entre o CP e 

os professores 

 

É a partir de uma proposta que compreende a educação como ação promotora de 

reflexão para a libertação que buscamos discutir a relevância do diálogo e, em especial, da 

escuta por parte do CP na construção das pautas formativas. Para isso, amparamo-nos em Freire 

(2015): 

 

A educação que se impõe aos que verdadeiramente se comprometem com a libertação 
não pode fundar-se numa compreensão dos homens como seres vazios a quem o 
mundo “encha” de conteúdos; não pode basear-se numa consciência especializada, 
mecanicistamente compartimentada, mas nos homens como “corpos conscientes” e 
na consciência como consciência intencionada ao mundo. Não pode ser a do depósito 
de conteúdos, mas a da problematização dos homens em suas relações com o mundo. 
(FREIRE, 2015, p. 94, grifos do autor) 

 

Na mesma perspectiva, Imbernón (2011, p. 52) postula: “uma formação deve propor um 

processo que dote o professor de conhecimentos, habilidades e atitudes para criar profissionais 

reflexivos ou investigadores”. Nesse sentido, a pauta formativa será provocadora de reflexão se 

a proposta de formação for baseada nas demandas trazidas pelos professores, ou seja, a proposta 

formativa precisar fazer sentido para o professor. 

Jarra (2019, p. 2) confirma essa ideia quando diz que “uma pauta não nasce, nem 

tampouco morre no planejamento de dado encontro ou reunião”. Assim, o papel de formador 

de CP vai muito além da construção de boas pautas formativas: antes de construir o texto 

propriamente dito, há um longo caminho a ser percorrido por esse profissional.  

Para atuar como formador, o CP precisa estar consciente que faz parte de um coletivo. 

Na RMESP, esse coletivo é denominado Cadeia Formativa, um processo cíclico que indica o 

comprometimento dos vários setores da educação implicados com a ação formativa, com vistas 

à melhora da qualidade de ensino. Com isso, podemos entender que o CP não é um profissional 

que atua isoladamente. Nessa perspectiva, todos os agentes constituintes da Cadeia Formativa 

da RMESP são responsáveis direta ou indiretamente pela formação continuada centrada na 
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escola. No processo cíclico da Cadeia Formativa, a escuta, por parte de cada setor e, na escola, 

pelo CP, é recurso fundamental para o desenvolvimento de ações formativas significativas.  

 

O(a) coordenador(a) precisa ter um planejamento para a formação contínua, o qual só 
pode ser desenvolvido a partir das leituras das necessidades do grupo de professores. 
Nesse sentido, o trabalho do(a) coordenador(a) não é muito diferente do professor 
que, para fazer seu planejamento, precisa antes conhecer o que seus alunos já sabem, 
o que não sabem e precisam aprender. O(a) coordenador(a) então, a essa altura, já 
deve ter observado as necessidades maiores dos professores, na relação com os alunos, 
com o ensino, com a visão de educação, com a concepção de aprendizagem e 
avaliação etc. (SOUZA, 2001, p. 28) 

 

A escuta ativa pode ser um meio para que o CP observe o professor em sua subjetividade 

e, dessa forma, possa identificar suas necessidades formativas, sua concepção de ensino, sua 

prática pedagógica, de modo a analisar se as pautas formativas anteriores atenderam às 

demandas trazidas pelo professor ou não. Como menciona Jarra (2019, p. 4), “a pauta nasce de 

perguntas que o formador faz sobre o que viu, viveu, vive e pretende viver com os educadores 

no percurso formativo”. Nesse sentido, a escuta ativa é requisito fundamental para a construção 

de uma proposta formativa pautada no diálogo.  

  

2.9.4 A pauta formativa como ação de reflexão  

 

 Baseada nos estudos de Donald Schön (1987), Alarcão (2021) confirma que a 

capacidade de reflexão é inata ao ser humano, porém, para que seja desenvolvida, necessita de 

contextos e condições de liberdade e responsabilidade. 

 

Queremos que os professores sejam seres pensantes, intelectuais, capazes de gerir a 
sua ação profissional. Queremos também que a escola se questione a si própria, como 
motor do seu desenvolvimento institucional. Na escola e nos professores, a constante 
atitude de reflexão manterá presente a importante questão da função que os 
professores e a escola desempenham na sociedade e ajudará a equacionar e resolver 
dilemas e problemas. (ALARCÃO, 2021, p. 50) 

 

Considerando a pauta formativa como instrumento de diálogo entre o CP e os 

professores, Alarcão (2021, p. 49) corrobora o papel do CP na elaboração de pautas de formação 

com base na reflexão, quando postula que “os formadores de professores têm uma grande 

responsabilidade na ajuda ao desenvolvimento desta capacidade de pensar autônoma e 

sistematicamente”.  

A elaboração da pauta formativa requer refletir sobre a finalidade da formação e a quem 

ela se destina. Conforme Jarra (2019), a pauta precisa estar articulada ao plano de ação do CP, 
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que deve ser construído a partir das análises do contexto, do levantamento das necessidades 

formativas dos professores e, sobretudo, fundamentado em bases teóricas consistentes. Nessa 

perspectiva, Fujikawa e Araújo (2018) vêm confirmar a reflexão das práticas pedagógicas como 

ação fundamental na constituição das pautas formativas do CP: 

 

Considerando o desafio do coordenador de mediar a formação de professores e de 
fortalecer-se em seu papel formador e aprendiz, acreditamos que o passo inicial se dá 
com a análise reflexiva de sua prática cotidiana, com o levantamento de questões que 
fazem parte do seu contexto de trabalho na identificação das necessidades do seu 
grupo de professoras e professores. (FUJIKAWA; ARAUJO, 2018, p. 17) 

 

Para as autoras, a pauta formativa se torna significativa quando é construída com base 

nas necessidades da escola e do grupo de professores, o que potencializa sua ação de formação. 

 Diante do desafio da construção de pautas formativas que atendam a essas necessidades 

e, sobretudo, promovam a reflexão e reverberem em práticas pedagógicas promotoras de 

aprendizagem, buscamos identificar alguns saberes que o CP precisa acionar para atender a essa 

demanda. 

Colaborando com a nossa intenção de compreender o formador de professores e os 

saberes que esse profissional precisa acionar ao planejar sua ação formativa, Imbernón (2014) 

aponta como temas fundamentais: a comunicação, o conhecimento da prática, a capacidade de 

negociação, o conhecimento de técnicas de diagnóstico e de análise de necessidades, o 

favorecimento da tomada de decisões e o conhecimento da informação. 

O autor ainda acrescenta que, em outras experiências de formação, a ação formativa se 

baseia no trato com o grupo, na identificação das necessidades, nas técnicas de aprendizagens 

de adultos, na adoção de técnicas de aprendizagem, no aprimoramento das capacidades, na 

reflexão e na avaliação dos processos formativos. De acordo com as contribuições de Meirieu 

(1987), Eisner (1985) e Schön (1992), Imbernón (2011) confirma que o formador crítico 

reflexivo é aquele que está ao lado do professor, que escuta suas demandas e, sobretudo, é 

solidário, respeitando suas dificuldades. 

Diante desse grande desafio, que exige do CP a mobilização de diferentes saberes para 

o exercício de sua ação formadora, buscamos, nesta pesquisa, investigar a Cadeia Formativa da 

RMESP como processo de formação continuada, a partir da percepção de CP experientes e 

iniciantes. 
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3 METODOLOGIA 

 

Neste capítulo, explicitamos as características desta investigação, retomando a 

inquietação e o objetivo geral deste estudo, assim como tratamos da abordagem da pesquisa e 

dos instrumentos utilizados. Na sequência, descrevemos o contexto e uma breve apresentação 

dos participantes. 

 

3.1 Características da pesquisa 

 

A inquietação responsável pela concretização desta pesquisa nasceu no contexto em que 

a pesquisadora atua como CP e a partir das suas próprias necessidades formativas, em especial, 

no desenvolvimento das pautas que norteiam sua ação formadora. Com base no objetivo geral, 

que é investigar a Cadeia Formativa da RMESP como processo de formação continuada, a partir 

da percepção de CP experientes e iniciantes, optamos pela abordagem qualitativa, com 

entrevistas semiestruturadas.  

Por se tratar de um estudo sobre a ação formativa do CP, concordamos com Lüdke e 

André (2020, p. 40), quando afirmam que: “as informações que se quer obter, e os informantes 

que se quer contatar, em geral professores, diretores, orientadores, alunos e pais, são mais 

convenientes abordáveis através de um instrumento mais flexível”. 

Na área da educação, a pesquisa qualitativa já tem seu espaço consolidado há algum 

tempo. Bogdan e Biklen (1994) apresentam cinco características básicas que configuram o 

conceito de pesquisa qualitativa. 

A primeira característica considera o ambiente natural como principal fonte de dados e 

o investigador como instrumento fundamental; observa, também, que o contato prolongado com 

o ambiente favorece a identificação de dados relevantes, possibilitando maior compreensão do 

fenômeno em seu contexto. Ter tido a possibilidade de entrevistar cada participante da pesquisa 

em seu ambiente de trabalho foi um ponto essencial para a compreensão das informações e para 

o entendimento do contexto em que atuam.  

A segunda característica diz respeito ao predomínio de dados descritivos que auxiliam 

na composição de um quadro detalhado do problema social a ser analisado, os quais devem 

considerar relevantes todos os dados do contexto. De acordo com Lüdke e André (2020, p. 13), 

“um aspecto supostamente trivial pode ser essencial para a melhor compreensão do problema 

que está sendo estudado”. Investigar a percepção de CP experientes e iniciantes sobre os 

processos formativos que recebem e que subsidiam suas ações formativas, em seu próprio 
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espaço de trabalho, proporcionou identificar algumas nuances que colaboraram no processo de 

análise.  

Na terceira característica, Bogdan e Biklen (1994) apontam que o investigador deve ter 

uma preocupação muito maior com o processo do que com o produto, uma vez que se intenta 

saber como determinado problema se manifesta no cotidiano. Nesse sentido, preocupamo-nos 

em investigar o problema desta pesquisa a partir do olhar dos CP mais experientes, com mais 

de dez anos no cargo, e de CP iniciantes, com até dois anos no cargo, o que contribuiu para a 

análise a partir de diferentes percepções. 

Na quarta característica, Bogdan e Biklen (1994) relatam que os investigadores analisam 

os dados de forma indutiva e que é no processo de análise que o quadro da pesquisa vai tomando 

forma. No caso desta pesquisa, a percepção que CP experientes e iniciantes, que atuam nas 

diferentes etapas da educação básica, têm da Cadeia Formativa trouxe diferentes contribuições 

para as análises dos dados, favorecendo maior entendimento acerca do CP como agente 

formador dentro da Cadeia Formativa da RMESP. 

Por fim, a quinta característica está relacionada ao significado que as pessoas dão à vida, 

às coisas. Nesse sentido, Lüdke e André (2020, p. 14) explicam que, “nesses estudos, há sempre 

uma tentativa de capturar a perspectiva dos participantes, isto é, a maneira como os informantes 

encaram as questões que estão sendo focalizadas.” 

Para tanto, participaram desta pesquisa seis CP, sendo três recém-empossados no cargo 

e três com mais de dez anos de atuação em coordenação pedagógica na RMESP. As 

características desses participantes, bem como os critérios de escolhas, serão explicadas com 

mais detalhes no item 3.2. 

Com o intuito de investigar a Cadeia Formativa da RMESP como processo de formação 

continuada, a partir da percepção desses CP iniciantes e experientes, concordamos com André 

(2013) quando afirma que: 

 

As abordagens qualitativas de pesquisa se fundamentam numa perspectiva que 
concebe o conhecimento como um processo socialmente construído pelos sujeitos nas 
suas interações cotidianas, enquanto atuam na realidade, transformando-a e sendo por 
ela transformados. (ANDRÉ, 2013, p. 97) 

 

Dentro dessa perspectiva e orientados pelas características da abordagem qualitativa, 

apresentadas por Bogdan e Biklen (1994), buscamos na literatura uma metodologia que 

favorecesse conhecer e compreender melhor como os CP experientes e iniciantes percebem as 

formações destinadas a eles. Para tanto, inspiramo-nos na metodologia de Análise de Prosa 
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(ANDRÉ, 1983) como forma de investigação dos dados obtidos por meio das entrevistas 

semiestruturadas.  

De acordo com Lüdke a André (2020), as entrevistas semiestruturadas são 

desenvolvidas tendo como suporte um roteiro, o qual não é aplicado rigorosamente, mas é usado 

como um norteador para auxiliar na obtenção de dados que se pretende obter com a pesquisa.  

Para orientar a produção de dados nas entrevistas, foram desenvolvidos dois roteiros 

que orientaram os questionários, fundamentados nos objetivos específicos traçados para esta 

pesquisa, reproduzidos aqui novamente: 

 

 Compreender se e como a formação institucional, promovida pela RMESP para os 

CP, atende às necessidades formativas do CP experiente e do CP iniciante no que 

diz respeito à sua atribuição de formador de professores.  

 Analisar a percepção dos CP, tanto experientes como iniciantes, sobre a influência 

da Cadeia Formativa da RMESP no aprimoramento contínuo do seu papel de 

formador de professores e, consequentemente, na elaboração de pautas formativas;  

 Apresentar apontamentos que possam contribuir com a construção de políticas de 

formação continuada para os CP. 

 

Com base no primeiro objetivo específico, buscamos tratar da iniciação na carreira do 

CP; para isso, solicitamos que os participantes da pesquisa, tanto os mais experientes como os 

iniciantes, relatassem, a partir de suas percepções, como se deu a transição do cargo de professor 

para o cargo de CP, e se e como as formações oferecidas pela RMESP, no início de suas 

carreiras como CP, contribuíram no aprimoramento do seu papel de formador de professores.  

Tomando como base o segundo objetivo específico, buscamos tratar da contribuição das 

formações continuadas oferecidas pela RMESP para o seu desenvolvimento profissional, como 

apoio, em especial, ao seu papel de formador de professores. A intenção das questões que tratam 

desse tema é, a partir das respostas, conhecer como os CP mais experientes e os iniciantes no 

cargo percebem essas formações e se e como esse aprendizado é promotor de qualidade da ação 

formativa do CP, principalmente na elaboração de suas pautas formativas. 

Pautando-nos no terceiro objetivo específico, convidamos os CP participantes da 

pesquisa a tecerem sugestões para o aprimoramento dessas formações, com base nas 

experiências formativas que receberam e recebem da RMESP, bem como nos conteúdos que 

foram tratados nas formações. E, por último, com base em suas experiências como formadores 

de professores, a tecerem sugestões aos colegas CP para a constituição de seus processos 
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formativos e elaboração das pautas. Nossa intenção com esse item é que os CP, ao exporem 

suas sugestões, explicitassem suas perspectivas em relação às formações continuadas que 

recebem e, ao mesmo tempo, contribuíssem com experiências positivas sobre sua ação 

formativa para outros CP. Além disso, que, de maneira geral, suas falas pudessem servir como 

apoio a possíveis reflexões acerca do desenvolvimento de políticas públicas para a formação 

continuada dos CP. 

A seguir, apresentamos os roteiros elaborados para orientar as entrevistas. 

Consideramos necessária a feitura de roteiros diferentes para CP iniciantes e CP experientes, 

visto que poderia haver questões não condizentes com o tempo de experiência dos participantes. 

  

QUADRO 2 – Roteiro 1: questionário para a entrevista com os CP mais experientes 

Tema Pergunta inicial 
Pergunta 

complementar 
O que se espera 

Iniciação na 
carreira 

Fale da sua transição 
do cargo de 
professor(a) para o 
cargo de CP na 
RMESP. 

Quais desafios você 
enfrentou no início 
da carreira, 
sobretudo, em sua 
atribuição de 
formador(a) de 
professores? 
Como você se 
sentiu? 

Que os participantes 
relatem suas impressões 
sobre o início da carreira 
como formadores de 
professores. 

Formação 
continuada 

Quando você assumiu 
a coordenação na 
RMESP, a formação 
oferecida pela rede 
contribuiu, de algum 
modo, para que você 
conseguisse 
encaminhar a 
formação na escola 
com os professores?  

Se sim, cite um 
exemplo. Se não, 
diga como essa 
formação poderia ter 
ajudado você a 
desenvolver a 
formação com os 
docentes. 

Compreender como as 
formações institucionais 
ajudam os CP em sua 
prática cotidiana de 
formação. 

Formação 
continuada 
centrada na 

escola 

Diante de alguma 
situação inesperada, 
que não foi tratada nas 
formações oferecidas 
ou nos documentos da 
RMESP, como você 
resolve? A quem você 
recorre? 

Pensando em sua 
ação formadora, o 
que você considera 
que mais te ajuda na 
elaboração da pauta 
formativa? 

Observar onde os CP se 
apoiam nas suas tomadas 
de decisão. 
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Tema Pergunta inicial 
Pergunta 

complementar 
O que se espera 

Elaboração de 
pautas 

formativas 

Quais desafios você 
encontra na elaboração 
das pautas formativas? 

Onde busca apoio? 

Que os participantes 
relatem suas maiores 
dificuldades ao 
desenvolverem suas 
pautas formativas e como 
buscam resolver suas 
dificuldades. 

Contribuições 
para a 

pesquisa 

Em relação aos 
conteúdos tratados nas 
formações da RMESP, 
quais sugestões você 
poderia tecer para 
aprimorar essa 
formação? 

Diga como essa 
formação oferecida 
pela RMESP poderia 
contribuir ainda mais 
com seu papel de 
formador de 
professores. 

Que os participantes 
apontem suas 
necessidades formativas. 

Contribuições 
para a 

pesquisa 

A partir da sua 
experiência, quais 
sugestões você daria, 
para um CP, sobre 
elaboração de pautas 
formativas? 

 

Que os participantes 
contribuam indicando 
fontes de apoio para a 
elaboração de pautas 
formativas. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022). 
 

QUADRO 3 – Roteiro 2: questionários para a entrevista com os CP iniciantes 

Tema Pergunta inicial 
Pergunta 

complementar 
O que se espera 

Iniciação na 
carreira 

Fale da sua transição 
do cargo de 
professor(a) para o 
cargo de CP na 
RMESP 

Quais desafios você 
está enfrentando como 
CP iniciante, 
sobretudo, em sua 
atribuição de 
formador(a) de 
professores? 
Como você está se 
sentindo? 

Que os participantes 
relatem suas impressões 
sobre o início da carreira 
como formador de 
professores, e como se 
sentiram na transição de 
cargo 

Formação 
continuada 

Fale sobre a formação 
continuada oferecida 
pela RMESP aos CP 
iniciantes e como tem 
contribuído para a sua 
ação de formador(a) 
de professores 

Conte uma situação na 
qual a formação 
oferecida pela RMESP 
ajudou no seu trabalho 
de formador(a) de 
professores 

Compreender como as 
formações institucionais 
ajudam os CP em sua 
prática cotidiana de 
formação 
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Tema Pergunta inicial 
Pergunta 

complementar 
O que se espera 

Formação 
continuada 
centrada na 

escola 

Diante de alguma 
situação inesperada, 
que não foi tratada nas 
formações oferecidas, 
ou nos documentos da 
RMESP, como você 
resolve? A quem você 
recorre? 

Pensando em sua ação 
formadora, o que você 
considera que mais te 
ajuda na elaboração da 
pauta formativa? 

Observar onde os CP se 
apoiam nas suas 
tomadas de decisão 

Elaboração de 
pautas 

formativas 

Quais desafios você 
encontra na 
elaboração das pautas 
formativas? 

Onde busca apoio? 

O CP relate suas 
maiores dificuldades ao 
desenvolverem suas 
pautas formativas e 
como buscam resolver 
suas dificuldades 

Contribuições 
para a 

pesquisa 

Em relação aos 
conteúdos tratados 
nas formações da 
RMESP, quais 
sugestões você 
poderia tecer para 
aprimorar essa 
formação? 

Diga como essa 
formação oferecida 
pela RMESP poderia 
contribuir ainda mais 
com seu papel de 
formador de 
professores. 

O CP aponte suas 
necessidades 
formativas  

Contribuições 
para a 

pesquisa 

Diga como essa 
formação que você 
recebe pode te ajudar, 
ainda mais, a 
desenvolver a 
formação com os 
docentes, 
considerando que 
você é iniciante. 

 

O CP contribua 
indicando fontes de 
apoio para a elaboração 
de pautas formativas 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022). 
 

 A intenção de ter os roteiros na condução das entrevistas é justificada como meio de 

não se distanciar dos objetivos e, consequentemente, como ferramenta auxiliar para responder 

ao problema da pesquisa, como afirma Szymanski (2018, p. 18): “os objetivos da entrevista 

devem estar claros, assim como a informação que se pretende obter, a fim de buscar uma 

compreensão do material que está sendo colhido e direcioná-la melhor”. 
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3.2 Contextualização 

 

 Com a intenção de explicitar o contexto no qual a pesquisa foi realizada, nesta seção 

apresentamos alguns dados relativos à RMESP e às características dos sujeitos participantes da 

pesquisa. 

 

3.2.1 O contexto da pesquisa e seus sujeitos 

 

De acordo com informações disponíveis no portal institucional da RMESP7 sobre a 

organização e composição dos setores das DRE, neste trecho, focamos na composição da Diped.  

Dentro dessa estrutura organizativa, os formadores que compõem as Diped – em geral, 

profissionais da educação designados para atuarem como formadores – são os responsáveis 

regionais pela formação continuada dos CP que atuam nas escolas da região. 

Como mencionado anteriormente, foram escolhidos seis CP, os quais atuam em 

unidades escolares ligadas à Diretoria Regional de Campo Limpo (DRECL). A DRECL é uma 

das diretorias regionais da RMESP e está localizada na Avenida João Dias, no 3.736, no bairro 

Jardim São Luiz. O que levou à escolha dessa diretoria, além de ser a maior diretoria regional 

e atender um extenso número de CP em seus programas formativos e o fato de ser a mesma 

diretoria na qual a autora desta pesquisa atua como CP, é ampliar o conhecimento sobre como 

os CP que atuam nessa região, atendida pela Diped da DRECL, percebem as formações 

destinadas a eles e, sobretudo, propor uma reflexão a partir de outros olhares. 

Com a intenção de produzir informações por meio desses diferentes olhares sobre como 

tem acontecido a articulação da Cadeia Formativa na implementação das formações 

continuadas institucionais destinadas aos CP, optamos por entrevistar seis CP.  

Apesar de o ciclo de vida dos profissionais da educação ser tratado por diferentes 

autores, apoiamo-nos nos fundamentos teóricos desenvolvidos por Huberman (1995) sobre o 

ciclo de vida profissional dos professores e que define como iniciante o docente com menos de 

três anos na função. Sendo assim, foram escolhidos para participar desta pesquisa três CP 

recém-empossados, com menos de dois anos no cargo, os quais definimos como CP iniciantes, 

e outros três CP com mais de dez anos de atuação no cargo, os quais vivenciaram processos 

formativos em diferentes gestões administrativas, condição que os coloca como mais 

experientes, por isso foram definidos como CP experientes. 

 
7 Portal institucional da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo. Disponível em: 
https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/. Acesso em: 26 dez. 2022. 
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Outro critério considerado relevante na escolha dos participantes foi entrevistar CP que 

atuam nos segmentos da educação infantil e ensino fundamental, que contém o maior número 

de professores atuantes na RMESP. De acordo com o censo do IBGE 20218, são 19.970 

professores da educação infantil, entre Centros de Educação Infantil (CEI) e Escolas Municipais 

de Educação Infantil (Emei), e 22.524 professores do ensino fundamental. No Quadro 4, abaixo, 

caracterizamos os CP participantes da pesquisa: 

 

QUADRO 4 – Caracterização dos participantes da pesquisa 
Identificação Sexo Segmento Tempo de experiencia 

CP 1 Masculino 
Ensino fundamental  

I e II 
Iniciante 

CP 2 Feminino 
Ensino fundamental  

I e II 
Experiente 

CP 3 Feminino 
Educação 

infantil/EMEI 
Experiente 

CP 4 Masculino Educação infantil/CEI Iniciante 
CP 5 Feminino Educação infantil/CEI Iniciante 
CP 6 Feminino Educação infantil/CEI Experiente 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022). 
 

Consideramos importante ressaltar o fato de que, no ano de 2021, pela primeira vez na 

história da RMESP, foi desenvolvido um programa de formação inicial para CP ingressantes9, 

e que todos os CP iniciantes, integrantes desta pesquisa, participaram dessa formação. 

Com a intenção de conhecer os participantes da pesquisa, tanto nos aspectos pessoais 

(idade, formação acadêmica) como profissionais (tempo como docente e tempo como CP), 

iniciamos a entrevista a partir de um questionário, elaborado em uma plataforma online e 

disponibilizado por meio de um link enviado aos e-mails dos participantes, contendo as 

seguintes perguntas: 

 

1. Nome completo. 

2. Idade. 

3. Gênero. 

4. Qual sua formação inicial? 

5. Sua graduação em pedagogia foi na rede pública ou particular? Há quanto tempo? 

 
8 Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/. Acesso em: 28 ago. 2022. 
9 O curso intitulado “Identidades Profissionais em Construção: A Coordenação Pedagógica na Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo”, conforme disposto no Comunicado SME nº 576, de 28/04/2021, com Despacho de 
Homologação nº 21.105, foi oferecido a todos os CP que ingressaram no ano de 2021. 
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6. Em que etapa de ensino você atua como CP? 

7. Acumula cargo (s)? Qual ou quais?  

8. Há quanto tempo atua como professor(a)? 

9. Há quanto tempo atua como CP? 

 

Por haver a possibilidade de responder remotamente, os participantes atenderam de 

prontidão a esse primeiro questionário. Segundo Szymanski (2018), é desejável que se 

estabeleça uma relação cordial no contato inicial; o fato de não ter que responder a perguntas 

tão objetivas no momento da entrevista contribuiu para tornar o momento da entrevista mais 

descontraído. 

Por intermédio desse questionário, identificamos algumas características pessoais dos 

CP entrevistados. Dois são homens e quatro, mulheres. Cinco deles possuem graduação em 

pedagogia. Um deles possui doutorado em educação. Dois cursaram o magistério, dois 

cursaram a pedagogia como formação inicial, e os outros três têm como licenciatura em outra 

área formação inicial. Quatro deles cursaram pedagogia na rede particular. Três têm mais de 

dez anos no cargo; três têm menos de dois anos no cargo, e todos atuam como CP em escolas 

da RMESP ligadas à Diretoria Regional de Campo Limpo. Dos seis CP entrevistados, quatro 

acumulam o cargo de CP com outro cargo de professor. 

Já em relação às entrevistas presenciais, de modo geral, houve dificuldade no 

agendamento. Um dos fatores em encontrar um horário, de acordo com o relato dos CP, é a 

enorme demanda de atribuições, primeiro, pelas burocracias de início do ano letivo, e segundo, 

pelo grande número de conflitos de diferentes ordens, cujas possíveis origens, segundo os CP 

participantes, estão relacionadas ao tempo de afastamento social causado pela pandemia da 

Covid-19 e à dificuldade de readaptação dos alunos ao contexto das escolas.  

Consideramos relevante, para esta pesquisa, apresentar alguns detalhes relativos aos 

espaços nos quais os CP estão instalados nas escolas em que atuam, uma vez que, de acordo 

com as Orientações Didáticas do Currículo da Cidade para a Coordenação Pedagógica da 

RMESP (SÃO PAULO 2019, p. 35), quando se trata de formação continuada, “é necessário, 

ainda, que o CP estude, pesquise e selecione materiais (vídeos, textos de estudo, atividades) a 

fim de tematizar as formações”. Sendo assim, parece-nos que um espaço físico confortável e 

acessível à pesquisa pode contribuir com a preparação do CP e, consequentemente, com sua 

autoformação e com a qualificação de sua ação formadora. Sobre o tempo de estudo e 

consequente preparo para atuar como CP, o mesmo documento propõe: 
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Prever na rotina de trabalho tempo para o estudo e para a autoanálise sobre a sua 
própria prática, é fundamental. Esse tempo será mais produtivo/qualificado à medida 
que seu objeto de conhecimento estiver alinhado às demandas formativas do sistema 
de ensino e da escola. Dada a sua importância, tal momento não pode ser preterido, 
constituindo parte importante do trabalho do Coordenador Pedagógico e dando 
embasamento ao planejamento das ações desse profissional. (SÃO PAULO, 2019, 
p.44) 

 

Com isso, há que se considerar o espaço físico reservado aos CP. Observamos que, nas 

escolas em que os CP participantes da pesquisa trabalham, esses profissionais estão, em geral, 

instalados em salas bem pequenas, as quais mal comportam suas mesas. Das seis salas, duas 

contém uma pequena estante com livros e pastas; uma delas tem, junto ao acervo de livros 

destinados à formação do CP, todo o cervo de livros paradidáticos da escola. Uma delas não 

possui porta, mas todas possuem computadores com a acesso à internet. 

Compreender o papel de formador de professores do CP requer refletir sobre os 

diferentes fatores que influenciam sua prática. Sem nos desvincularmos do objetivo desta 

pesquisa, consideramos relevante apresentar o contexto de cada participante, visto que “o 

pesquisador deve estar atento não só à fala do seu entrevistado, mas também ao seu meio” 

(SZYMANSKI; ALMEIDA; PRANDINI, 2018, p. 69). Conhecer o espaço em que atuam e um 

pouco das ações que estão desenvolvendo pôde nos ajudar a entender como os CP percebem as 

formações destinadas a eles e como essas formações reverberam em suas práticas formativas. 

Com a intenção de deixar à vontade os participantes da pesquisa, foi acordado que a 

entrevista se daria em tom de conversa e seria registrada com auxílio do gravador de áudio do 

celular. Posteriormente, foi realizada a primeira transcrição de forma integral; já a revisão da 

primeira transcrição foi realizada eliminando-se repetições e vícios de linguagem. Todos os 

participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (APÊNDICE A). 

 

3.3 Etapas de análises 

 

Foi buscando compreender a escola, suas nuances e, em especial, o papel do CP como 

formador de professores que esta pesquisa se originou. Para isso, traçamos como objetivo geral 

investigar a Cadeia Formativa da RMESP como processo de formação continuada, a partir da 

percepção de CP experientes e iniciantes. Para tentar compreender a Cadeia Formativa pelo 

olhar dos CP, se e como as formações oferecidas contribuem para as suas práticas formativas, 

inspiramo-nos na Análise de Prosa (ANDRÉ, 1983). Desenvolvemos roteiros para guiar as 

entrevistas, respeitando certa ordem lógica dentro da temática da pesquisa e, ao mesmo tempo, 

cuidando para que a entrevista fosse desenvolvida em tom de conversa, sem percalços, 
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buscando promover uma atmosfera confortável para que os entrevistados se sentissem à vontade 

para participar. 

 Para isso, foram elaborados roteiros de entrevista semiestruturada, pautados nos 

objetivos específicos, medida necessária ao agrupamento das informações sistematizadas nas 

entrevistas que foram, primeiramente, organizadas por temas, o que auxiliou à formação das 

categorias.  

Com base na reflexão de André (1983, p. 67) sobre uma metodologia que possa orientar 

uma análise de dados que considere “uma realidade multidimensional e passível de envolver 

uma variedade de significados”, na qual a autora propõe a substituição do termo análise de 

conteúdo, por “análise de prosa”, de modo a ampliar o sentido do termo, tornando possível 

incluir informações obtidas por meio de observação do participante, questionários, análise de 

documentos, entrevistas semiestruturadas e outros, propusemo-nos à análise das respostas dos 

participantes desta pesquisa.  

Considerando os objetivos específicos como norteadores para o desenvolvimento dos 

roteiros de perguntas para a entrevista semiestruturada e a leitura e releitura das transcrições 

das entrevistas, buscamos organizar as informações em cinco categorias. 

 Seguindo essa proposta, a primeira categoria, Formação institucional: A visão dos CP 

sobre as formações oferecidas pela Cadeia Formativa da RMESP destinadas a eles, é 

composta pelas falas dos participantes desta pesquisa ao se referirem às formações destinadas 

a eles, promovidas pela Cadeia Formativa da RMESP e como essas formações colaboram para 

sua evolução profissional, em especial, como formador de professores.  

 A segunda categoria, Autoformação: O CP se forma para formar, constitui-se à 

medida que os participantes explicitam os meios aos quais recorrem para se formarem e, 

consequentemente, construírem suas pautas formativas.  

 A terceira categoria, Pautas formativas: O CP como produtor de pautas formativas, 

consiste em apresentar, por meio das falas dos participantes da pesquisa, a relevância do papel 

da Cadeia Formativa na constituição de pautas formativas que atendam às necessidades 

formativas dos professores, em consonância com as demandas do território. 

 A quarta categoria, Necessidades formativas: O que o CP quer saber, expressa, por 

meio das falas dos participantes, suas necessidades formativas, que são reveladas, em sua 

maioria, por temáticas em que o CP necessita ampliar conhecimento e que reconhece como 

pautas relevantes a serem tratadas nas propostas de formação destinadas aos CP promovidas 

pela Cadeia Formativa. 
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 Por fim, a quinta categoria, Contribuições dos CP para o aprimoramento de políticas 

de formação continuada da RMESP, revela, mediante as falas dos participantes da pesquisa, 

possíveis caminhos para a melhoria da qualidade da formação destinada aos CP, promovida 

pela Cadeia Formativa da RMESP. 

 Isso posto, passamos a analisar as contribuições dos participantes desta pesquisa a partir 

de temas evidenciados em suas falas. 
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4 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Em 2020 tudo mudou. Com a pandemia terminou 

o longo século escolar, iniciado cento e cinquenta 

anos antes. A escola, tal como a conhecíamos 

acabou. Começa, agora, uma outra escola. 

(NÓVOA, 2022, p. 34) 

 

Antonio Nóvoa, na Jornada Pedagógica 2022, que aconteceu na Bahia, provoca-nos a 

refletir a escola tal como foi pensada, para responder às demandas sociais e culturais de 150 

anos atrás. Será que o formato de escola que sobreviveu a 150 anos ainda responde às demandas 

contemporâneas? Acreditamos que as falas dos participantes desta pesquisa possam contribuir 

com essa reflexão.  

As entrevistas com os CP apontam suas percepções e perspectivas formativas acerca das 

formações que vivenciaram e vivenciam na RMESP e como essas formações têm colaborado 

para a construção de pautas formativas que atendam às demandas de seus territórios e às 

necessidades formativas dos professores, com vistas à melhoria da qualidade de ensino. 

As falas evidenciam, também, aspectos favoráveis e não favoráveis relativos às 

formações continuadas destinadas a esses profissionais, aspectos os quais julgamos necessário 

apresentar, uma vez que a proposta deste trabalho intenta colaborar com pesquisas voltadas à 

formação continuada dos CP.  

 

4.1 Categoria 1 – Formação institucional: A visão dos CP sobre as formações oferecidas 

pela Cadeia Formativa da RMESP, destinada a eles 

 

Um dos objetivos específicos desta pesquisa é compreender se e como as políticas de 

formação continuada promovidas pela RMESP para os CP atendem às suas necessidades 

formativas no que diz respeito à sua função de formador de professores. Com isso, buscou-se, 

a partir desta categoria, analisar como os CP participantes da pesquisa concebem as formações 

destinadas a eles e em que medida essas formações aprimoram sua ação de formadores de 

professores nas escolas, de maneira que suas pautas formativas atendam às orientações para as 

ações de implementação curricular, compreendam as demandas da escola e, sobretudo, sejam 

promotoras de reflexão sobre as práticas pedagógicas desenvolvidas. 
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Considerou-se relevante destacar que, por estarmos em situação de pandemia, todos os 

CP participantes desta pesquisa, durante a entrevista, demonstraram preocupação com o retorno 

presencial das aulas após o afastamento social provocado pela pandemia da Covid-19, de 

maneira que declararam muita dificuldade em lidar com as demandas desse contexto, e que 

buscam apoio em diferentes meios para lidarem com a situação: geralmente, trocam saberes 

com CP mais experientes ou em grupos de CP criados em diferentes meios de comunicação ou 

pesquisam, voluntariamente, na internet ou em seus próprios acervos, como fica evidenciado 

na fala do CP 3: 

 

Não estou conseguindo, inclusive, bibliografia para trabalhar a questão da 
inteligência emocional, do impacto emocional da pandemia no educador. 
Porque, se eu não cuido, se o educador não está bem... se aquele que vai 
cuidar de alguém, depois de uma pandemia, você não acha, inclusive, 
bibliografia que aborde isso. 
Olha, você fala do acolhimento de criança. Então você tem que buscar fora. 
Tenta ler, tenta pesquisar. Está muito difícil fazer uma formação fora do 
horário, porque o coordenador trabalha dez horas por dia. Buscar uma 
formação fora ou online. 
Você entra e se inscreve num curso para tentar fazer, pesquisa pela internet, 
busca livros, tenta buscar formação e se formar junto com o grupo, não é? 
Você percebe a necessidade do grupo, como eu percebi diante da pandemia. 
Eu senti isso.10 (CP 3) 

 

 O CP 3 declara sua preocupação em cuidar da parte emocional dos professores e a 

dificuldade que está tendo para encontrar referenciais que possam embasar uma proposta de 

formação com esse propósito. De acordo com Placco e Souza (2021), a pandemia não modificou 

as exigências impostas às ações de formação dos CP, mas evidenciou alguns aspectos que 

necessitam ser cuidados: 

 

As questões afetivo-emocionais, de adultos, crianças e adolescentes; as questões 
pungentes das desigualdades sociais, que acentuam as desigualdades educacionais, 
incidindo principalmente nas escolas públicas; as mudanças sociais e sanitárias, 
fazendo emergir novas infâncias e adolescências, que exigem novas compreensões e 
intervenções no desenvolvimento e na aprendizagem de nossas crianças e jovens. E, 
finalmente, as questões tecnológicas que, ao lado de exigirem de todos – adultos e 
crianças – novas aprendizagens e habilidades, exigem também novas maneiras de 
pensar, de desenvolver o pensamento e a linguagem e, portanto, trazem novas 
perspectivas ao ensino e à aprendizagem. (PLACCO; SOUZA, 2021 p. 14-15) 

 

 
10 Decidimos organizar as falas dos CP participantes da pesquisa no modo itálico com a intenção de diferenciá-las 
das citações contidas neste trabalho. 
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As autoras ainda enfatizam a necessidade de o sistema e as organizações cuidarem dos 

CP e de suas formações, de maneira que se sintam fortalecidos para o enfrentamento das 

demandas de um contexto que promoveu um impacto radical em suas ações.  

Corroborando a proposição das autoras no que diz respeito ao cuidar e a preparar o CP 

para atuar nas escolas, consideramos relevante destacar, na fala dos participantes, o sentimento 

que tiveram ao fazerem a transição do cargo de professor para o cargo de CP, em especial, sobre 

o seu aprimoramento para atuar como formador de professores: 

  

Eu senti como um desafio [...] e fui aprendendo na prática. (CP 2) 
 
Muito impotente, uma necessidade tremenda de conversar com os outros, com 
os pares. Com outras pessoas que estavam no cargo, na função, e de estudar. 
(CP 3) 
 
O sentimento é bem difícil, porque você se sente na necessidade de pensar 
essas formações, estudar essas formações, mas, por um outro lado, você se vê 
atolado de questões, de tarefas que prejudicam muito esse processo, esse 
processo de você organizar, de você direcionar uma formação, e não pode ser 
uma formação qualquer, porque você está direcionando uma formação para 
pessoas que vão formar outras pessoas. (CP1) 
 
Eu me sinto, assim, um bombeiro. Um bombeiro, como eu já disse 
anteriormente, eu apago focos de incêndio que vão acontecendo. (CP4) 
 
Um medo do julgamento: “Agora ela vai ter que fazer aquilo tudo que ela 
também reclamava com a gente”. Então, acho que esse medo da validação do 
trabalho, a gente acha que ele não deixa de existir tão rápido. Esse medo da 
validação, será que eu estou no caminho certo, será que estou sendo justa, 
será que eu estou olhando todo mundo? Será que está faltando olhar para 
alguém? Isso ainda aparece. (CP 5) 
 
Eu sou a última geração do concurso de ingresso para coordenador [...] Eu 
não era professora da rede.[...] Então, inicialmente, eu posso dizer que foi um 
embate. Todo o conhecimento que eu tinha das publicações da rede foram em 
função dos meus estudos para o concurso. (CP 6) 

 

As falas retratam a insegurança dos novos CP ao assumirem o cargo, sensação que os 

faz se sentirem incapazes, desqualificados e despreparados. Evidenciam, também, que, em 

geral, buscam se apoiar nas experiências dos CP que estão há mais tempo no cargo.  

A RMESP compreende, desde a criação do cargo de CP, considerável número de 

profissionais que atuam há mais de cinco anos como CP nas diferentes etapas da educação 

básica, tempo que confere aos CP experiência e competência para partilhar seus saberes. Nessa 

perspectiva, apoiamo-nos em Domingues (2014, p. 46) quando afirma que “essas experiências 
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arquitetam uma segurança profissional em decorrência da reformulação de alguns saberes e da 

elaboração de outros que orientam a atividade do coordenador”. 

Nesse sentido, os resultados da pesquisa de Gomboeff (2022) concordam com a 

afirmação de Domingues (2014) ao evidenciar à necessidade de a inserção profissional dos CP 

ser assistida, a relevância da parceria entre CP experiente e iniciante nas propostas de formação, 

e ações formativas que considerem os saberes de CP mais experientes como exemplos reais, 

visto que propostas de formação que valorizem essas perspectivas podem fortalecer o CP para 

o enfrentamento das demandas do seu cotidiano nas escolas e, sobretudo, encorajá-lo para o 

exercício responsável de formador de professores. 

Analisando as entrevistas, no que diz respeito às formações oferecidas pela RMESP, 

podemos observar pontos comuns e pontos divergentes nas falas dos CP. As falas dos CP mais 

experientes apontam que, geralmente, as propostas de formação respondem às concepções de 

formação relativas às gestões vigentes e à implementação da respectiva política educacional, e 

que, em geral, há uma ruptura na condução das propostas e programas de formação continuada 

quando há troca de governo. 

 

Olha, eu já passei por algumas gestões na rede, e a gente, com o passar do 
tempo, vai percebendo o quanto isso também influencia nas políticas 
públicas. Existem políticas que são de governo e existem políticas públicas 
que são do governo. Então, mudou aquele governo, muda política pública. 
Agora, se é alguma coisa de governo, então, a gente atende. Só um exemplo, 
os CEU11, por exemplo. Os CEU são uma política pública de governo, não 
importa quem seja o prefeito. Nenhum deles quer desfazer o CEU. Todos eles 
entendem a importância que isso tem, o impacto que isso tem na educação 
municipal, no lazer e na cultura também. 
Mas existem coisas que, conforme passa o governo, não interessa mais. E aí, 
tiram. Essas orientações curriculares, por exemplo, que eu falei para você 
que era fresquinhas quando eu entrei na rede, quando terminou aquele 
governo, aquele documento não servia mais, então, descarta. Quer dizer, a 
gente passou quatro anos estudando aquilo, entendendo que aquilo era 
importante, que era aquilo que a gente tinha que implementar. E, aí, muda o 
governo, esquece tudo isso. Agora, a gente vai trabalhar com tais propostas. 
Então, a gente percebe isso, o quanto isso influencia na formação que a gente 
recebe. (CP 5) 

 

Sobre como vêm sendo desenvolvidas as políticas de formação para o CP, é importante 

destacar o que as pesquisas vêm demonstrando, uma vez que a fala da CP 5 converge com os 

resultados descritos na pesquisa de Bonafé (2015), quando a autora apresenta, como demanda 

 
11 Centro Educacional Unificado (CEU), espaço que reúne, em um mesmo local, educação, esporte, lazer e cultura. 
Foram criados na gestão da prefeita Marta Suplicy, pelo Decreto nº 42.832, de 06 de Fevereiro de 2003 (SÃO 
PAULO, 2003). 
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necessária, o investimento na formação de formadores que atuam nas Diped, em especial, nos 

programas de formação dos CP: 

 

Outra demanda que se destaca nessa lógica é investir na formação dos profissionais 
das DOT-P12 como formadores de formadores, considerando que a cada quatro anos 
pode haver mudança dos componentes da Diretoria de Orientação Técnica-
Pedagógica, em função da gestão política em vigência. (BONAFÉ, 2015, p. 124) 

 

 Outro fato comum, quando questionados sobre formações que receberam e que 

conseguiram pôr em prática nas escolas em que trabalham, dois CP participantes, classificados 

como mais experientes, apontaram a mesma proposta formativa, uma proposta de formação 

cultural cujas atividades aconteciam em espaços culturais da cidade de São Paulo, com ações 

de vivências e práticas pedagógicas, as quais podem ser conferidas nos relatos abaixo: 

 

Uma formação que eu fiz na Rede Municipal que, para mim, foi muito 
importante foi sobre cultura; nós tínhamos oportunidade de ir em vários 
espaços diferentes, no cinema, no teatro, de ouvir contação de história, de 
fazer uma aula de esgrima. (CP2) 
 
Sim, tive uma, de uma riqueza muito grande, de vivências culturais [...] a 
partir dessa formação, eu voltei para a escola e comecei a fazer o trabalho 
com os professores. E a gente percebe e passa entender que a escola era muito 
mais do que giz e lousa e sala de aula. Eu levei o grupo para museus, a gente 
marcou teatro, a gente foi entender [...] o que a cultura trazia para dentro da 
escola. (CP 3) 

 

Ficou evidente, no momento das falas dos CP, certa alegria em recordar de tais 

formações. Nota-se, também, que a proposta contemplou suas expectativas sobre formação 

cultural e contribuiu para rever suas ações formativas, proporcionando maior compreensão dos 

movimentos culturais como temáticas relevantes para suas pautas formativas. Nessa 

perspectiva, Christov (2021) afirma que: “não existe um lugar único. Mas, potencializar 

oportunidades de aprendizados é compromisso das políticas públicas do campo educacional.” 

O Currículo da Cidade de São Paulo, nas diferentes áreas do conhecimento, faz 

referência aos espaços culturais da cidade como espaços de aprendizagem e de formação. De 

acordo com dados da Prefeitura de São Paulo13, a RMESP compreende, atualmente, um total 

 
12 DOT-P, sigla relativa à Diretoria de Orientação Técnica-Pedagógica, departamento responsável pela formação 
continuada do CP na RMESP e que foi alterada para a sigla Diped – Divisão Pedagógica, conforme Decreto nº 
56.793, de 4 de fevereiro de 2016. 
13 Site de gerenciamento dos números da Secretaria Municipal de Educação, disponível em: 
http://eolgerenciamento.prefeitura.sp.gov.br/frmgerencial/NumerosCoordenadoria.aspx?Cod=000000. Acesso 
em: 20 abr. 2022. 
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de 1.974 CP que atuam nas 1.888 escolas, das quais muitas situam-se nas periferias da cidade, 

locais desprovidos de espaços culturais e de lazer. Nesse sentido, rever propostas formativas 

que ampliem o conhecimento dos CP acerca dos espaços culturais e as possibilidades de 

aprendizagem, como as citadas pelos CP mais experientes, apresenta-se como necessidade 

formativa. 

Outra formação citada por um dos CP participantes da pesquisa foi o programa de 

formação “A rede em rede: a formação continuada na educação infantil”14: 

 

Quando eu cheguei, a gente estava na segunda fase do Rede em rede – não 
sei se é uma formação que você chegou a conhecer. Não me lembro nem se 
ela era específica para educação infantil. Eu acho que sim. Chamava-se “A 
rede em rede, a formação continuada”... o restante eu não me lembro. Eu 
cheguei na fase 2, então, já tinha um ano. 
E eu fiquei encantada, porque, na rede privada, cuidar da formação, da 
autoformação, da formação continuada era responsabilidade minha. A 
instituição não se preocupava com isso, então, eu fiquei muito encantada de 
saber que eu teria uma formação para a qual eu iria todos os meses. Hoje eu 
tenho um olhar mais crítico em relação àquela formação que a gente recebeu. 
Na época, o Rede em Rede, se não me falha a memória, chegou a ir até a fase 
7. (CP 6) 

 

O programa de formação “A rede em rede: a formação continuada na educação infantil” 

foi uma política pública de formação para CP que atuavam nas unidades escolares, CEI e Emei, 

da RMESP, durante a gestão do prefeito Gilberto Kassab e do secretário da educação Alexandre 

Alves Schneider. Apesar de o programa ter se estendido à próxima gestão municipal, seu 

formato foi alterado, e, como já comentado neste trabalho, essa foi mais uma das políticas de 

formação que não sobreviveu às trocas de governo. 

Já as falas dos CP iniciantes sobre as formações que receberam assim que assumiram o 

cargo de CP na RMESP revelaram alguns pontos em comum. Os CP consideraram que um dos 

pontos positivos da formação para iniciantes foi o fato de que ela trouxe uma visão global do 

que é a RMESP, apresentando aspectos teóricos e legais. Contudo, apesar da dispensa do dia 

de trabalho, ambos, CP 1 e CP 4, declararam que tiveram dificuldades para se concentrarem 

durante as oito horas de formação online, que, de modo geral, não atenderam às suas 

expectativas em relação às ações práticas dos CP nas escolas. 

 

 
14 Programa “A Rede em rede” foi o documento de orientações técnicas “Tempos e espaços para a infância e suas 
linguagens nos CEIs, creches e EMEIs da cidade de São Paulo”, escrito conjuntamente por representantes das 
coordenadorias, em 2005. Um programa de formação cujo foco principal é o CP. 
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Elas [de acordo com o CP iniciante, as formações destinadas aos CP 
iniciantes], de certa forma, trouxeram informações bem relevantes, mas, por 
outro lado, também elas foram um tanto cansativas, porque elas eram 
formações com dispensa de ponto, mas do dia inteiro. Então, é humanamente 
impossível você conseguir manter o foco numa formação durante 8 horas por 
dia. Você acaba se perdendo um pouco nesse processo, e eu acho que elas 
não foram tão objetivas. Elas trouxeram aspectos muito teóricos e legais 
interessantes, mas faltou um pouco de prática. Eu senti um pouco de ausência 
de trazer situações que de fato estão acontecendo na escola e fazem parte do 
contexto da função, e elas não foram muito tratadas. Foi uma formação, 
digamos assim, muito teórica. Um pouco afastada da prática. (CP 1) 
 
Eu acho que essas formações, elas podem ser bem mais consistentes, efetivas. 
(CP 4) 
 
Foram três blocos formativos em que a gente não precisava estar na escola, 
então, eu podia estar na minha casa e tinha dispensa para fazer a formação 
online, de casa, e aí funcionou. Estava com corpo, com a cabeça, para a 
formação. [...] A gente falava assim, meu Deus, estamos sendo engolidos. 
Foram 8 horas de formação. Porque chega uma certa hora... foi cansativo, 
mas o pessoal da Diped foi bem dinâmico. [...] Teve, também, temas que não 
tinha nada a ver com a gente, porque como a formação era ampla, eles 
tratavam de tudo. Então, quando falou do EJA e da Emef, não era o que eu 
tenho vivenciado, então, para mim, foram dois dias que eu não precisaria 
estar lá, participando daquela formação. Porque não era para o meu público, 
mas, quando foi para o meu público, eu consegui usar, sim, o material. (CP4) 

 

De acordo com as Orientações Didáticas do Currículo da Cidade, Coordenação 

Pedagógica (SÃO PAULO, 2019, p. 42), as formações institucionais são descritas como 

“momentos privilegiados de trocas de experiências e saberes entre os pares, além de 

proporcionar a reflexão acerca da função coordenadora e de fornecer orientações para as ações 

de implementação curricular nas escolas”. Analisando as falas dos CP, observamos certo 

distanciamento do programa de formação para CP iniciantes dos pressupostos descritos em tais 

documentos. Destacamos, ainda, a relevância dos momentos de troca de experiências, em 

especial entre CP experientes e CP iniciantes, como possibilidade de diminuir as tensões da 

grande demanda de atribuição dos CP, Nesse sentido, acreditamos que momentos formativos 

que considerem as trocas de saberes entre pares, no caso, entre CP experientes e iniciantes, são 

oportunidades de expandir conhecimento e práticas que precisam ser revistas.  

Com isso, novamente enfatizamos, entre outros trabalhos, a recente pesquisa de 

Gomboeff (2022), que, ao desenvolver a pesquisa-ação com o objetivo de investigar como 

ocorre o processo de inserção profissional do CP, sugere o desenvolvimento de políticas de 

formação que privilegiem a parceria colaborativa entre CP experiente e CP iniciante e a 

mentoria por intermédio de ações de indução e que, sobretudo, ampare e prepare o CP 

experiente para atuar como formador de formadores. A autora reforça, ainda, que ter 
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experiencia na área não é o suficiente para o CP ser um mentor em um processo de formação. 

Há, segundo ela, a necessidade de o CP mobilizar alguns saberes, como praticar a escuta ativa, 

ser mediador das discussões, propor espaços democráticos de reflexão, desenvolver estratégias 

formativas, entre outros. Implica, também, de acordo com Gomboeff (2022), que o CP mentor 

reflita sobre suas próprias experiências, seja sensível para analisar dos problemas trazidos pelos 

CP iniciantes, amplie seu conhecimento e, sobretudo, estude, pesquise.  

Já em relação à formação continuada oferecida para os CP pelas DIPED, as falas dos 

participantes revelam que as formações estão afastadas das práticas que acontecem nas escolas: 

sentem as formações “engessadas”, distantes dos problemas reais que as escolas vêm sofrendo 

e das necessidades formativas dos CP. 

 

Acho que falta um pouco mais de ligação com muitas coisas que acontecem 
na prática na escola. (CP 2) 
 
Atualmente, sinto as formações engessadas, a gente acaba ficando com um 
único foco. (CP 3) 
 
Hoje, eu penso que está indo para um lado muito técnico, que tem me 
incomodado bastante. Dá essa sensação de um algo mecânico, de que eu 
sempre quis fugir. (CP 1) 
 
Eu acho que ela não deveria ser tão geral, mas ser mais de território mesmo, 
porque acaba que muda muito o território do outro. E, quando essa formação 
é geral, alguém nunca se sente abraçado por ela. (CP 5) 

 

Reconhecer as necessidades formativas dos CP a partir do seu contexto implica cuidar 

desse profissional. Almeida (2021) contribui com essa discussão afirmando a necessidade do 

desenvolvimento de políticas públicas que não só valorizem as ações profissionais e que 

ofereçam melhores condições de trabalho, como também a formação adequada aos formadores 

de professores, proposição que converge com as reflexões de Imbernón (2019) ao tratar da 

formação de formadores: 

 

No futuro, a formação precisará de assessores capazes de identificar situações 
específicas, ou seja, uma capacidade de diagnóstico tanto na análise democrática de 
necessidades e das motivações dos professores como das condições profissionais, 
sociais e culturais existentes em determinado lugar e em certo momento, em vez de 
se preparar para dar soluções genéricas para os problemas educacionais. 
(IMBERNÓN, 2011, p. 96) 

 

No entanto, as falas dos CP em relação às formações continuadas, sejam presenciais ou 

remotas, também revelam pontos positivos, pois anunciam que, de maneira geral, ajudam os 
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CP a entenderem a função e suas respectivas demandas, que são possíveis momentos de 

encontro de CP de uma mesma região e que as formações presenciais privilegiam alguma troca 

de experiências. 

Outro fato evidenciado nas falas dos CP foi a dificuldade de acompanhar as formações 

continuadas propostas no formato online devido à pandemia da Covid-19, uma vez que as 

formações destinadas aos CP foram desenvolvidas em plataformas na internet, de forma 

síncrona, em horário de trabalho. 

 

Quando consigo acompanhar efetivamente as lives que aconteceram... mas, 
assim como eu disse, tem a poluição sonora. Porque, como você vê, a sala 
que ocupo, a porta aqui é aberta. Aliás, não existe a porta, e, aí, há poluição, 
tem essa interferência, e as pessoas acabam vindo aqui, me pedindo isso ou 
aquilo, e eu tenho que atendê-las. Porque é assim que funciona, mas eu acho 
interessante, embora eu não consiga acompanhar efetivamente, na íntegra, 
por completo. Às vezes, às vezes não, na maioria das vezes, eu até acompanho 
pelo celular, porque aí eu posso ir caminhando e ouvindo aquilo que está 
sendo colocado. (CP 4) 
 
Esse ano, eu já não tenho nem conseguido acompanhar o que é formação 
online dentro da escola, aquilo que você entra na formação e deixa o fone de 
ouvido na mesa porque alguém está falando com você. (CP 5) 

 

De maneira geral, os CP apontaram que, estando nas escolas, não conseguem 

acompanhar as formações online devido às demandas do cotidiano, pois são solicitados 

inclusive no seu tempo de formação, condição que vem na contramão do que define Marcelo 

García (1999, p. 27) sobre a formação docente: “a formação de professores deverá levar a uma 

aquisição (no caso dos professores em formação) ou um aperfeiçoamento ou enriquecimento 

da competência profissional dos docentes implicados na tarefa de formação”. Ou seja, como 

pode ocorrer o aprimoramento do CP se ele não consegue estar disponível para a formação? 

Neste momento, o desejo dos CP participantes desta pesquisa é que as formações voltassem a 

ser presenciais para que consigam participar efetivamente. 

  

4.2 Categoria 2 – Autoformação: O CP se forma para formar 

 

Investigar a Cadeia Formativa da RMESP como processo de formação continuada, a 

partir da percepção de CP experientes e iniciantes, é o objetivo central desta pesquisa. Com 

isso, intenta-se, na análise desta categoria, apresentar se e como os CP compreendem a Cadeia 

Formativa como apoio institucional em suas necessidades formativas e, em especial, na 

constituição de suas pautas formativas.  
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Com o intuito de investigar como os CP se formam e a quem recorrem quando se 

deparam com problemas ou situações que não foram tratadas nos documentos oficiais ou nas 

formações institucionais, foi elaborada a seguinte pergunta: Diante de alguma situação 

inesperada, que não foi tratada nos documentos orientadores da RMESP, como você resolve? 

A quem você recorre? 

 Em relação à busca de apoio e possíveis soluções aos problemas que surgem no 

cotidiano das escolas, as falas dos CP participantes desta pesquisa revelam que buscam apoiar-

se, em primeiro lugar, com os profissionais mais experientes, ou seja, profissionais que estão 

atuando há mais tempo no cargo, e, em segundo lugar, em suas próprias pesquisas em 

documentos oficiais, em literatura referente, em sites ou em reportagens na internet. Apenas um 

dos CP, neste caso, um experiente, respondeu que se reporta ao seu par mais avançado, ou seja, 

aos formadores da Diped.  

A análise dessas falas nos propôs refletir sobre o porquê de a maioria dos CP não 

buscarem apoio na Diped, mas, sim, apoiar-se em parceiros mais experiente. Ao mesmo tempo, 

as falas reafirmam a necessidade de a RMESP reconhecer e considerar os CP mais experientes 

como pares avançados, potenciais formadores, valorizando seus saberes construídos a partir de 

suas experiências de práticas vivenciadas nas escolas e o conhecimento dos princípios 

normativos que regem a educação e a Rede Municipal da cidade. Vejamos algumas falas: 

 

Eu recorro a quem de fato já está há mais tempo, já tem mais experiência, já 
conhece um pouco mais e tem um pouco mais de sensibilidade para lidar com 
essas questões. (CP 1) 
  
Atualmente, eu tenho vários acervos, já acumulei bastante conhecimento de 
bibliografia, de referências, eu tenho muita coisa de referências. Eu também 
gosto de saber de outras pessoas. (CP2) 
 
Eu busco a tecnologia, busco o Google, compro um livro. (CP3) 
 
Eu, normalmente, pergunto para as pessoas que aqui estão há mais tempo. 
(CP 4)  
 
A gente tem um grupo de coordenadoras do WhatsApp. Um pessoal que 
entrou junto. Temos um grupo informado, então. A gente tem se apoiado muito 
nisso. Quero falar de tal coisa. Alguém manda um texto, alguém manda um 
vídeo, alguém manda um livro, já manda esse subsídio para montar, a gente 
troca muitas pautas, para uma ter base de como a outra já está construindo 
as suas pautas. Minha supervisora também é “parceirona”. Eu falo que ela é 
a coordenadora da coordenadora, ela não é supervisora, porque ela também 
ajuda muito. (CP 5) 
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Se for algo em relação à formação, eu recorro à Diped; se for algo mais 
legalista, vamos dizer assim, aí, eu preciso recorrer à supervisão escolar. 
Porque nós somos os parceiros avançados das professoras, mas os nossos 
parceiros avançados são as formadoras da Diped, então, aquilo que eu não 
consigo resolver, eu posso pedir apoio a elas e, de modo geral, eu encontro. 
(CP 6) 

 

Nota-se tanto nas falas dos CP experientes como dos CP iniciantes que ambos buscam 

apoiar-se em seus pares e em suas próprias iniciativas de formação, promovendo sua 

autoformação. A autoformação, de acordo com Placco (2014), é condição essencial na ação 

formativa do CP. Segundo a autora, ao apropriar-se do conhecimento produzido nas áreas da 

educação, cultura, arte, filosofia e política, o CP qualifica e amplia suas possibilidades de 

interação com os professores. Geglio (2006), ao questionar-se sobre o processo de formação do 

próprio CP, conclui: 

 

Essa formação continuada acontece de forma marcante no próprio movimento de 
constituição de seu papel na formação continuada do professor. Ou seja, à medida que 
ele contribui para a formação do professor em serviço, ele também reflete sobre sua 
atuação e, consequentemente, está realizando a sua autoformação continuada. 
(GEGLIO, 2006, p. 118) 

 

Nota-se, também, na fala dos CP participantes, fatores que podem dificultar o processo 

de formação e autoformação. De acordo com eles, as demandas burocráticas e cotidianas da 

escola preenchem todo o seu tempo de trabalho, de maneira que, mesmo que se organize, na 

agenda semanal, um tempo específico para estudos, pesquisa e leituras diversas, em geral, esse 

tempo não é respeitado; o tempo de estudo do CP é visto como tempo ocioso, ou seja, não é 

reconhecido pelos próprios colegas de trabalho que o CP, profissional responsável pela 

formação continuada centrada na escola, precisa ter, organizado em sua rotina, um tempo 

reservado para sua autoformação.  

  

Que fique claro que o CP também tem essa necessidade de estudo, porque 
muitos professores não identificam essa necessidade. Eles não veem que você 
precisa estudar para conseguir elaborar as pautas formativas, acho que isso 
é o principal problema. (CP 1) 
 
Então, fico sempre pensando assim, como é preciso tempo, para não só ficar 
apagando incêndio, você fica pensando: como é que eu conduzo isso numa 
formação para a gente pensar, não é? Porque, como coordenadora, o que eu 
preciso muitas vezes é atuar, atuar para que eu possa promover alguma 
fagulha aqui também com os professores, não é? Que eles também possam, a 
partir do que eu estou colocando, do que a gente está estudando, pensar em 
alternativas, porque quem vai realizar mesmo, na prática, na sala, é o 
professor, a professora. (CP2) 
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O coordenador pedagógico, na nossa rede, tem que lidar com a formação de 
professores, mas ele também tem que lidar com as famílias. Ele que tem que 
acompanhar as aprendizagens das crianças. Então, são funções que se 
acumulam, e ainda tem essas outras que as pessoas vão demandando da 
gente: “Olha, só um minutinho, está com piolho, está com febre, me ajuda a 
responder esse bilhete na agenda”. Então, o tempo de formação acaba não 
existindo. A gente tem uma normativa agora, eu não vou me lembrar se é de 
organização, que prevê um tempo de formação para a gente... tantas horas 
semanais, mas isso nunca foi regulamentado. E isso enfraquece muito o nosso 
fazer. Porque ninguém entende que a gente tem esse tempo para 
autoformação. Então, se nem a Secretaria regulamentou e respeita isso, o que 
dirá as pessoas que estão trabalhando com a gente? Não é? Que nem 
reconhece, não chega até elas. (CP 6) 

 

Os relatos dos CP indicam as dificuldades que encontram ao tentarem organizar uma 

rotina de autoformação em seu ambiente de trabalho, e concordam com o que Placco (2014) 

vem discutindo sobre a dificuldade do CP em realizar a tarefa de formador de professores, seja 

pelo acúmulo de tarefas, seja pela dificuldade de estabelecer ações de interação entre os 

professores, ou por sua deficiente formação como formador de professores. 

Questionados sobre formações que, na opinião dos CP participantes, contribuíram de 

forma eficiente na constituição de suas identidades de formadores de professores, notou-se fato 

comum na fala dos CP experientes. Dois CP experientes participantes desta pesquisa atuaram 

como formadores da Diped de suas regiões e relataram que as formações que receberam para 

atuarem como formadores da Diped foram de grande relevância para a constituição de suas 

identidades como formadores de professores. 

  

Na época, fiquei responsável por acompanhar o Pnaic, e foi muito bom 
aprender mais sobre a questão do sistema de escrita alfabética e de pensar 
na matemática para além da continha. E contribuiu bastante para pensar, 
também, na geografia vinculada ao território, à territorialidade. A 
oportunidade de me posicionar como formadora, como da rede, da DRE, é de 
uma responsabilidade maior no meu falar. Acredito que reverberou 
totalmente, acho que todo processo que eu fazia como formadora é o que eu 
tenho que fazer com os meus estudantes do ensino médio, é como eu levo a 
condução aqui, com as crianças, na Jeif, na EJA, é parte da minha vida tentar 
encontrar coerência entre tudo isso que eu estudo teoricamente na prática e 
na ação cotidiana. (CP 2) 
  
Como eu tive experiência de participar do programa de formação de 
alfabetizadores do Profa, oferecido pela SME, para mim, foi marcante. Voltei 
para a escola, e minha meta foi tentar mudar a concepção de alfabetização 
dos professores do fundamental I. Um desafio grande é trabalhar a formação 
de professores alfabetizadores dentro da escola. Eu estava em dois cargos; 
como professora, eu trouxe para minha sala de aula, buscava vivenciar 
algumas coisas com meus primeiros e segundos anos e, no cargo de CP, fazia 
esse contraponto na hora da formação com os professores no PEA. (CP 3) 
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  Esses dados confirmam que a proposta desenvolvida no Programa de Formação de 

Professores Alfabetizadores (Profa) e no Pnaic contribuiu, em especial, em relação à formação 

sobre o sistema de escrita alfabética para os CP que se propuseram a atuar como formadores do 

Pnaic, buscando formar-se para formar. Em relação ao desenvolvimento das ações de formação 

do Pnaic na RMESP, Perini (2018), ao apresentar o processo de adesão e o desenvolvimento 

das ações formativas, relata que, inicialmente, os CP foram excluídos dessa formação e só 

passaram a ser convidados a participarem do programa de formação no segundo ano de 

implementação do Pnaic. 

Com esses dados, Perini (2018) confirma a falta de políticas públicas voltadas para a 

formação dos CP, de maneira que os idealizadores do Pnaic como política pública de formação 

para professores alfabetizadores não consideraram os CP como profissionais responsáveis pela 

formação continuada centrada nas escolas e, sobretudo, como profissionais conhecedores e 

capazes de promover ações formativas adequadas às necessidades dos professores e às 

demandas dos territórios em que trabalham. 

 Tal fato corrobora a pesquisa desenvolvida por Placco, Almeida e Souza (2012), a qual 

evidencia a urgência na constituição de políticas públicas de formação específica para o CP, em 

que: 

 

Ao lado de estudos teóricos que alicercem suas concepções educacionais e 
fundamentem suas práticas e as do professor, sejam discutidas e contempladas as 
especificidades de sua função, como: habilidades relacionais, estratégias de formação 
e de ensino, construção e gestão de grupo, domínio de fundamentos da educação e 
áreas correlatas, questões atuais da sociedade e da infância e adolescência 
(aprendizagem e desenvolvimento). (PLACCO; ALMEIDA; SOUZA, 2012, p. 770) 

 

Dessa forma, Perini (2018) e Almeida, Placco e Souza (2012) concordam que o 

aprimoramento dos CP, especialmente com relação à ação de formação de professores, está 

diretamente relacionada a como os governos concebem o CP como profissional e a quanto 

valorizam seu papel de profissional responsável pela formação continuada centrada na escola.  

Responsabilizar os setores implicados com a formação continuada dos CP na construção 

de políticas de formação que qualifiquem sua ação formativa não retira do CP seu compromisso 

com o investimento em sua própria formação e na constituição dos seus saberes, bem como 

com seu engajamento como mediador de diálogos entre os estudantes, os professores, os 

gestores, a comunidade escolar, o território e o conhecimento social e cultural. Nesse sentido, 

concordamos com Libâneo (2015, p. 188) quando afirma que: “é de responsabilidade da 
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instituição, mas também do próprio professor, porque o compromisso com a profissão requer 

que ele tome para si a responsabilidade com a própria formação”. 

 

4.3 Categoria 3 – Pautas formativas: O CP como produtor de pautas formativas 

 

A intenção desta categoria é discutir em que medida as formações institucionais 

oferecidas aos CP por intermédio da Cadeia Formativa da RMESP podem contribuir com sua 

ação formativa, oferecendo subsídios para a constituição de pautas que atendam às necessidades 

formativas dos professores, à implementação do currículo, à valorização dos saberes 

construídos e às especificidades de cada território. 

Com a intenção de explicitar nossa perspectiva do papel formativo dos CP nas escolas 

em que atuam, apoiamo-nos no que Imbernón defende sobre o papel de um assessor de 

formação: 

 

Do ponto de vista que analiso e defendo, deveria intervir a partir das demandas dos 
professores ou das instituições educacionais como objetivo de auxiliar no processo de 
resolver os problemas ou situações problemáticas profissionais que lhe são próprios e 
subordinando eventuais contribuições formativas à problemática específica mediante 
uma negociação prévia e envolvendo os professores num processo de compromisso 
de reflexão na ação. (IMBERNÓN, 2011, p. 94) 

 

Com isso, elaboramos a seguinte pergunta: A partir da sua experiência, quais sugestões 

você daria, para um CP, sobre elaboração de pautas formativas? Com base nas entrevistas, tanto 

com os CP experientes como com os CP iniciantes, observou-se que o primeiro passo tomado 

na construção das suas pautas formativas é o reconhecimento do território, suas demandas e as 

necessidades formativas expressas nas falas dos professores. Tal tomada de decisão que vem 

ao encontro do que Jarra (2019, p. 3) propõe sobre a construção de pautas formativas: “a pauta 

precisa atuar naquilo que o formador consegue ler como necessidade formativa a ser trabalhada 

com seu grupo”, o que fica evidenciado nas falas dos participantes: 

  

Primeiro, conhecer o seu grupo, fazer a escuta do seu grupo, tanto ouvindo 
quanto observando e sentindo o espaço, e, a partir disso, escolha um foco. 
Porque as necessidades são várias. É muito importante conhecer bem o 
grupo, para que as pautas favoreçam a fala dessa equipe. Que a equipe possa 
falar o que pensa, como pensa, porque, às vezes, a gente repete isso, mesmo 
sabendo que não é o ideal, mas, às vezes, você vem com um conteúdo, é tudo 
junto, não é separado. Eu estou trabalhando com leitura e escrita a partir de 
contextos, de textos, e está tudo ali. O que eu escolho de texto faz diferença, e 
é tudo muito complicado, porque, às vezes, a gente avança teoricamente, mas 
não avança na prática. Às vezes, não consegue ter tempo de fazer escolhas, 
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então, como garantir isso? Acho que a Jeif15 tem que ser esse momento, então, 
você garante que vai ter uma literatura, vai ter um texto, vai ter um vídeo, 
que, de alguma maneira, você vai trazer o assunto de várias formas, você vai 
escutar, porque também é importante que a gente saiba como as pessoas 
pensam, porque senão eu penso que está tudo resolvido, e não está. Não tem 
nada resolvido, a gente não chegou num consenso coletivo, acho que está tudo 
sempre em construção. (CP 2) 

 

Placco e Souza (2021, p. 12) vêm discutindo como o CP se constitui profissional 

responsável pela formação dos professores e como “necessitam e querem construir com o 

coletivo da escola um plano de ação que lhes permita fazer frente às diversas demandas que 

lhes são dirigidas cotidianamente na escola”. A fala do CP 2 revela sua preocupação com sua 

ação formativa e também sobre como essa ação pode atender às necessidades formativas dos 

professores.  

Outro ponto que nos chama a atenção é quando o CP 2 diz: "às vezes, a gente avança 

teoricamente, mas não avança na prática”. Nesse sentido, a pesquisa de Gomboeff (2022) 

colabora com a reflexão sobre como diminuir a distância entre o que se discute nas 

universidades e as demandas da prática pedagógica nas escolas. A autora apresenta uma 

proposta de indução profissional16, que tem como objetivo refletir, à luz dos referenciais 

teóricos, acerca de tais demandas, em uma parceria colaborativa entre universidade e escola. 

De acordo com a autora, os resultados da pesquisa apontaram que a parceria colaborativa 

universidade-escola possibilitou o fortalecimento dessa troca de saberes entre CP experientes-

iniciantes e a realização da mentoria, nesse processo, contribuiu com a reflexão e a mudança de 

prática para os CP experientes. Já para os iniciantes, esse trabalho proporcionou superação em 

relação às adversidades advindas do cargo.  

Nessa perspectiva, a fala do CP 3 se aproxima da fala do CP 2, por declarar 

preocupações similares. 

  

Então, escolhendo um foco, o que está gritando mais. Qual problema você 
tem maior dentro da unidade a ser resolvido e, a partir disso, você vai buscar. 
Pesquisar sobre, buscar o assunto, buscar referência bibliográfica, buscar 
vídeos, busca... e, aí, você usa várias estratégias de formação, além da 
leitura: de repente, procurar um colega que socialize uma prática, um 
registro ou uma prática. Então, para você montar sua pauta, faça a escuta, 

 
15 De acordo com o Artigo 17 da Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, é denominada Jornada Especial 
Integral de Formação (Jeif) a jornada que é composta por: 25 (vinte e cinco) horas-aula e 15 (quinze) horas 
adicionais, que devem ser cumpridas da seguinte forma: 11 (onze) horas-aula semanais obrigatoriamente na escola 
e 4 (quatro) horas-aula semanais em local de livre escolha. É uma jornada optativa. 
16 De acordo com Wong (2020, p. 3), ação de indução profissional é um processo – um processo abrangente, 
consistente e detalhado de desenvolvimento profissional – que é organizado por um distrito escolar para formar, 
apoiar e reter novos professores e fazê-los progredir num programa de aprendizagem ao longo da vida. 
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escolha o foco, busque referências, teorias sobre. A gente precisa, e, a partir 
disso, você traça estratégias de formação. Você vai usar vários recursos, 
desde vídeo, desde leitura, de repente, tematização da prática. Sempre com 
consentimento do colega, daquele de que você é mais próximo, do CP, e 
perguntar: você não quer socializar essa experiência que foi interessante? 
Para desencadear a discussão e ampliar um pouco esse universo, é bem difícil 
você traçar uma pauta. Porque você tem uma demanda grande dentro da 
própria da unidade, várias situações. E você tem a demanda que vem de DRE 
e da SME. Isso tem engessado muito você, quando você pensa que você vai 
conseguir, não. (CP 3) 

 

A tentativa de ajustar as pautas formativas a partir das demandas vivenciadas na escola 

faz-se recorrente nas falas. Contudo, a fala do CP 3 evidencia a dificuldade em ajustar suas 

pautas formativas às necessidades formativas advindas das demandas da escola e, ao mesmo 

tempo, responder às determinações formativas orientadas pela SME. Placco (2006) chama 

atenção para a necessidade de “refletir sobre esse cotidiano”, de maneira que o CP possa 

analisar seu contexto e identificar quais aspectos, dentro de suas possibilidades, podem ser mais 

bem organizados e tratados. 

A fala do CP 4 não se diferencia das falas de CP 2 e CP 3, pois declara a relevância em 

considerar as demandas atuais da escola, as situações que estão acontecendo e que necessitam 

ser pautadas nas ações formativas: 

 

Eu penso que ele tem que propor uma agenda atual, aquilo que está 
acontecendo naquele momento [...] O que acontece no nosso roteiro 
cotidiano. (CP 4) 

  

Placco (2006, p. 47), tratando do cotidiano do CP, propõe que: “refletir sobre esse 

cotidiano, questioná-lo e equacioná-lo podem ser importantes movimentos para que o 

coordenador pedagógico transforme e faça avançar sua ação e a dos demais educadores da 

escola”. Como podemos observar, as falas, tanto dos CP experientes como dos CP iniciantes, 

convergem para o mesmo objetivo. A seguir, a fala do CP 1 confirma a preocupação de pautar 

suas ações formativas nas demandas trazidas pelos professores: 

 

É bem difícil, porque, na verdade, eu estou precisando de sugestões para 
elaboração dessas pautas. Mas as sugestões são basicamente essas: tirar um 
tempo, tentar separar na sua jornada um tempo para você estudar, e ouvir o 
seu grupo de professores, quem de fato você está formando, para, a partir da 
escuta, tentar tratar das questões dentro daquilo que ele já traz. A partir desse 
ponto, trazer esse conhecimento que ele já tem e, a partir dele, estudar. Como 
eu falei, buscar se apoiar em pessoas que já têm um pouco mais de 
experiência, porque acho que só assim mesmo você vai conseguir viver e 
resolver tantas demandas que estão aí colocadas. (CP 1) 
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O CP 1, que é um CP iniciante, inicia declarando uma necessidade formativa e evidencia 

que, mesmo tendo passado pelo programa de formação inicial proposto para os CP iniciantes, 

carece de apoio para a constituição de suas pautas formativas. No entanto, apesar de se 

aproximar das falas dos outros CP entrevistados no que diz respeito à relevância de se pautar 

nas demandas próprias da escola, traz em sua fala a preocupação de considerar os saberes dos 

professores e, com isso, envolvê-los no processo de construção de conhecimento coletivo. 

Tardif (2002) defende a necessidade de repensar as relações entre teoria e prática e reconhecer 

a subjetividade de cada professor, de quem está em atividade, considerando sua competência 

no saber-fazer pedagógico, reconhecendo-o como sujeito do conhecimento.  

Considerando que RMESP adota a Cadeia Formativa como processo institucional de 

formação, as falas dos CP participantes mostram pontos comuns sobre os entraves na 

elaboração de suas pautas formativas, pontos que podem ser considerados conteúdos na 

elaboração de novas propostas de formação, de maneira que, havendo essa escuta e o 

reconhecimento das necessidades formativas dos CP, num processo de retroalimentação, a 

mecânica da Cadeia Formativa pode se efetivar. 

 

4.4 Categoria 4 – Necessidades formativas: O que o CP quer saber 

 

Compreender se e como a formação institucional, promovida pela RMESP para os CP, 

atende suas necessidades formativas no que diz respeito à sua função de formador de 

professores é um dos objetivos específicos desta pesquisa. Com isso, convém, nesta categoria 

apresentar algumas necessidades formativas que, durante as entrevistas, foram evidenciadas nas 

falas dos CP participantes e que podem contribuir, retroalimentando, com temas de interesse, 

as formações destinadas aos CP, em especial aquelas elaboradas pela Cadeia Formativa da 

RMESP. 

Quando questionados sobre quais atitudes tomam sobre alguma situação que ocorra no 

dia a dia da escola e que não tenha sido tratada nos documentos da rede ou nos processos 

formativos, em geral, os CP participantes, ao descreverem as estratégias que usam para se 

formar e, consequentemente, formar os professores, evidenciaram, em suas falas, como buscam 

formar-se sobre assuntos que consideram relevantes às tomadas de decisão nas escolas: 
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A gente teve, em anos anteriores, o estudante trans requisitando o uso do 
banheiro, alguma coisa assim. Eu acabo fazendo a formação de tudo. Porque 
também, assim... também já fiz a formação sobre gênero, eu gosto, por 
exemplo... todo tema que me interessa, eu gosto de saber um pouco mais. Se 
tem uma boa formação e se eu posso fazer, eu tento fazer. [...] Às vezes, não 
tem tempo, queria estar nesse diálogo, mas não dá. E episódios, às vezes, de 
violência. Semana passada, a gente teve um aluno que... os alunos brigaram, 
quebraram as carteiras, cortaram a mão de um estudante. E a gente fica 
naquele dilema, como é que a gente vai conduzir isso na EJA agora? E a gente 
tem aqueles dilemas, por exemplo, entrar na segunda aula, mas tem aluno que 
fica lá fora fumando [...], você sabe, e como você diferencia isso do aluno que 
está vindo do trabalho? Então, são dilemas assim, de levar no dia a dia.  
Esses dias, avancei em conhecimento sobre intersexos, intersexualidade. Até 
então, pensava em hermafrodita e hoje já tenho outra visão. Eu queria 
aprender outras coisas, eu queria aprender, por exemplo, Libras. Queria 
avançar nisso, queria avançar em coisas aqui dentro da escola, fazer mais, 
ter mais produções dos estudantes.  
Por exemplo, é racismo reverso, aqui a gente tem um trabalho já longo sobre 
o racismo, mas esse ano, desde o começo do ano eu tenho ouvido coisinhas 
de pessoas, como a dizer que racismo reverso existe, uma coisinha aqui, outra 
coisinha ali, que falam. Gente, como assim? A gente não avançou? Muitas 
pessoas que não fazem Jeif, que não são jornada Jeif também, mas isso 
começou a me incomodar, então, eu disse: preciso colocar de novo esse 
assunto em pauta na Jeif, porque a gente pensa que é alguma coisa, que todo 
mundo sabe que não existe, aí você vê pessoas falando, e comparando que 
falar, que ser chamada de loira burra é a mesma coisa, eu também sofri, e 
não entenderam. Pensei, novas ações, quer dizer que a gente precisa rever, a 
gente precisa trazer de novo essa temática, trazer vídeos, trazer textos, trazer 
pessoas que possam, não é? Ampliar essa visão, porque, para mim, é 
inconcebível que num contexto escolar alguns professores ainda falem 
algumas frases. Para mim, isso é muito grave, um professor falando para um 
estudante. Porque eu estou falando de informática, por exemplo, mas a 
questão racial, de gênero, às vezes, está ali.  
Quando eu separo meninos de meninas, por questões que não têm nenhuma 
coisa a ver, uma condição, de uso de banheiro, por exemplo, que ainda é, né... 
e, às vezes, você está vendo separações, então, a gente tem que estar sempre 
pensando, quais são os nossos princípios?  
Acho que o coordenador tem que ter, também, quais são os princípios, quem 
garante que quem está chegando na coordenação já ampliou seu pensamento 
sobre isso, esses pontos... também é um processo,  
Por isso que acho que a formação de SME precisa garantir, por isso que tem 
que ser política pública. Algumas questões são princípios, elas são políticas 
públicas. Acho que a escola hoje tem que pensar na educação antirracista, 
antimachista, antimisógina, anti-homofóbica, anticapacitista. Eu penso 
assim, não dá para abrir mão disso. (CP 2) 

 

Os trechos da fala do CP 2 chamam nossa atenção, em especial, por certa angústia ao 

relatar uma extensa lista de assuntos que ele reconhece como relevantes. São problemas que 

surgem na rotina da escola e que recaem para ele como responsabilidade de formação, 

revelando sua dificuldade em eleger as prioridades para a constituição de suas pautas 

formativas, expondo claramente, em sua fala, a realidade vivenciada por muitos CP, sejam 
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experientes ou iniciantes. A situação relatada pelo CP2 converge com as inquietações que 

motivaram esta pesquisa – pois, muitas vezes, sentimo-nos desamparados e buscamos, por 

conta própria, meios de formação e preparo para lidar com tais desafios – e, ao mesmo tempo, 

expõe a necessidade do desenvolvimento de políticas públicas de formação que atendam às 

carências formativas das equipes da escola e, em especial, dos CP. Sobre as políticas de 

formação, concordamos com Libâneo (2015) quando explica o papel das Secretarias de 

Educação: 

 

Também fazem parte das práticas de formação continuada aquelas ações de 
acompanhamento das equipes das escolas promovidas pelas Secretarias de Educação, 
visando apresentar diretrizes gerais de trabalho, oferecer assistência técnica 
especializada ou programas de atualização e aprimoramento profissional. (LIBÂNEO, 
2015, p. 189) 

 

A dificuldade em atender as demandas formativas da escola também aparece nas falas 

dos outros CP. A medida em que procuram responder sobre onde buscam suporte para 

construírem suas pautas formativas, evidenciam, em suas falas, situações, às vezes 

emergenciais, que não estão pautadas nos documentos orientadores e que precisam ser 

consideradas em seus processos formativos. 

 

Não estou conseguindo, inclusive, bibliografia para trabalhar a questão da 
inteligência emocional, do impacto emocional da pandemia no educador, 
porque, se eu não cuido, se o educador não está bem [...] Se aquele que vai 
cuidar de alguém, depois de uma pandemia, você não acha inclusive 
bibliografia que aborde isso. (CP3) 

 

Entre as demandas de necessidades formativas dos CP, a fala do CP 3 traz à baila o 

contexto pandêmico e suas implicações, expondo, de maneira clara, a dificuldade em encontrar 

referências que tratem desse tema e, ao mesmo tempo, sua preocupação em buscar formar-se 

para formar aqueles que formam os alunos. Almeida (2021) reafirma a necessidade dos 

profissionais da educação, que atuam nas escolas, de ampliar sua capacidade criativa, de 

maneira que motivem os alunos a voltarem a ter gosto pela escola e prazer em aprender; 

contudo, a autora deixa claro que, para isso, precisam de apoio de políticas públicas que 

atendam esses profissionais, valorizando, cuidando, oferecendo melhores condições de trabalho 

e formações adequadas.  

Nas falas dos CP, chamou nossa atenção os relatos do CP 4 e do CP 6. De acordo com 

suas falas, há situações do cotidiano que precisam ser evidenciadas nas formações que não 

podem ser deixadas de lado em detrimento de outros temas, muitas vezes técnicos, que são 
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tratados como temas prioritários. Suas falas sinalizam uma chamada de atenção para as equipes 

responsáveis pela formação dos CP a se atentarem para incluir nas formações temas que tratam 

dos momentos de vivências das crianças que frequentam os CEI, discutindo como tornar 

pedagógicas e educativas questões rotineiras dos CEI: 

 

No CEI, sobre alimentação, algo que esteja relacionado a essas questões, por 
exemplo, alimentares, no sentido de que se as crianças estão efetivamente 
aceitando esse alimento e discutindo isso. Como se dá essa forma de 
alimentação? E se elas estão interagindo. Eu li esses dias, interessante, que 
o ato da alimentação é um ato delas socializarem. Como nós vamos a um 
restaurante e socializamos, inclusive há um restaurante, um ambiente onde se 
serve um alimento, exatamente, sentamos para isso, não é? Algumas situações 
que se imagina que as crianças precisam estar ali apenas para se alimentar, 
não; é um momento que elas vão, obviamente, conversar, interagir. Então, 
são situações, por exemplo, a outra questão é do sono. E eu vejo que o sono 
é muito específico, é intrínseco de cada um, as nossas necessidades são 
diferentes. Então, elas não são homogêneas no que diz respeito a isso. Pode 
ser que uma criança tenha essa necessidade do sono naquele momento, 
naquele horário estabelecido pela nossa linha do tempo, mas outra não. 
Então, nós precisamos de ter o entendimento de oferecer outras 
oportunidades para esta criança neste momento, enfim. (CP 4) 
 
Um dia desses, uma coordenadora iniciante, mas que é colega minha, me 
pediu ajuda, porque na unidade dela estava havendo problemas em relação 
ao sono das crianças, porque, no CEI, as crianças ficam período integral, 
então, tem lá o bendito do horário do descanso – que a gente nem fala sono, 
a gente fala o horário de descanso, mas que normalmente os professores 
acham que é obrigatório. Todo mundo tem que dormir e cada criança tem seu 
tempo, tem sua necessidade. E aí ela falou, estou com dificuldade, você tem 
alguma coisa sobre sono para gente conversar, e eu não encontrei nenhum 
documento da nossa, da rede. Então eu fui ajudar ela fazer uma pesquisa, eu 
encontrei em alguns documentos do estado, olha que o estado nem é 
responsável pela educação infantil, mas existe um currículo Paulista e tem 
alguns cadernos que são exclusivos da educação infantil, então eu acabei 
ajudando nesse sentido. (CP 6) 

 

Como podemos observar, as falas dos CP evidenciam a complexidade de suas demandas 

diárias, substancialmente aumentada durante o período de pandemia da Covid-19, que exigiu 

que esses profissionais se adaptassem às novas exigências desse tempo, em especial, cuidar das 

relações sociais e interpessoais necessárias ao atendimento das necessidades de formação e 

acolhimento dos professores. Placco e Souza (2021, p. 12) afirmam que hoje é reconhecido que 

a função do CP é “constituída de muitas e complexas tarefas e que exige formação específica”. 

Esses relatos evidenciam as dificuldades que os CP vêm encontrando inclusive para se 

formarem, o que nos sugere um olhar mais aproximado dos setores da Cadeia Formativa da 

RMESP, para promoção de ações de formação que amparem esses profissionais em suas 
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necessidades formativas e nas necessidades de seus territórios, de maneira que se sintam 

amparados e apoiados em suas dificuldades e reconheçam, nesses setores, o apoio necessário 

para construir e ampliar suas capacidades formativas. 

Para Gouveia e Placco (2013): 

 

Redimensionar o papel do coordenador nas escolas implica organizar uma formação 
em rede. O fato é que a atuação do coordenador como um formador remete à reflexão 
de quem forma o formador. Para que os coordenadores se reconheçam como 
formadores e se fortaleçam como autoridades técnicas nas escolas, precisam contar 
com o apoio e interlocução de formadores mais experientes, que também, atuem nas 
redes. É a cadeia formativa. (GOUVEIA; PLACCO, 2013, p. 71) 

 

De acordo com as autoras, a Cadeia Formativa é um mecanismo vivo, retroalimentado 

pelas necessidades formativas dos segmentos que a compõem, de maneira que cada segmento 

tem o compromisso com a formação continuada do setor do qual é responsável. Nesse ciclo, 

todos os segmentos são conectados a um mesmo objetivo. O CP, por ser o agente da Cadeia 

Formativa responsável pela formação continuada centrada na escola, conhecedor das demandas 

do território, dos problemas da comunidade e das necessidades formativas dos professores, tem 

potencial para transmitir tais informações aos setores superiores, de maneira que essas 

informações sejam base de formação para que todos os segmentos da cadeia se fortaleçam na 

busca do objetivo comum: a aprendizagem de todos os alunos.  

Para isso, faz-se necessário reconhecer as necessidades formativas desse profissional, 

bem como instituir políticas de formação que fortaleçam seu papel de articulador, 

transformador e formador de professores, diante das demandas de uma sociedade em constante 

mudança. As falas de CP 3 e CP 6 contribuem para subsidiar a reflexão sobre o relevante papel 

de agente formador do CP, dentro da Cadeia Formativa da RMESP: 

 

Que os coordenadores tenham em mente isso: se a gente está ocupando a 
posição, a função que a gente tem hoje de formador dos professores, nós 
temos que nos colocar nessa posição, de fato, que é do par avançado. Então, 
é preciso muito estudo. Às vezes, eu costumo, numa autocrítica, dizer aos 
professores com os quais eu trabalho que muitas vezes eles não vão concordar 
com a minha maneira de trabalhar, porque muitas vezes eu abro mão de estar 
ali na sala, acompanhando uma proposta para eu estar estudando. Então, eu 
não paro nunca de estudar. Muitas vezes, eu estudo mesmo com todo mundo 
batendo (só um minutinho, só um minutinho) e, todos os anos, eu faço questão 
de participar da formação. Houve uma época em que não era obrigatório o 
coordenador participar da formação. Mas eu sempre fiz questão de ir, porque 
eu acho que quanto mais a gente estuda, mais a gente se sente preparado para 
ser formador de professores. A gente tem que ter alguma coisa que nos faça 
ter certeza de que nós somos avançados em relação a eles. Porque senão a 
gente não se fortalece. Eles são um grupo por si só, um grupo já é mais 
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fortalecido em relação ao indivíduo só. Então, um grupo de professores – e 
isso eu também já vivenciei –, se eles querem passar por cima do 
coordenador, eles passam de maneira muito unida. Muito unida, porque eles 
são um grupo, e a gente é exército de uma mulher só. Então, a gente estuda e 
se fortalece, se consolida nessa nossa função ou a gente não avança com esse 
grupo. Então, eu gosto muito de estudar para poder citar as minhas fontes. 
Então, quando a gente está numa discussão, mesmo que eu traga uma 
publicação institucional, eu gosto de fazer uma referência: olha, autor tal já 
falou isso. Olha, esse livro tal, se vocês virem esse filme, se vocês assistirem, 
vão ajudar. Nessa função que a gente está fazendo, eu faço muita questão de 
me colocar na condição de par avançado, de que eu estou preparada para 
estar aqui. Então, eu acho que isso muito é da experiência. (CP 6) 
 
Você tem de buscar essa formação para contribuir, senão você não tem como 
lidar com o grupo, você tem que ser um par avançado. Eu sempre acreditei 
nisso, o CP tem que ser um par avançado. (CP 3) 

 

Com a intenção de investigar a Cadeia Formativa da RMESP como processo de 

formação continuada, a partir da percepção de CP experientes e iniciantes, acreditamos que as 

falas dos CP contribuíram como uma pequena mostra de questionamentos em relação à prática 

formativa, aos percalços, aos objetivos que almejam alcançar e, sobretudo, ao que esperam das 

formações que recebem. Nesse sentido, esta pesquisa propõe mais uma possibilidade de 

reflexão e análise no intuito de auxiliar, em especial, os setores implicados com as formações 

dos CP, de modo a reconhecerem a necessidade de organizarem espaços e tempos de formação 

e propostas de formação continuada que reconheçam o CP como potente parceiro institucional 

dentro da Cadeia Formativa da RMESP.  

Na próxima seção, tratamos de apresentar apontamentos que, no decorrer das 

entrevistas, foram manifestados pelos CP participantes desta pesquisa e que acreditamos 

possam contribuir para a construção de políticas de formação continuada para os CP. 

 

4.5 Categoria 5 – Contribuições dos CP para o aprimoramento de políticas de formação 

continuada da RMESP 

 

O desenvolvimento desta pesquisa favoreceu certa aproximação dos olhares e das 

percepções que os CP têm dos processos formativos que vêm recebendo da Cadeia Formativa 

da RMESP. Implicados com suas formações, de maneira geral, observamos em suas falas que, 

quando encontram dificuldades para tratar das demandas cotidianas que surgem nas escolas em 

que trabalham, buscam estratégias que possam apoiá-los em suas práticas formativas.  
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Com isso, esta categoria apresenta, a partir da percepção dos CP participantes, possíveis 

apontamentos com vistas ao aprimoramento de programas de formação continuada propostos 

aos CP que atuam na RMESP,  

A formação continuada dos CP pressupõe o desenvolvimento de políticas de formação 

que atentem para as especificidades do cargo, do segmento da educação básica e do território 

no qual a unidade escolar está inserida. Ao recorrermos à Portaria de nº 54.453, de 10 de outubro 

de 2013, constata-se que são atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes 

escolares das unidades educacionais da RMESP e define-se como atribuições do CP, entre 

outros: 

XV – Promover e assegurar a implementação dos programas e projetos da Secretaria 
Municipal de Educação, por meio da formação dos professores, bem como a avaliação 
e acompanhamento da aprendizagem dos alunos, no que concerne aos avanços, 
dificuldades e necessidades de adequação; 
XIX – Participar das atividades de formação continuada promovidas pelos órgãos 
regionais e central da Secretaria Municipal de Educação, com vistas ao constante 
aprimoramento da ação educativa. (SÃO PAULO, 2013, n. p.) 

 

Logo, evidencia-se a relevância do papel formador dos CP na implementação dos 

programas e projetos da rede, bem como no aprimoramento das ações educativas com vistas à 

melhoria da qualidade da educação. 

As falas dos CP participantes da pesquisa sinalizam as dificuldades e as barreiras que 

enfrentam cotidianamente no desenvolvimento de sua ação formadora e, também, apresentam 

meios em que se apoiam buscando aprimorar seus olhares de profissionais atentos às demandas 

de seu território, com vistas a estranhar práticas que não respondem a tais demandas e a 

inquietarem-se. Com isso, amparamo-nos nas percepções dos CP para apresentar apontamentos 

que possam, talvez, contribuir com a construção de políticas de formação continuada dos CP. 

 

Eu sugiro a SME e DRE, além da retomada dos encontros presenciais, que eu 
acho que é fundamental, fazer plantões com o CP, fazer escuta. Eu acho que 
o pessoal da Diped deveria fazer plantões com grupos menores para fazer 
escuta e colher as necessidades reais das unidades. Fazer essa escuta, de 
repente, implantar um questionário, questionário acolhedor, com questões 
que fizessem com que o coordenador trouxesse as suas angústias, suas 
necessidades, sua dificuldade e a sua demanda real. Um foco é garantir mais 
encontros, mais formação para o coordenador, porque é muito pouco, hoje 
você tem o quê? Um encontro mensal, de vez em quando oferecem algumas 
lives, mas dentro do que o governo acredita ser importante para 
implementação dessa política pública. Acho que a escola tem que ser ouvida. 
(CP3) 
 
Então, eu vejo que já tem aí uma certa divisão da Diped, de dividir os grupos 
mais ou menos pelos setores. Mas eu penso que ainda poderia ser mais olhada 
para o setor. O que que esse setor precisa saber? E, para isso, ter um 
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envolvimento da supervisão de quem está no pé da escola. Ouvir da 
supervisão. Qual é a demanda da coordenadora? Ouvir da coordenadora 
para a demanda, para vir uma formação a base da demanda. (CP 5) 

 

Nota-se, tanto na fala da CP 3 como na fala da CP 5, o reconhecimento de ações 

formativas por parte da Diped, contudo, evidencia-se, também a dificuldade dos CP em 

acompanhar as formação à distância, certo distanciamento das propostas formativas das 

especificidades de cada setor, a necessidade de envolver os supervisores nos processos 

formativos como pares avançados, profissionais que estão diretamente envolvidos nos 

problemas enfrentados na escola, e a urgência na implementação de canais de escuta dos CP, 

de maneira que se sintam contemplados em suas reais necessidades formativas. 

Outra ação formativa que se revela na fala dos CP é o programa de formação de 

professores e CP denominado Formação da Cidade17; por vezes, aparece certo 

descontentamento em suas considerações, para o qual consideramos possíveis apontamentos, 

no sentido de revisão de práticas formativas adotadas, com intuito de adequação dos programas 

de formação continuada, respeitando a organização dos tempos de formação de professores e 

CP, bem como as especificidades de cada segmento. Podemos observar a fala da CP 6: 

 

Parece que a Secretaria não entende que, no CEI, a gente tem um formato 
diferente de formação. Você também deve estar aí às voltas com a Formação 
da Cidade, e vocês têm horas a mais para Formação da Cidade. Não que eu 
desejasse horas a mais, mas, no CEI, a Formação da Cidade roubou horas 
do PEA. Todo mês, a gente tem que dedicar quatro horas para a Formação 
da Cidade, então, quando a gente montou o cronograma do PEA, a gente já 
sabia que, no mês tem 12 horas, mas, na verdade, vão ser só oito para o tema 
do PEA, porque quatro vão ser para a Formação da Cidade, e isso é para 
qualquer coisa. Qualquer coisa que a gente queira discutir... a gente vai 
discutir sobre um evento que vai ter na unidade, a gente sabe que, na ata, a 
gente não pode colocar aquilo, porque a gente tem o cronograma do PEA 
para ser vencido. (CP 6) 

 

 Ainda sobre a Formação da Cidade, as falas da CP 3 e do CP 4 confirmam a dificuldade 

em organizar os tempos de formação de acordo com a demanda formativa orientada pelas 

Instruções Normativas da Jeif e pelas atribuições de formador dos CP: 

 

Temos o PEA, que é um pouco mais amplo, são quatro horas. Temos quatro 
horas para trabalhar com a formação do professor, mas ele tem uma Portaria 

 
17 Formação da Cidade: programa de formação de professores e CP, trazido pela Instrução Normativa SME de nº 
12, de 24 de fevereiro de 2022 que institui o Projeto Formação da Cidade destinado aos Docentes e Coordenadores 
Pedagógicos nas unidades educacionais diretas, indiretas e parceiras da Rede Municipal de Ensino, nos termos da 
presente Instrução Normativa. 
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que te engessa em muitos pontos. Por exemplo, tem que tratar do Currículo 
da Cidade, que tem uma importância grandiosa, eu acredito nisso, sim; eu 
tenho que tratar da questão dos registros, que o próprio currículo traz, dos 
indicadores de qualidade, que é a avaliação na Educação Infantil. Então, é 
um foco monstruoso, isso dentro de 144 horas; e as outras quatro horas 
dentro do horário coletivo, agora eles engessaram com a Formação da 
Cidade. (CP3) 
 
Porque, às vezes, nós pensamos em uma pauta para aquele dia, mas surgem 
outras situações, para as quais nem sempre nós conseguimos administrar o 
tempo, para que seja possível resolver as duas situações. Como disse 
anteriormente, se nós temos, terça-feira, uma formação que é do nosso PEA; 
quarta-feira, nós temos a Formação da Cidade; quinta-feira, nós temos a 
nossa formação do PEA. Então, possivelmente, muitas discussões que não 
foram esgotadas acabam se prorrogando para um outro momento, e eu penso 
que é esse grande gargalo que nós temos. (CP4) 

 

Com uma das principais atribuições do CP, a formação de professores centrada na escola 

exige, sobretudo, que ele busque diferentes recursos para se aprimorar como profissional 

responsável, conhecedor dos princípios normativos que regem a educação municipal, 

articulador, formador e transformador da realidade das unidades escolares em que atuam. De 

acordo com Placco e Souza (2015, p. 16), “a aprendizagem do adulto resulta da interação entre 

adultos, quando experiências são interpretadas, habilidades e conhecimentos são adquiridos e 

ações são desencadeadas”. Nesse sentido, apoiados nas falas dos CP participantes desta 

pesquisa, consideramos relevante apontar para a construção de novas políticas de formação e 

reconhecer os CP experientes como pares avançados e potenciais formadores.  

Certifica-se, na maioria das falas dos CP participantes, o reconhecimento dos pares mais 

experientes na busca de auxílio, em especial, na elaboração de suas pautas formativas: 

 

Eu recorro a quem, de fato, já está há mais tempo, já tem mais experiência, 
já conhece um pouco mais e tem um pouco mais de sensibilidade para lidar 
com essas questões. Esse amparo, saber que tem alguém que já viveu outras 
situações. Não exatamente essa, mas isso vai te dar um pouco mais de 
segurança para você pensar e tomar essa decisão de como agir em 
determinadas situações formativas. (CP1) 
 
Mas que a gente tenha a possibilidade de ter formação assim, por experiência. 
Porque, se não, a gente acaba sendo um teórico. E um teórico na formação 
na ponta, na formação de professores, a teoria perde para a prática. (CP 6) 
 
Temos um grupo informado, então, a gente tem se apoiado muito nisso. Quero 
falar de tal coisa. Alguém manda um texto, alguém manda um vídeo, alguém 
mandou um livro, já manda esse subsídio para montar... a gente troca muitas 
pautas para uma ter base de como a outra já está construindo as suas pautas. 
(CP 5) 
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Tais falas evidenciam o reconhecimento da experiência prática na educação e como 

podem contribuir com exemplos reais na resolução de problemas comuns que surgem no 

cotidiano das escolas. Imbernón (2019), ao tratar da consolidação do conhecimento profissional 

do professor, confirma o que as falas dos CP vêm revelando: 

 

Quando se relaciona o conhecimento profissional ao contexto educativo, as 
características daquele se enriquecem com infinidades de matizes que não era possível 
antecipar em um contexto ideal ou simulado. É num contexto específico que o 
conhecimento profissional se converte em um conhecimento experimentado por meio 
da prática, ou seja, o trabalho, intervindo nos diversos quadros educativos e sociais 
em que se produza docência. (IMBÉRNON, 2019, p. 70) 

 

Nessa perspectiva, faz-se necessária a reflexão para a constituição de políticas 

formativas que reconheçam os CP mais experientes como possíveis mentores, capazes de 

contribuir, em especial, com a formação de CP iniciantes, mas que sejam, sobretudo, políticas 

que os respaldem e os preparem, fortalecendo seu potencial formativo.  

Gomboeff (2022), ao defender a parceria colaborativa entre universidade-escola e a 

realização de mentoria com ações de indução profissional, contribui com essa discussão. Ao 

experienciar, em sua pesquisa, uma proposta de indução profissional, apresenta uma proposta 

que valoriza o saber construído dos CP experientes no contexto da RMESP, potencializando a 

parceria entre os CP experientes e iniciantes, de maneira que a troca de saberes entre esses 

profissionais pode propiciar reflexão sobre a prática aos experientes e subsídios para enfrentar 

os contratempos do início da carreira aos iniciantes.  

 Refletir sobre a Cadeia Formativa e as ações de formação propostas aos CP é 

fundamental para elaboração de novas políticas de formação, e o CP, dentro dessa perspectiva, 

é o principal agente conhecedor de estratégias formativas que atendam às especificidades dos 

professores, das escolas e de seus territórios.  

  

4.6 Apontamentos à Cadeia Formativa com base nas análises 

 

Gouveia e Placco (2013), ao tratarem da constituição do CP como formador de 

professores, afirmam que o CP, para que se veja como profissional com potencial técnico e 

capaz de atuar como formador de professores nas escolas, necessita do apoio e da assistência 

de formadores mais experientes. Nesse sentido, ao buscarmos compreender, a partir do olhar 

dos seis CP participantes desta pesquisa, como percebem a Cadeia Formativa da RMESP, na 

qualidade de canal de escuta e apoio direto às suas necessidades formativas, observamos, em 
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suas falas, alguma angústia ao referirem-se às demandas que surgem nas escolas em que 

trabalham e às formações oferecidas pela cadeia, que, na maioria das vezes, não atendem às 

suas necessidades formativas, e, com isso, buscam, por seus próprios meios, caminhos para a 

constituição de suas pautas formativas. 

 Nessa perspectiva, ainda amparados em Gouveia e Placco (2013, p. 71) quando 

postulam que “a atuação do coordenador como um formador remete à reflexão de quem forma 

o formador”, entendemos que as falas dos participantes desta pesquisa, ao relatarem suas 

dificuldades para a elaboração das pautas formativas e as barreiras que enfrentam ao buscarem 

se formar para formar, podem ser analisadas e auxiliar na avaliação das ações formativas 

desenvolvidas nos diferentes setores da Cadeia Formativa da RMESP e, ao mesmo tempo, 

servir como subsídios à reflexão sobre a constituição de novas políticas de formação continuada 

que promovam o aperfeiçoamento da profissionalidade do CP e que possam contribuir para sua 

formação como formador de professores. 

Considerando as falas dos CP participantes desta pesquisa, a experiência como CP da 

pesquisadora e amparados nos fundamentos teóricos que orientam este trabalho, propomos 

alguns apontamentos à Cadeia Formativa da RMESP, os quais não são regras, tampouco pré-

requisitos, mas são alertas vindos de quem está atuando diretamente com os professores nas 

escolas e, sobretudo, desafios que nos provocam à reflexão sobre políticas públicas de formação 

de CP e que precisam ser considerados. 

Nesse sentido, buscamos organizar os apontamentos e direcioná-los de acordo com a 

especificidade de cada setor da Cadeia Formativa, uma vez que consideramos que alguns deles 

podem contribuir com a reflexão sobre a ação formativa da cadeia como um todo e outros 

podem ser dirigidos a setores específicos da cadeia, como segue: 

 

 À Cadeia Formativa: 

 

a. Ampliar os canais de escuta, de maneira que a retroalimentação, a partir das 

necessidades formativas de cada setor, seja ativada pela análise das falas dos 

componentes e, se possível, consideradas como proposições à constituição dos 

processos formativos trazidos pela Cadeia Formativa.  

b. Analisar o distanciamento das propostas formativas em relação às demandas 

dos territórios. Como já explicitado neste trabalho, a cidade de São Paulo é 

multifacetada no que diz respeito às especificidades dos territórios, portanto, 

considerar demandas específicas dos territórios nos processos formativos pode 
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fortalecer o CP para o enfrentamento dos problemas do cotidiano e ampará-lo 

na construção de suas pautas formativas.  

c. Fortalecer todos os setores da Cadeia Formativa por meio de constituição de 

políticas públicas de formação, com a finalidade de garantir tanto o 

aperfeiçoamento necessário aos formadores que constituem os grupos de cada 

setor como a remuneração adequada sem prejuízos nos planos de carreira. 

 

 À Coped: 

 

a. Reavaliar o formato das formações à distância, o seu tempo de duração, as 

dinâmicas propostas e a dispensa do horário para as formações, de maneira que 

o CP possa estar disponível para o estudo, sem ter que parar de participar da 

formação devido a sua solicitação constante no ambiente da escola. 

b. Rever as práticas formativas adotadas, de maneira que as formações tenham 

continuidade. Formações desconectadas podem se perder em meio à 

quantidade de atribuições do CP e não ser bem aproveitadas. 

c. Reconhecer os CP experientes como pares avançados e potenciais formadores 

e considerar os saberes constituídos de CP mais experientes no apoio, em 

especial, dos CP iniciantes para o enfrentamento das demandas do cargo. 

d. Retomar as boas práticas formativas já desenvolvidas pela RMESP. Práticas 

formativas efetivas, que promoveram resultados positivos nas escolas, podem 

ser exemplos para novas propostas formativas. 

e. Acompanhar ações formativas para CP iniciantes. Considerando como ação 

positiva e avanço nos processos formativos o lançamento da ação formativa 

aos CP iniciantes, oferecida pela RMESP no ano de 2021, há algumas ressalvas 

em relação ao formato remoto, ao tempo de duração, às propostas por segmento 

oferecidas para CP de segmentos diferentes e aos poucos momentos de trocas 

de conhecimentos entre pares.  

f. Reavaliar a política de constituição dos grupos formativos que atuam nas 

Diped. Levando em conta que essa divisão tem considerável responsabilidade 

no processo de formação continuada do CP, faz-se necessário refletir sobre a 

política de constituição do grupo de formadores das Diped. 

g. Adequar os programas de formação continuada, respeitando a organização dos 

tempos de formação de professores e CP, bem como as especificidades de cada 
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segmento. A Jeif, na RMESP, é um horário instituído de estudo e formação in 

lócus. Assim, qualquer proposta que interfira na organização desse tempo nas 

escolas pode afetar o andamento de ações formativas provenientes de suas 

demandas, desvalorizando a autonomia da escola no gerenciamento dos tempos 

de formação e nas temáticas tratadas.  

 

 À DRE/Diped: 

 

a. Convidar os supervisores nos processos formativos como pares avançados. Os 

supervisores têm a incumbência de acompanhar de perto as ações propostas na 

unidade escolar, orientando, analisando, encaminhando possíveis soluções. 

São atribuições que os fazem conhecedores das capacidades e necessidades da 

unidade escolar, condição que pode colocá-los como mentores nos processos 

formativos. 

b. Inserir os diretores e assistentes de direção nos processos formativos, 

fortalecendo a interação da equipe gestora. Propostas formativas que abranjam 

a equipe gestora podem contribuir para melhoria do envolvimento de toda 

equipe nas tomadas de decisão e na constituição de pautas formativas, bem 

como nas ações de formação, com vistas à resolução de problemas e à melhoria 

da qualidade de ensino. 

c. Valorizar as práticas dos CP como base para as reflexões, criando propostas 

formativas que privilegiem as trocas de experiências e saberes. Muitas vezes, 

os CP buscam apoiar-se nas experiências de outros colegas, trocam 

conhecimentos e adotam propostas já desenvolvidas por outro CP na 

constituição de suas pautas formativas. A valorização dos saberes construídos 

pode contribuir para a avaliação e reflexão acerca das práticas formativas 

desenvolvidas. 

d. Atentar para as necessidades formativas dos CP. O processo formativo pautado 

no conceito de Cadeia Formativa é concretizado à medida que são consideradas 

as necessidades formativas dos CP.  
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 Ao CP: 

 

a. Promover ações e espaços de escuta. Prever, em suas pautas formativas, 

momentos de diálogo com os professores, uma vez que pautas formativas 

engessadas comprometem a livre expressão dos professores. 

b. Estar atento às demandas que interferem no bom andamento da unidade escolar 

e, consequentemente, influenciam o resultado de aprendizagem dos alunos. 

Pautas pertinentes às questões atuais da escola tendem a ser convites à 

participação e à reflexão sobre as práticas. 

c. Organizar tempo para estudar e pesquisar dentro de sua rotina de trabalho. A 

qualidade das pautas formativas efetivas carece de planejamento e 

embasamento em fundamentos sólidos. 

d. Promover espaços de troca de experiência dentro dos momentos formativos da 

unidade escolar. Prever tempos de troca de saberes pode ser um caminho para 

que as formações oferecidas pela Cadeia Formativa (formações extras ou 

específicas a determinadas áreas do conhecimento) sejam compartilhadas com 

todos os professores, fortalecendo o coletivo. 

e. Atentar para as necessidades formativas dos professores. Pautas formativas que 

considerem as demandas vindas dos professores tendem a ser mais bem aceitas. 

 

Como registrado anteriormente, esses apontamentos são sugestões, sem pretensão 

alguma de se constituírem em determinações ou regras a serem seguidas; são, contudo, questões 

observadas no desenvolvimento desta pesquisa as quais julgamos a relevância de serem 

consideradas, pois advém dos CP em exercício. O maior desafio é que, ao discutirmos políticas 

de formação continuada para os CP, precisamos atentar a vários fatores: como têm sido vistos 

CP e seu campo de atuação; a forma e formato das formações destinadas a eles; as condições 

em que trabalham e sua demanda de atribuições; os espaços de estudo e seus acervos literários; 

a organização do tempo de formação de cada segmento da educação; o território e suas 

respectivas demandas; as diferentes dimensões que envolvem a atuação do CP, de modo que, 

como pontua Imbernón (2019), pautado em Schön (1992), essas formações os preparem para 

que: 

 

Sejam capazes de trabalhar lado a lado com os professores na busca de novas soluções, 
escutar ativamente, facilitar relações construtivas e reflexivas, compartilhar as 
inovações com eles, mas capazes também de possuir uma perspectiva reflexiva e 
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crítica (profissional crítico) que só sua solidariedade tornará aceitável (respeitando os 
problemas por mais triviais que pareçam, mais rigorosos com o processo de reflexão, 
planejamento e avaliação...). (IMBERNÓN, 2019, p. 95) 

 

Nesse sentido, reconhecemos a responsabilidade do CP como profissional atento às 

mudanças sociais para a manutenção de uma prática formativa que colabore com o 

aprimoramento dos professores que atuam nas escolas e, sobretudo, com o compromisso da 

Cadeia Formativa como processo de formação. Atentos à complexidade da maior rede de ensino 

do Brasil e à formação continuada dos profissionais que estão atuando diretamente na escola, 

os CP, como formadores de professores, podem articular ações pedagógicas e transformar 

contextos escolares em que estão inseridos.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Desde que assumi como CP, busco caminhos para tentar responder às minhas 

inquietações sobre a complexidade de atuar nesse cargo. Os documentos oficiais e as 

orientações didáticas da RMESP, além de outros referenciais, muitas vezes, foram base para 

formação e constituição de minhas pautas formativas.  

Foi por meio desses documentos que conheci o conceito de Cadeia Formativa, 

desenvolvido por Gouveia e Placco (2013) e utilizado como representação do seu processo de 

formação institucional, elucidando a responsabilidade de cada setor implicado com a formação 

continuada desenvolvida por essa rede. Isso me levou a questionar a funcionalidade dessa 

Cadeia: uma vez que a RMESP declara, em seus documentos oficiais, que há um processo 

eficaz de formação, que é a Cadeia Formativa, como ela contribui ou falha no aprimoramento 

da ação formativa do CP? 

Com esse intuito, propusemo-nos a investigar a Cadeia Formativa da RMESP como 

processo de formação continuada, a partir da percepção de CP experientes e iniciantes. 

Gouveia e Placco (2013) explicam que o conceito de Cadeia Formativa consiste na 

organização de uma rede colaborativa de formação, na qual todos os sujeitos que fazem parte 

da rede são responsáveis tanto pelo processo de formação quanto pela qualidade dos resultados 

de aprendizagens dos alunos. 

Baseando-se na definição do conceito de Cadeia Formativa e na percepção dos 

participantes desta pesquisa sobre seu funcionamento, foi possível identificar pontos favoráveis 

e falhas nas propostas de formação. Pudemos perceber que os CP iniciantes, mesmo avaliando 

positivamente a ação de formação para CP ingressantes desenvolvida no ano de 2021, intitulada 

“Identidades Profissionais em Construção: A Coordenação Pedagógica na Rede Municipal de 

Ensino de São Paulo”, apontam que tal ação não foi suficientemente eficaz, de maneira que, 

mesmo tendo participado desse processo formativo, não se sentem preparados para atuarem no 

cargo, especialmente na função de formadores de professores. 

As falas dos CP mais experientes corroboram as falas dos iniciantes quando apontam 

que as formações estão distantes das realidades da escola e que, em muitas situações, buscam 

apoio com outros colegas e a autoformação. 

Segundo Gouveia e Placco (2013, p. 72), “os coordenadores pedagógicos são 

responsáveis pela formação, porém, não podem assumir essa tarefa sozinhos”. As autoras 

enfatizam que todos os sujeitos envolvidos na Cadeia Formativa são corresponsáveis pelo 

processo formativo e, consequentemente, pela melhoria da qualidade da escola pública. 
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Nesse sentido, outro problema percebido, a partir das falas dos participantes, é que 

processos formativos que não atendem às suas necessidades comprometem a construção de suas 

pautas formativas. 

Buscando compreender as dificuldades dos CP para a composição de suas pautas 

formativas, esta pesquisa apresentou, como principais barreiras, a enorme demanda de 

atribuições que, muitas vezes, consome o tempo de estudo do CP; a falta de espaço e recurso 

adequado à sua formação; o distanciamento das formações em relação às demandas do seu 

território, bem como de suas necessidades formativas; e a falta de canais de escuta que acolham 

os CP na resolução das demandas do cotidiano da escola. 

A análise das falas dos participantes indica que, muitas vezes, surgem demandas que 

requerem maior conhecimento e assertividade nas tomadas de decisão, temáticas que envolvem 

questões raciais, de gênero, entre outras, que necessitam ser reconhecidas como questões sociais 

que precisam de políticas públicas de formação que fortaleçam o CP na elaboração de suas 

pautas formativas e, sobretudo, nas suas ações como formador de professores. O estudo mostrou 

que, ao se depararem com essas questões, os CP não encontram apoio nas formações e buscam 

se autoformar.  

Conforme Placco (2014), ao promover sua autoformação na área da educação e em 

outras áreas como cultura, arte, filosofia e política, o CP tem a possibilidade de, nos momentos 

de interação, ampliar os saberes e a reflexão sobre as práticas pedagógicas dos professores, a 

concepção de mundo e os meios de apresentar esses conhecimentos aos estudantes. Contudo, 

como evidenciado nas falas dos participantes desta pesquisa, há a necessidade de rever os 

tempos, os espaços e os subsídios adequados à autoformação do CP. Ao discutir a constituição 

de políticas públicas de formação para o CP, a autoformação é tema relevante e não pode ser 

considerada como encargo somente desse profissional, mas como responsabilidade da rede de 

ensino, dentro da carga horária de trabalho dos CP.  

Ao analisar a Cadeia Formativa da RMESP como processo de formação continuada, à 

luz dos referenciais teóricos e do olhar de CP experientes e iniciantes, constatamos que: a 

Cadeia Formativa dessa rede, em sua estrutura, é consistente; a organização dela corresponde à 

estrutura desenhada no conceito desenvolvido por Gouveia e Placco (2013). Contudo, a Cadeia 

Formativa não responde totalmente à definição proposta pelas autoras. Há alguns pontos que 

necessitam ser avaliados e reconsiderados. Nesse sentido, sem intenção de ditar regras, como 

mencionado anteriormente, acreditamos que os apontamentos elaborados com base nesta 

pesquisa possam contribuir para a reflexão sobre a constituição de políticas públicas de 

formação continuada dos CP. 
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Assim como trouxe considerável contribuição para a minha constituição como 

formadora de professores e ao mesmo tempo ampliou meu desejo de saber mais, acredito que 

esta pesquisa possa se somar a outros estudos sobre a formação desse profissional indispensável 

no processo de formação continuada dos professores nas escolas, de modo que possa suscitar 

novos questionamentos sobre a constituição do CP como formador. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Título da Pesquisa: CONTRIBUIÇÕES E DESAFIOS DA CADEIA FORMATIVA NO 
PROCESSO DE FORMAÇÃO CONTINUADA DOS COORDENADORES PEDAGÓGICOS 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SÃO PAULO 
 
Pesquisadora: Maria de Fátima Barbosa Santos 
 
Você está sendo convidado a participar como voluntário de uma pesquisa. Este documento, 
chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus direitos como 
participante e é elaborado em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra com o 
pesquisador.  
Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se houver 
perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com o pesquisador. 
Se preferir, pode levar este Termo para casa e consultar seus familiares ou outras pessoas antes 
de decidir participar. Não haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo se você não aceitar 
participar ou retirar sua autorização em qualquer momento. 
 
Justificativa e objetivos: 
O presente estudo será desenvolvido a partir de inquietações da autora, no que se refere a 
formação continuada dos coordenadores pedagógicos, tendo como premissa a constituição da 
identidade de formador de professores.  
O objetivo dessa pesquisa é investigar a cadeia formativa da RMESP como processo de 
formação continuada, a partir da percepção de CP experientes e iniciantes. 
 
Procedimentos: 
Em aceitando participar desta pesquisa o seu envolvimento se dará da seguinte forma: 
participando de entrevista e autorizando a utilização dos dados registrados durante os encontros 
em plataforma online, gravações de áudio. 
 
Desconfortos e riscos: 
Sobre os possíveis riscos apresentados pela pesquisa, é preciso afirmar que a pesquisa em 
nenhuma hipótese representa prejuízos à saúde física, psíquica, intelectual, moral, social, 
espiritual e cultural dos participantes e seguirá as normatizações éticas atendendo as Diretrizes 
e Normas Regulamentadoras de Pesquisa envolvendo seres humanos, aprovadas pelo artigo 3º 
da Resolução CNS 510/2016(BRASIL, 2016). Todavia, percebendo a existência de qualquer 
constrangimento poderá optar, durante o processo, não responder qualquer questionamento que 
gere desconforto ou não veja pertinência na exposição assim como poderão desistir de participar 
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do projeto no seu decorrer. Os participantes também têm a garantia de anonimato e privacidade, 
contudo há existência do risco envolvendo quebra de sigilo. 

 
 
Benefícios: 
Ao final da pesquisa será realizada a apresentação dos resultados para a equipe de 
coordenadores pedagógicos entrevistados, o que envolverá uma oportunidade de reflexão dos 
mesmos sobre o seu processo de formação. Desta forma, pretende-se que esta seja mais uma 
oportunidade de reflexão sobre a formação dos coordenadores pedagógicos, ao convidar o 
coordenador pedagógico a olhar para suas práticas docentes e refletir sobre os pontos que 
modificou, confirmou e para as práticas que deseja modificar.  
 
 
Acompanhamento e assistência: 
O pesquisador dará total suporte aos voluntários participantes dessa pesquisa, em caso de 
dúvidas sobre o desenvolvimento deste estudo. 
 
Sigilo e privacidade: 
Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma informação será 
dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de pesquisadores. Na divulgação dos 
resultados desse estudo, seu nome não será citado. E ainda, você tem o direito de retirada do 
consentimento a qualquer tempo, sem qualquer prejuízo, ônus ou represália. 
  
Ressarcimento e Indenização: 
Você terá a garantia ao direito à indenização diante de eventuais danos decorrentes de sua 
participação nesta pesquisa, se for o caso. 
 
Contato: 
Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com a pesquisadora Maria 
de Fátima Barbosa Santos. Vereda das Hortências, 453. Vale do Sol, Embu das Artes- SP, 
06846-160. contato (11) 974339000 
Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre questões éticas do estudo, 
você poderá entrar em contato com a secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da PUC-
SP na Rua: Rua Ministro Godói, 969 – Sala 63-C (Andar Térreo do E.R.B.M.) - Perdizes - São 
Paulo/SP - CEP 05015- 001 Fone (Fax): (11) 3670-8466 e e-mail: cometica@pucsp.br. 
 
O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP).  
O papel do CEP é avaliar e acompanhar os aspectos éticos de todas as pesquisas envolvendo 
seres humanos. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), tem por objetivo 
desenvolver a regulamentação sobre proteção dos seres humanos envolvidos nas pesquisas. 
Desempenha um papel coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs) das 
instituições, além de assumir a função de órgão consultor na área de ética em pesquisas. 
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Consentimento livre e esclarecido: 
Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, 
benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito participar 
e declaro estar recebendo uma via original deste documento assinada pelo pesquisador e por 
mim, tendo todas as folhas por nós rubricadas: 

 
Nome do (a) participante:  
________________________________________________________ 
Contato telefônico:  
_____________________________________________________________  
e-mail (opcional): 
______________________________________________________________ 
 
___________________________________________________ Data: ____/_____/______. 
 (Assinatura do participante ou nome e assinatura do seu RESPONSÁVEL LEGAL)  
 
Responsabilidade do Pesquisador: 

Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e complementares 
na elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma via deste documento ao participante. 

 
___________________________________________________ Data: ____/_____/______. 

(Assinatura do pesquisador) 
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APÊNDICE B – Transcrições das Entrevistas 

 

ENTREVISTA COM O CP 1 
 
Pesquisadora: Fale da sua transição do cargo de professor para o cargo de CP na Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo 
CP 1: Certo, acho que a minha transição para o cargo de CP ainda está acontecendo. Tem pouco tempo, 
que eu acessei, um pouco mais de 11 meses, e essa transição ainda está acontecendo, principalmente 
pelo fato de acumular os cargos e ainda estar, num dos cargos, na sala de aula. Então, esse é um processo; 
você vai se adaptando à função, adaptando às novas responsabilidades, às novas demandas, entendendo, 
de fato, como funciona essa Cadeia Formativa. Quais são as demandas que, necessariamente, você, 
enquanto formador... e também identificando outras demandas que você tem no cargo. Elas acabam 
consumindo muito do nosso tempo e acabam, de certa forma, influenciando muito em como a gente faz 
essa formação. Então, tudo isso é um processo que eu entendo, pelo menos, que ainda estou nele. Talvez 
ainda demore algum tempo, talvez mais de um ano, até para conseguir identificar que realmente a 
transição já aconteceu. E isso é aos poucos. Então, você vai tentando sair daquele ponto que você 
conhecia, daquele olhar que você tinha. Porque olhar de professor enxerga a escola enquanto o professor; 
para passar a enxergar a escola... são visões bem distintas. A gente tem uma ideia antes de acessar o 
cargo, o que, efetivamente, é o CP e qual é a função dele, o que ele faz, o que ele produz. Mas, quando 
a gente vem para cá e sente de fato, a gente percebe que tem bastante diferença, tem um distanciamento 
grande nessa visão do professor para essa visão do ponto de vista do CP. A escola é bem complexa, 
então, essa diferença de ponto de vista é interessante para a gente passar a enxergar as coisas como de 
fato elas são, nesse cenário de CP. 
Pesquisadora: Sim, eu vou complementar essa pergunta te fazendo outra: quais desafios você está 
enfrentando como CP iniciante, sobretudo em sua atribuição de formador de professores, e como você 
está sentindo com isso? 
CP 1: É bem desafiador, sim. Eu acho que são duas coisas. A gente vem para cá, vem para a função de 
CP, e acaba sendo, talvez não seja essa palavra, mas, bombardeado com uma série de demandas 
burocráticas. Enfim, uma série de tarefas que a gente tem que dar conta, tem que cumprir porque são 
também necessidades do cargo. E a formação, em si, demanda muito tempo, demanda muita reflexão, 
demanda muito estudo e tudo isso é aliado. E toda essa situação de cumprir tarefas, de certa forma, acaba 
sendo prejudicada, e o sentimento é bem difícil, porque você se sente na necessidade de pensar essas 
formações, estudar essas formações, mas, por um outro lado, você se vê atolado de questões, de tarefas 
que prejudicam muito esse processo de você organizar, de você direcionar uma formação – e não pode 
ser uma formação qualquer, porque você está direcionando uma formação para pessoas que vão formar 
outras pessoas. Então, tudo isso é um processo complexo que demanda tempo, demanda trabalho, 
demanda estudo, e é o que muitas vezes nós, na função de CP, não temos: tempo para estudar, tempo 
para se preparar para essas formações. 
Pesquisadora: Certo. Fale sobre a formação continuada oferecida pela Rede Municipal de Ensino de 
São Paulo e como ela tem contribuído para a sua ação de formador de professores. 
CP 1: Essa formação continuada, acho que, no caso, envolve as duas, tanto aquela que acontece para 
esses CP iniciantes, como essas que a gente tem mensalmente, oferecidas pela DRE. Então, eu vou falar 
separado. As formações que eles ofereceram para quem acessou o cargo recentemente foram bem 
produtivas, no sentido de que elas traziam uma visão geral, global, do que é a Rede Municipal: quais 
são as demandas, qual é a linha de trabalho da SME e o que a SME quer do CP que está chegando – o 
que quer que o CP faça na sua prática pedagógica, na sua prática de formação na escola com os 
professores. Isso ficou bem claro. Quais são as expectativas da SME em relação a esses profissionais. E 
elas, de certa forma, trouxeram informações bem relevantes, mas, por outro lado, também, elas foram 
um tanto cansativas, porque elas eram formações com dispensa de ponto, mais do dia inteiro. Então, é 
humanamente impossível você conseguir manter o foco numa formação durante oito horas por dia. Você 
acaba se perdendo um pouco nesse processo, e eu acho que elas não foram tão objetivas. Elas trouxeram 
aspectos muito teóricos e legais e interessantes, mas faltou um pouco de prática. Eu senti um pouco de 
ausência de trazer situações que, de fato, estão acontecendo na escola e fazem parte do contexto da 
função, e elas não foram assim muito tratadas. Foi uma formação, digamos assim, muito teórica. Um 



108 
 

pouco afastada da prática. Além do fato de terem sido muito cansativas. Por conta do formato que ela 
foi feita, um formato bem difícil e desafiador. Você teve alguns encontros mais dinâmicos, outros um 
pouco mais difíceis de lidar. Mas, no geral, foram essas as situações que foram vividas. Em relação às 
formações que acontecem, no nosso caso, aqui na DRE, elas são formações mensais; a gente tem um 
encontro com a Diped, que acontece mensalmente. Essas formações trazem coisas bacanas. Mas também 
acho que falta um pouco mais de ligação com muitas coisas que acontecem na prática na escola. Se 
coloca muito aquilo que é importante na formação, que a gente traga para os professores essa formação, 
mas não é muito discutido o porquê de estarmos tão atarefados com outras questões que fogem dessa 
demanda formativa, as questões muito burocráticas. 
 
Pesquisadora: Com relação às formações, eu queria que você me contasse uma situação em que a 
formação oferecida pela RMESP contribuiu para o seu trabalho de formador de professores. 
CP 1: Um dos encontros que nós tivemos, que eu achei bastante interessante o processo, foi feito durante 
esse dia. Era uma formação cansativa, mas foi bacana o percurso que foi colocado pela formadora. Eu 
achei interessante porque ela mostra que você consegue fazer a junção e não fazer com que as pessoas 
percam o foco na formação. Sempre tinha uma música que disparava, e essa música estava totalmente 
ligada com o tema que era tratado, então, a gente estudou durante o dia todo usando um CD do Emicida. 
Então, esse percurso foi bacana, porque, dentro dessa música, tratava de uma situação, de um assunto. 
Aí, depois que estava encerrado, vinha outra música que disparava um segundo assunto, e assim foi 
durante todo o dia. Então, isso foi legal para ver que dá para você sempre trazer uma situação inicial e, 
dentro dessa situação, você trazer uma discussão que esteja linkada. Eu achei bem bacana essa formação 
porque ela conseguiu fazer essa junção, no entanto, tiveram muitas outras que não tinha ligação. Eu 
ficava tentando relacionar aquilo que foi colocado com aquilo que estava sendo tratado, eu. 
particularmente, tive dificuldade. E essa formação ajudou no sentido de que você consegue ter exemplos 
bons e exemplos não tão bons do que dá certo do que não dá na hora de você fazer isso com os 
professores, na sua atuação. 
Pesquisadora: Agora nós vamos falar um pouquinho sobre formação continuada na escola. Diante de 
alguma situação inesperada, que não foi tratada nos documentos orientadores da rede ou nas 
formações, como você resolve? A quem você recorre? 
CP 1: Deixa-me ver se eu entendi a pergunta: é algo que não está previsto na documentação, na 
legislação, e isso chega, e de que forma que eu vou tratar essa questão pensando no processo formativo? 
Acho que o jeito, pelo menos que eu venho recorrendo, é conversar com quem já tem mais experiência. 
No meu caso, principalmente, trabalhando com outra CP mais experiente, isso acaba me favorecendo, 
porque eu recorro a quem, de fato, já está há mais tempo, já tem mais experiência, já conhece um pouco 
mais e tem um pouco mais de sensibilidade para lidar com essas questões. Esse amparo, saber que tem 
alguém que já viveu outras situações, não exatamente essa, vai te dar um pouco mais de segurança para 
você pensar e tomar decisão de como agir em determinadas situações formativas. 
Pesquisadora: Pensando em sua ação formadora numa situação como essa, de dificuldade ou de 
desafio, o que você considera que mais te ajuda na elaboração da pauta formativa? 
CP 1: Eu acho que é a questão de conversar. Uma conversa sobre aquilo que tem dificuldade, assumir 
que está com dificuldade e tentar construir junto a parceria. Acho que é fundamental nesses momentos 
de dificuldade não se sentir sozinho. Acho que é importante. Então, acho que é por aí o caminho, tentar 
sempre se amparar em alguém que já conheça e também, se for o caso, assumir a dificuldade de que não 
está conseguindo para poder repensar essa prática e trazer outras coisas. 
Pesquisadora: Certo, agora em relação à prática formativa, quais desafios você encontra na 
elaboração das pautas formativas? 
CP 1: Acho que o desafio principal é conseguir aliar aquilo que a gente tem na documentação, nos 
teóricos, naquelas pessoas que estudam a educação, com aquilo que a gente tem na prática, e tentar achar 
um caminho, uma metodologia, uma forma que, de fato, atinja o público que a gente está formando, que 
são os professores. É muito difícil você sair dessa documentação mais técnica, mais acadêmica, para 
uma formação prática que, de fato, consiga atingir aquele público que a gente está formando. A gente 
tem um público bastante, assim, eu posso dizer até resistente a essas mudanças porque já vem de um 
tempo de experiência, uma forma de trabalho, e é difícil você tentar trazer coisas que às vezes conflitam 
com a prática que a pessoa já tem há muitos anos. Então, você vive nesse dilema. Você tem que trazer 
coisas mais teóricas. Lógico, fazer pensar, tentar refletir e fazer com que a pessoa em si reveja sua prática 
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e sua metodologia; no entanto, você tem o outro lado. Porque, se for algo que ele olhe e perceba que 
está muito distante daquilo que ele já faz, ele dificilmente reflete e consegue identificar que aquela 
prática pode ser modificada ou até deve ser modificada. 
Pesquisadora: Certo, na resposta da pergunta anterior, você disse que um dos apoios que você busca 
é um CP mais experiente. No caso da elaboração da pauta, você pode identificar outro apoio, além do 
CP experiente? 
CP 1: Outro apoio para elaboração de uma pauta é estudar. Procurando informações. Onde você vai 
encontrá-las é estudando, e a gente esbarra nessa outra situação, que eu já mencionei nas perguntas 
anteriores, que é o tempo disponível para esse estudo, que fica muito prejudicado diante de todas as 
demandas burocráticas que a gente tem na escola. O contexto da escola para um CP na jornada do 
professor, do Coordenador, esse tempo de estudo... só que é muito difícil você conseguir deixar de lado 
os problemas que você está vivendo e está dentro deles e conseguir tirar um tempo para você 
efetivamente fazer isso. Estudar. 
Pesquisadora: Certo, a gente está caminhando para o final da entrevista, estão faltando apenas duas 
questões. Refletindo sobre a sua ação formadora de professores, quais sugestões você daria para a 
Rede Municipal de Ensino de São Paulo? 
CP 1: Primeira, é organizar um pouco melhor essa função do CP, principalmente em relação a essa 
demanda burocrática. Isso é importante, também, na formação que é feita com professores por parte da 
SME, porque isso também acontece. Que fique claro que o CP também tem essa necessidade de estudo, 
porque muitos professores não identificam essa necessidade. Eles não veem que você precisa estudar 
para conseguir elaborar as pautas formativas. Então, acho que é o principal problema. Outra coisa é 
tentar pensar em formas diferentes de trazer essas formações. A formação inicial foi importante, muito, 
foi fundamental para você entender, mas eu acho que elas precisavam partir um pouco mais daquilo que 
é vivenciado nas escolas, essas formações, às vezes, estão muito desconectadas. Parece que a pessoa 
que elaborou, que pensou a formação, ela não sentiu o que é a escola de fato, e você sente essa distância 
e isso não ajuda. 
Pesquisadora: Certo, agora a última questão: a partir da sua experiência, quais sugestões você daria 
para um CP sobre a elaboração de pautas formativas? 
CP 1: Bom, essa é bem difícil, porque, na verdade, eu estou precisando de sugestões para elaboração 
dessas pautas. Mas as sugestões são basicamente essas: tirar um tempo, tentar separar na sua jornada 
um tempo para você estudar e ouvir o seu grupo de professores, quem de fato você está formando. Para, 
a partir da escuta, tentar tratar das questões dentro daquilo que ele já traz. A partir desse ponto, trazer 
esse conhecimento que ele já tem e, a partir dele, pensar nessas. E estudar, apoiar-se, também, em 
pessoas que já têm um pouco mais de experiência, porque acho que só assim mesmo você vai conseguir 
viver e resolver tantas demandas que estão aí colocadas 
Pesquisadora: Certo, obrigada. 
 

ENTREVISTA COM O CP2 
 
Pesquisadora: Podemos começar? Fale da sua transição do cargo de professor para o cargo de CP, 
na Rede Municipal 
CP 2: Na Rede Municipal, eu ingressei em 99, como professora, na EMEF [...], mas o prédio era lá 
embaixo, em frente ao campo de sabão, onde hoje é o Manga Rosa. E atuei lá até 2001. Depois, me 
removi para o [...] como professora também, e, até então, não pensava em ser coordenadora. Mas fui 
dando continuidade aos meus estudos, entrei no doutorado em 2004 e busquei justamente a linha da 
educação, porque eu pensei em, de repente, ser uma oportunidade, além de ser uma área que eu gosto. 
Eu fiz Letras, mas a educação é a área que eu gosto. O doutorado também, porque é uma forma de acesso 
e é algo a mais que eu quero para minha vida. No [...], eu trabalhava com a EJA, já tinha muita 
experiência em conduzir algumas atividades. Acho que a gente já tinha uma Jeif bem potente no grupo, 
e eu percebia que já gostava de direcionar. A gente passou um bom tempo sem CP. E eu percebi que eu 
acabava conduzindo algumas atividades com a EJA. E as pessoas acabavam me atribuindo também essa 
função. Então, já que é interessante para mim, acho que vou tentar o concurso, porque eu acho que já 
estava me encaminhando para alguém que gosta de orientar, de coordenar. Quando via, já estava 
fazendo; gostava muito, também, da profissão docente, gostava muito desse trabalho na EJA também. 
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Para mim, era muito bom estar na EJA. Sempre estive no Estado também, sempre fui da rede estadual 
também como professora. E realmente fiz o concurso, passei em 2008. Quando eu acessei, onde tinha a 
vaga mais próxima era de novo no [...], a escola que eu já gosto, já tenho uma história, e fiquei nessa 
EMEF. E acho, realmente, que eu sou uma coordenadora que tem afinidade com essa função, eu sinto 
que não é uma função fácil. 
Pesquisadora: Você julga que você enfrentou desafios no início da carreira? 
Eu acho que sempre, acho que os desafios são cotidianos. Acho que, no início, ainda mais, porque é 
diferente o processo. Como professora, você tem uma visão diferente sobre a escola. Por mais que você 
já tente ver esse macro. Mas é você com o estudante, é você numa relação com a gestão, não é? Que ela 
é mais separada, é diferente de você como gestão. Como professor, eu pego a minha bolsa e vou para 
casa com a escola pegando fogo, não é? No máximo, vou fazer uma ajuda ali e tal. Como membro da 
equipe gestora, eu já me sinto numa outra responsabilidade. Não é assim? Eu já tenho outro papel. Então, 
é diferente, eu tenho muito mais horas de estar numa escola, eu acabo me sentindo muito mais 
responsável por tudo que acontece nela. Então, tudo, de alguma maneira, me preocupa, porque eu penso 
que a minha orientação pode contribuir ou não. Então, o nível da minha responsabilidade acaba sendo 
maior. 
Pesquisadora: Em relação ao começo da carreira. Você lembra como você se sentiu nessa mudança de 
professora para CP? 
CP 2: Eu me senti como um desafio. E pensei que... acho que eu vinha dessa experiência de ter essa 
atuação assim. Ah, vou tentar conduzir dessa forma. E fui aprendendo meio que na prática. As 
formações, nesse sentido, os encontros que nós, na época, tínhamos lá pela Diped, eu acho que também 
foram muito interessantes, porque era uma oportunidade de a gente dialogar com outros pares, porque a 
sensação que a gente tem como CP, é que você não tem par, por mais que você tenha um companheiro 
ali, uma companheira. A ideia é que você está solitária, porque, às vezes, eu percebo que, na prefeitura 
ou na rede pública, não se reconhece essa função, talvez até entre nós, professor e professora, a gente 
não consegue reconhecer a função como realmente de orientadora pedagógica. Esse é um papel que 
você vai conquistando pela sua postura, pelas suas orientações e nunca está totalmente conquistado – 
que é como também sala de aula: você nunca está com o trabalho totalmente ganho de condição da 
turma, você está sempre lidando com os desafios cotidianos, de um ser humano, seres humanos 
diferentes... você também está em fase diferente. Por exemplo, essa semana, eu estou com problema na 
garganta, isso vai impactar toda a minha ação. Porque ações outras que eu fazia, de repente, eu não vou 
fazer por conta disso, vou conduzir de outra forma, então, tem todo um processo que é como eu estou, 
como eu estou percebendo o contexto da escola, mas eu entendo que as formações, na época da Diped 
Campo Limpo, contribuíram bastante, porque eram formações, às vezes, do dia inteiro, e a gente ficava 
ali, tratando de questões que envolvem o universo pedagógico também. Acho que a gente tinha a 
possibilidade de dialogar, produzir algumas questões e entender como é que estava acontecendo nos 
outros lugares. Voltar para a escola, levar isso também. Então, na época, eu acho que era muito boa, era 
um espaço para encontros. Eu acho que todo profissional tem que se encontrar. 
Pesquisadora: Já havia formação para CP iniciante ou não? 
CP 2: Então, em 2008 já tinha. Era meio que mensalmente. No primeiro ano, eram formações de um 
dia, que era quase o dia inteiro. Você ficava lá imerso, tinha um lanche lá, e, mesmo depois em 
formações de metade do dia. Era um espaço interessante de aprendizagem e também outras formações. 
Sempre gostei. E, além dos meus estudos, de outras coisas que eu fui fazendo, de outras formações, de 
outras pós que fui fazendo, mas sempre vinculada à escola. Sempre gostei de pensar em tudo que 
envolvesse a educação.  
Pesquisadora: Então, a segunda pergunta é justamente sobre isso: como a formação da rede contribui 
para a sua ação, em especial, como tem contribuído para a sua ação de formadora de professores? 
CP 2: Então, acho que, desde esse começo, lá em 2008, que eu tive essa oportunidade, eu achava que as 
formações eram boas, porque eram oportunidades de encontro, mas elas eram muito mais focadas em 
conteúdos básicos, a formação de matemática, de alfabetização matemática, de alfabetização do sistema 
de escrita – que nem era muito foco de falar em sistema escrita. Com o Pnaic é que foi se falando mais 
sobre isso. E eram momentos também de troca, sobre situações comuns ao cotidiano da escola. E 
oportunidade de conhecer outros professores, outras coordenadoras, então, para mim eram bons 
momentos. Eu gostava bastante de participar, e contribuíram para me fortalecer, para eu pensar que, de 
repente, eu estava no caminho de condução ali. Então, sempre tentei conduzir, por exemplo, processo 
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formativo lá do PEA, de pensar que a gente tinha mesmo que garantir algumas leituras, garantir alguns 
vídeos, tinha que garantir algumas discussões, tinha que garantir escuta, e também acho que percebi, ao 
longo desse tempo, e consegui também sair de algumas questões. Acho que eu ampliei meu pensamento 
sobre a educação antirracista, acho que eu ampliei meu pensamento sobre educação, não exatamente 
com aqueles cursos daquele início, que não se tratava desses assuntos. Mas, em 2013, eu fui para a 
Diped. Então, minha experiência acabou sendo diferente, tive a experiência de estar como formadora na 
Diped, com uma equipe que era muito, muito boa, que era muito diversa, pessoas de vários territórios 
aqui da DRE Campo Limpo, de territórios diferentes, as pessoas com vivência de várias áreas. Então 
[...], muita gente [...] fantástica também [...]. 
Pesquisadora: Foi época do meu começo. 
CP 2: Foi seu começo, e, na época, fiquei responsável por acompanhar o Pnaic, e, então, acho que foi 
muito legal aprender mais também sobre essa questão de sistema de escrita alfabética e de pensar na 
matemática para além da continha, que a gente já vinha nessa linha de pensar em situação problema, 
mas acho que contribuiu bastante. De pensar também, na geografia vinculada ao território, à 
territorialidade. E eu tenho a oportunidade de me posicionar, como formadora da rede da DRE Campo 
limpo, uma responsabilidade maior no meu falar, não é? 
Pesquisadora: E esse seu olhar daquela época, ele continua hoje, em relação às formações que você 
está recebendo? Como isso reverbera na sua prática? 
CP 2: Eu acho que reverberou totalmente. Acho que todo processo que eu fazia como formadora é o que 
eu tenho que fazer com os meus estudantes do ensino médio, é o que eu levo na condução aqui com as 
crianças, na JEIF, na EJA. Eu acho que é parte da minha vida, tentando encontrar coerência entre tudo 
isso que eu estudo teoricamente com a prática e ação cotidiana. Sempre com essa ideia de que eu ainda 
tenho muita coisa para ampliar conhecimento. Por isso eu gosto, estou no Prove e territorialidade, o que 
eu consigo. E, também, até a minha vida pessoal, no crescimento dos meus filhos, no acompanhamento 
da fase deles, de adolescência, isso também me transforma, porque também me percebo. A escola é um 
equipamento importante, sim, para o território, embora ainda seja nesse processo da escolarização. Tem 
as suas questões, mas ainda é um recurso, e ele precisa ser conduzido de maneira democrática mesmo, 
respeitosa. Também, eu cresci nas periferias, eu venho dessa situação de quem não teve oportunidades, 
[...]. Então, eu tenho também uma questão ideológica com o trabalho na escola. Para mim, isso aqui é 
muito importante. 
Pesquisadora: Como você analisa as formações da Diped hoje? Elas colaboram com a sua prática 
formativa? 
CP 2: Então, hoje eu penso... Depois dessa experiência, eu penso que está indo para um lado muito 
técnico, que tem me incomodado bastante. Eu venho me sentindo cada vez mais desfocada desse tipo 
de formação. Então, agora tem a formação da cidade. Por exemplo, até pensei: ah, quem sabe será a 
oportunidade de eu organizar isso em diálogo com os professores. Mas o material já é todo formatado 
online como pergunta, e um para mim também, como se fosse uma outra coisa, e nem um 
direcionamento de que eu tenha que conduzir junto com o pessoal. Então, parece que são coisas 
dissociadas. Parece que você nem se sente responsável por essa formação. Eu não me sinto responsável 
pela formação da cidade. Da forma como colocaram, parece que eu não sou responsável por ela, porque 
eu tenho que fazer a minha formação. Eu tenho que ir lá, ler o texto e responder o meu questionário 
também, que, aliás, essa semana, eu tenho um questionário para responder até amanhã. E, então, dá essa 
sensação de um algo mecânico de que eu sempre quis fugir. Que, aliás, era nossa luta lá na Diped, que 
era de tentar fazer algo mais autônomo, que era de romper com as nossas estruturas, porque a gente fala 
muito de inovação, mas não consegue vivenciar. Eu falo que o professor, na faculdade, fala de inovar a 
prática pedagógica com todo mundo um atrás do outro. E eu também me cobro por isso, então, fica na 
tentativa. Deixa-me ver de que forma eu consigo transformar, como é que a gente pode pensar isso de 
outro jeito. Como é que eu trabalho também imagem, não só fala, a linguagem, como é que eu trabalho 
escuta, música, a estética. Então, é bem essa coisa. Eu vejo como tudo isso tem que ter uma ética, uma 
política, uma estética, tem que ter. Porque tudo isso é importante, e tem que ter, ao mesmo tempo, um 
trabalho que seja coletivo. Então, eu trabalho muito assim: como eu faço para que as pessoas se sintam 
bem também nesse ambiente e compartilhem comigo desse processo que a gente quer que flua, que tudo 
aconteça bem, que a gente consiga proteger as crianças, protegendo todo mundo. Cuidando de todo 
mundo. Mas não só cuidado como paternalista, mas que a gente consiga ter um espaço gostoso de 
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vivência, de sentir bem. E a gente consegue, em alguns momentos, uma atmosfera de trabalho coletivo. 
Mas é uma coisa muito frágil também. 
Pesquisadora: Em relação a uma situação inesperada, que não tenha sido tratada, por exemplo, em 
nenhum documento de formação da rede, onde você busca apoio? 
CP 2: Vou pensar, por exemplo, sei lá, a gente teve, em anos anteriores, o estudante trans requisitando 
o uso do banheiro, alguma coisa assim. Eu acabo fazendo a formação de tudo, porque também já fiz a 
formação sobre gênero. Eu gosto, por exemplo... todo tema que me interessa, eu gosto de saber um 
pouco mais, assim, se tem uma boa formação e se eu posso fazer, eu tento fazer. Gosto de estar 
pesquisando, se eu sinto mesmo gosto de fazer. Não faço porque, às vezes, não tem tempo – queria estar 
nesse diálogo, mas não dá. E eu gosto, acho que é um desafio. Na época, eu penso: é, as estudantes 
realmente se trajam como mulheres, gostam de ser identificadas com nomes femininos. Na época, eu 
conversei com todas as turmas, fui de sala em sala, falei: a gente tem duas estudantes assim que vão 
estar autorizadas a usar o banheiro. E, aí, tem uma outra coisa: conversei com a gestão, e a gente 
manteve. Um episódio novo. E episódios, às vezes, de violência. Semana passada a gente teve um aluno 
que... os alunos brigaram, quebraram as carteiras, cortou a mão de um estudante. E a gente fica naquele 
dilema, como é que a gente vai conduzir isso na EJA agora? E a gente tem aqueles dilemas, por exemplo: 
entrar na segunda aula, mas tem aluno que fica lá fora fumando maconha. Você sabe; e como você 
diferencia isso do aluno que está vindo do trabalho? Então, são dilemas de levar no dia a dia. Mas eu 
sempre sei que a gente não está sozinho, porque sempre, na verdade, estou esperando. Acho que eu sou 
um pouco negativa, não sei se negativa, mas eu estou sempre esperando que é um espaço que pode 
acontecer muita coisa ruim e muita coisa boa. Então, eu nunca estou ingênua aqui: “olha que beleza, 
está tudo maravilhoso”. Então, eu estou sempre pensando que isso aqui é muito frágil; então, para mim, 
em qualquer espaço em que estou, isso aqui é frágil. Porque a situação nossa é de barbárie, de violência; 
a gente vem de uma história de violência, nós já estamos num espaço mais excluído. Porque esses 
estudantes daqui, esses da EJA, por exemplo, passam por esse percurso perigoso à noite; é todo esse 
trajeto de violência. Então, eu estou sempre pensando em minimizar as possibilidades de situações 
negativas acontecerem. Acaba sendo uma preocupação. Aí, investir em conhecer, dialogar, a gente ir lá 
no pátio, gosto, às vezes, de ir lá no pátio, na EJA. Converso com um, converso com outro, vejo se eu 
vou. Eu gosto de conversar com as pessoas, de que elas saibam quem eu sou e que saiba quem elas são. 
Saber o nome delas, quando tenho oportunidade de saber um detalhe a mais, mas sempre com 
tranquilidade. Que nem o PEA: atualmente, eu tenho vários acervos. Já acumulei bastante conhecimento 
de bibliografia, de referências, eu tenho muita coisa de referências, muita coisa. Então, eu já resgato 
muita coisa que eu já tenho, que eu já vivi de várias áreas, seja sobre gênero, sobre educação nos 
terreiros, seja sobre saraus, seja sobre discurso. Então, eu já acumulei muita coisa. Eu também gosto de 
saber de outras pessoas, de outras coisas que eu não estava sabendo. Esses dias, avancei agora em 
conhecimento sobre intersexos, intersexualidade. Até então, pensava em hermafrodita e, hoje, já tenho 
outra visão. Esse do Braille Bricks, eu falei: “nossa, que interessante!”. Só que você não dá conta de 
tudo. Que nem o Braille Bricks: foi muito superficial. A gente fez uma coisa legal, porque já tem 
experiência. Mas é superficial. Eu queria aprender outras coisas, eu queria aprender, por exemplo, 
Libras. Queria avançar nisso, queria avançar em coisas aqui dentro da escola, fazer mais, ter mais 
produções dos estudantes. Mas você tem que encaminhar projetos. Que nem esse projeto que a [...] 
começou com o pessoal da manhã, para a gente fazer as oficinas. Então, fico sempre pensando como é 
preciso tempo para não só ficar apagando incêndio. Você fica pensando: “como é que eu conduzo isso 
numa formação para a gente pensar?”. Porque, como coordenadora, o que eu preciso, muitas vezes, é 
atuar para que eu possa promover alguma fagulha aqui; também com os professores, que eles também 
possam, a partir, de repente, do que eu estou colocando, do que a gente está estudando, pensar em 
alternativas, porque quem vai realizar mesmo na prática, na sala, é o professor, a professora. Então, aqui 
eu me sinto... estou um pouco também nos bastidores, de quem está arrumando o cenário, fortalecendo 
o piso. Eu preciso muito que essas pessoas estejam bem, que as professoras estejam bem, que tenham 
esperança. Tento também ver... tem que tomar cuidado, porque eu sou alguém que estuda muito e, às 
vezes, pode dar essa impressão de coisa muito formal, muito teórica, muito distante. E eu tento 
aproximar e também valorizar. Acho que eu preciso me qualificar mais nisso, eu não sou muito das 
delicadezas. As minhas delicadezas são mais da fala, de se cuidar, “vamos hoje fazer um café”. Essa 
coisa já não está muito em mim; sou toda da prática, sobe e desce escadas, leva caixa, faz isso. Esse 
outro apoio. Eu acho muito importante garantir formações que não sejam só técnicas, acho que uma 
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formação que eu fiz na Rede Municipal que, para mim, foi muito importante era sobre cultura. Nós 
tínhamos oportunidade de ir em vários espaços diferentes, no cinema, no teatro, de ouvir contação de 
história, de fazer uma aula de esgrima. Foram várias, várias formações, e também de garantir autoria, 
porque a gente está indo na contramão do que era o pensamento freiriano: que é o professor pesquisador, 
professor que cria, que produz. E eu acho que a gente perde essa perspectiva, de que eu construo o 
conhecimento junto com o estudante, de que eu estudo, de que eu pesquiso, de que produzo, eu planejo 
as minhas aulas, entendeu? Eu acho que o professor tem que ter essa oportunidade de planejar suas 
aulas, escolher seu material, dizer o que que é importante, e essa condução vem muito na linha do Estado. 
Aqui é justamente o contrário, que é oferecer um vídeo pronto, que é controlar demais horários. Então, 
eu acho que é uma linha que não nos ajuda, não contribui, elas nos afasta, ela diminui tempo de 
pensamento, e ela nos coloca enquanto técnicos. Não é a intenção. Eu, quando tenho que trabalhar com 
técnica demais, para mim é desestimulante. Não estou aqui para ser alguém que cumpre o protocolo 
exato. Eu quero poder ter escolhas, pensar sobre, duvidar, questionar, escolher. O que eu queria que não 
fosse escolhido é que já colocassem todos os equipamentos aqui, os equipamentos multimídia. Todos 
que estão na sala da professora X não foram instalados ainda, são doze equipamentos multimidia, desde 
junho. Lá também está assim? Essas questões eu acho que não precisava: vem até aqui e monta. Mas 
formação, acho que tem que ter o nosso. E se acha que tem que ser assim, porque não está acontecendo 
na rede, então, faça outro tipo de acompanhamento. Também investe nessa formação do CP de outra 
maneira. Eu acho que eles aproveitaram a pandemia para passar a boiada. É isso, começamos lá 
remotamente, aí, tudo ficou, e hoje, eu não sei, talvez a perspectiva de a gente retornar num espaço 
formativo como se tinha antigamente, com mais tempo, mais criação. Porque você tem pessoas muito 
competentes, muito qualificadas, mas que estão tendo que ficar na técnica, e eu acho que ela não resolve. 
E a rede estadual é a prova disso: os estudantes do ensino médio estão com quinze matérias até meio dia 
e trinta e cinco; é uma sobrecarga e ainda em escola de tempo integral, sabe? É uma máquina de moer 
gente. Mas é muito importante que ele conheça bem o grupo. Que ele pense em pautas que favoreçam a 
fala dessa equipe, que essa equipe possa falar o que pensa, como pensa, porque às vezes a gente repete 
isso, mesmo sabendo que não é o ideal, mas às vezes você vem com um conteúdo. Por exemplo, racismo 
reverso: aqui a gente tem um trabalho já longo sobre o racismo, mas, esse ano, desde o começo do ano, 
eu tenho ouvido coisinhas de pessoas, como dizer que racismo reverso existe, uma coisinha aqui, outra 
coisinha ali, que falam. Gente, como assim? A gente não avançou? Muitas pessoas que não fazem Jeif, 
que não são jornada Jeif também, mas isso começou a me incomodar, então, eu disse: “Preciso colocar 
de novo esse assunto em pauta na Jeif”, porque a gente pensa que é alguma coisa, que todo mundo sabe 
que não existe, aí, você vê pessoas falando e comparando que ser chamada de loira burra é a mesma 
coisa, também sofre, e não entenderam. Pensei novas ações, quer dizer, que a gente precisa rever, a gente 
precisa trazer de novo essa temática, trazer vídeos, trazer textos, trazer pessoas que possam ampliar essa 
visão, porque, para mim, é inconcebível que num contexto escolar alguns professores ainda falem 
algumas frases. Para mim, isso é muito grave, um professor falando para um estudante. Por exemplo, a 
minha filha mesmo trouxe – a minha filha é estudante daqui, do sétimo ano –, ela falou assim: “nossa, 
a professora parece que falou alguma coisa, parece que existe racismo reverso”. Alguém falou, e a 
professora não falou nada, como se ela tivesse concordado, e eu falei: “Olha que grave isso: de repente, 
você tem um estudante que possa estar ouvindo de uma educadora, ou minimizando uma questão”, e, 
aí, tudo bem, porque não é o foco da matéria dela, mas o modo como fala tem toda uma implicação. 
Então, eu penso que ela tem que pensar muito: como é que a gente avança em pontos fundamentais e 
que implicam no modo como as pessoas se tratam, no modo como eu me entendo, no meu direito a esse 
espaço, meu direito a essa cidade, que eu não minimize algumas questões que são importantes. Porque 
eu estou falando de informática, por exemplo, mas a questão racial, de gênero, às vezes está ali. Quando 
eu separo meninos de meninas por questões que não tem nenhuma coisa a ver, uma condição, de uso de 
banheiro, por exemplo, que ainda é, e às vezes você está vendo separações, então, a gente tem que estar 
sempre pensando em quais são os nossos princípios. Acho que o coordenador tem que ter, também, 
quais são os princípios. Quem garante que quem está chegando na coordenação já ampliou seu 
pensamento sobre isso, esses pontos? Também é um processo. Por isso que acho que a formação da 
SME precisa garantir, por isso que tem que ser política pública. Algumas questões são princípios, são 
políticas públicas. Acho que a escola, hoje, tem que pensar na educação antirracista, antimachista, 
antimisógina, anti-homofóbica, anticapacitista, eu penso que não dá para abrir mão disso. Isso é 
fundamental. Agora, com tudo isso, as crianças têm que aprender a ler e escrever, e é tudo junto, não é 
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separado. Eu estou trabalhando com leitura e escrita a partir de contextos. De textos. E está tudo ali. O 
que eu escolho de texto faz diferença, e é tudo muito complicado, porque, às vezes, a gente avança 
teoricamente, mas não avança na prática. Às vezes, não consegue ter tempo de fazer escolhas, então, 
como garantir isso? Acho que a Jeif tem que ser esse momento; então, você garante que vai ter uma 
literatura, vai ter um texto, vai ter um vídeo, que, de alguma maneira, você vai trazer o assunto de várias 
formas, você vai escutar – porque também é importante que a gente saiba como as pessoas pensam, 
porque senão eu penso que está tudo resolvido, e não está. Não tem nada resolvido, a gente não chegou 
num consenso coletivo, há muita coisa... acho que está tudo sempre em construção. Hoje eu penso que 
você está sempre, sempre aprendendo e revendo e desaprendendo, e eu me sinto assim muitas vezes, 
nova na função e, às vezes, também muito “nossa, já estou segura de muita coisa”, e também tenho 
medo e insegurança às vezes, o que também é um problema. Sim, essa minha segurança também é “toma 
cuidado, não posso ficar também muito segura”, [...] mais experiente, que eu acho que é uma experiência 
muito forte de formação, mas que eu tenho essa calma. Então, tenho que fazer, que aprender e garantir. 
Me vejo assim. Às vezes, a gente não pode achar que vai tentar resolver tudo, não. Você não vai resolver 
nada: ou é no coletivo ou não vai acontecer. E acho que, acertando, errando e tentando, o que eu não 
quero perder nunca é essa vontade de estar aqui, de atuar. Eu não quero perder porque, para mim, é 
morrer. Sabe, o nosso trabalho é parte da nossa vida. Eu estou mais na escola do que em casa. E é isso, 
me alimenta muito essa coisa, meio que faz bem porque eu gosto bem. Desço, mas eu estou feliz. 
Entendeu? E eu acho que eu ainda sinto essa felicidade de estar com pessoas. Mas muita gente também 
sente isso, tem esse prazer. E eu acho que isso é fundamental, porque é uma escolha. Mas também é um 
modo como você cuida da sua família. Então, acho que tem esse âmbito todo a escola para mim. Eu 
sempre trabalhei na escola. Eu nunca trabalhei em outro lugar. Eu saí da escola e fui para escola. Então, 
eu sou uma pessoa da escola mesmo, da escola. Essa é minha profissão, e entendo o que eu quero 
favorecer. Eu quero facilitar a melhor experiência, o melhor momento. Quero voltar tranquila e 
recomeçar. 
Pesquisadora: Muito bom te ouvir. Eu vou parar aqui a gravação. 
 

ENTREVISTA COM O CP 3 
 
Pesquisadora: Então, vamos lá à primeira pergunta: Fale da sua transição do cargo de professor para 
o cargo de CP na Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 
CP 3: A minha transição foi muito interessante, eu acredito, porque ela ficou concomitante na verdade. 
Eu passei muitos anos, 15 anos, ocupando dois cargos. Então, entrei na prefeitura de São Paulo, em 
1999, como professora, e, em 2000, na coordenação. E já assumi outro cargo de professora, era 
designada. Então, fiquei 15 anos concomitante em sala de aula e na coordenação e, em 2008, assumi de 
titular no cargo de CP. Foi um processo muito interessante, porque eu conseguia... Gostava mais do que 
atualmente, porque tinha esse olhar de quem estava na sala de aula e fora da sala de aula. Então, eu 
conseguia ter essa amplitude. Quando eu ouvia o professor falar comigo, meu colega, eu conseguia, 
sentia, de repente, as dores dele, as necessidades, então, foi um processo de transição bem rico. 
Pesquisadora: E como formadora de professores? Você pode me contar os desafios que você enfrentou. 
CP 3: Foram vários. Acho que, inicialmente, foi compreender qual era o meu papel e quais as 
necessidades daquele território que eu estava. E, ao mesmo tempo, atender ao que a rede trazia e cobrava, 
qual era a demanda da Secretaria Municipal de Educação, e enfrentando – porque o CP enfrenta a 
política pública dentro da escola. Então, a gente recebe a formação das DRE e, a partir dessa formação, 
a gente analisa o território. Sente as necessidades do grupo, fazendo uso... Você vai ouvindo, desse 
contato que você tem com os materiais, com os textos, com especialistas que muitas vezes vem, nos 
cursos, vem da formação para a gente. 
Pesquisadora: Como você se sentiu ao lidar com essas dificuldades? 
CP 3: A dificuldade foi lidar com esses aprendizados. Eu comecei na Emef, então, a questão da 
alfabetização, as crianças, sempre a dificuldade de ler, escrever. E como eu poderia contribuir com o 
professor nessa formação dele, que ainda acreditava, por exemplo, que tinham que usar os conteúdos, 
que era cartilha. Então, estava em processo de mudança também. Eu peguei bem esse processo de 
mudança de concepção, de como que se dá o processo de aquisição da leitura e da escrita. E o 
fundamental II tinha uma questão muito forte com a questão da indisciplina. Como é que a gente vai 
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contribuir com o professor nessa relação de professor e aluno, dentro da sala de aula. Dois desafios, e 
com a parte didática do professor do fundamental II. 
Pesquisadora: Você lembra como você se sentiu? 
CP 3: Lembro: impotente, muito; uma necessidade tremenda de conversar com os outros, com os pares, 
com outras pessoas que estavam no cargo, na função, e de estudar. Precisava ter formação para isso, eu 
fui ler sobre. Me inscrevi em cursos que a DRE e a SME ofereciam para poder ter mais embasamento, 
para que eu tivesse mais condições de contribuir com essa formação do meu colega, a continuada. E 
entender. Eu iniciei, tinha acabado de chegar na rede, então, não sabia nem o que era PEA; entender o 
que era o programa, o PEA na escola, que era o Projeto Especial de Ação, de formação. Não sabia o que 
era e tive que me apropriar disso, o que era esse coletivo, e com a demanda do dia a dia da unidade. 
Pesquisadora: Certo, podemos partir para a segunda pergunta? Fale sobre a formação continuada 
oferecida pela Rede Municipal de São Paulo e como ela tem contribuído para a sua ação de formadora 
de professores. 
CP 3: Passei por vários momentos de formação. Primeiro momento foi de uma riqueza muito grande, 
porque a gente tinha formações não só específicas, de uma única temática ou de um único ponto a ser 
abordado. 
Pesquisadora: Você teve informação inicial para CP logo que você entrou? 
CP 3: Não, não tive. Eu assumi como designada na época, e a DRE oferecia formações para os 
coordenadores. Então, entrei nos grupos de coordenador e comecei participar das formações e dos 
cursos. Porque, na época, eles abriram cursos tanto para os gestores e para os professores, e quem era 
coordenador podia fazer também o de professor, e isso eu achava bem interessante. Era um desafio 
grande. eu acabei indo trabalhar até na DRE com alfabetização, com formação de professores, formação 
de professores alfabetizadores, que era o Profa, um programa da época. Foi uma experiência riquíssima, 
porque, dentro de uma DRE, foi minha formação como o CP. Eu tive essa oportunidade. Depois de dois 
anos iniciais, fui para DRE.  
Pesquisadora: E você lembra de alguma formação que você recebeu e que reverberou em outra 
formação na escola? 
CP 3: Sim, eu tive uma, de uma riqueza muito grande, de vivências culturais. Então, eu estava na escola 
X como coordenadora na época, e foi muito interessante. A partir dessa formação que eu tive, eu voltei 
para a escola e comecei a fazer o trabalho com os professores. E a gente percebe e passa entender que a 
escola era muito mais do que giz e lousa e sala de aula. Eu levei o grupo para museus, a gente marcou 
teatro, a gente foi entender um pouquinho do que a cultura trazia para dentro da escola, o que trazia a 
cultura popular do território para dentro da escola, e oferecer, além dos muros, da escola também. Foi 
muito bom esse movimento, estudar um pouco sobre. O que que era a questão da cultura, das vivências 
culturais, tanto da cultura popular, que ocorre fora dos muros da escola e no território, e que nós tínhamos 
um papel, também fundamental, de permitir que essa cultura popular estivesse dentro da escola. 
Também oferecer outros movimentos e utilizar isso no dia a dia da escola. Foi época de escola aberta, a 
gente abria a escola no final de semana. 
Pesquisadora: Você lembra mais ou menos a década? 
CO 3: Lembro. Foi em torno de 2004 ou 2005. Eu voltei e fui para a escola como CP no final de 2004. 
Fui para a unidade no final de novembro e trouxe essa formação de alfabetização também. Isso, para 
mim, foi marcante, porque eu tive experiência de participação no programa da formação de 
alfabetizadores do Profa oferecido pela SME. Aí, quando eu voltei para a escola, foi um desafio trabalhar 
essa questão de formação de professores alfabetizadores dentro da escola. Voltei, e era minha meta 
tentar mudar a concepção de alfabetização dos professores do fundamental I. Um Desafio grande. E foi 
interessante. Eu estava em dois cargos. Como professora, então, eu trouxe para minha sala de aula. 
Então, eu buscava vivenciar algumas coisas com meus primeiros anos e segundos anos no outro cargo, 
e fazia esse contraponto na hora da formação como os professores no PEA. Na prática, também como 
professora 
Pesquisadora: Sim, isso para você é importantíssimo, porque você conseguia entender a importância 
de levar essa formação para os professores, porque você estava usando na sua prática. 
CP 3: Que era possível. Apesar de serem difíceis, mas possíveis de serem realizadas pelas crianças. De 
que ler e escrever está no mundo e trazer um projeto de linguagem da leitura, da escrita. Que tem uma 
função social, e os professores precisam entender isso, a função social da leitura e da escrita. 
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Pesquisadora: Certo, vou partir para a terceira pergunta: Diante de alguma situação inesperada, que 
não foi tratada nos documentos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, como você resolve, 
pensando na formação dos professores? E a quem você recorre? 
CP 3: É muito complicado. Atualmente sinto as formações engessadas, por estar na educação infantil, 
depois de anos na EMEF. Nossa abordagem hoje é normativa, é trabalhar a questão do registro na 
educação infantil. A gente acaba ficando com um único foco, e eu acho que isso é muito complicado 
para gente, porque eu tenho que buscar. Como a pergunta... eu tenho que tentar ler por fora, tentar estudar 
fora, pesquisar, eu mesma estou com um PEA e estou querendo propor como desafio. Não estou 
conseguindo, inclusive, bibliografia para trabalhar a questão da inteligência emocional, do impacto 
emocional da pandemia no educador, porque, se eu não cuido, se o educador não está bem... Esse 
professor... Se aquele que vai cuidar de alguém, depois de uma pandemia... você não acha inclusive 
bibliografia que aborde isso. Olha, você fala do acolhimento de criança, então, você tem que buscar fora. 
Tenta ler, tentar pesquisar. Está muito difícil fazer uma formação fora do horário, porque o coordenador 
trabalha dez horas por dia. Buscar uma formação fora ou online... Você entra e se inscreve num curso 
para tentar fazer, pesquisa pela internet, busca livros, tenta buscar formação e se formar junto com o 
grupo. Você percebe a necessidade do grupo, como eu percebi diante da pandemia. Eu senti isso. Ao 
mesmo tempo, eu tenho que atender a portaria do PEA na formação, porque é engessada. Hoje, a gente 
está com duas formações na educação infantil. Temos o PEA, que é um pouco mais amplo e são quatro 
horas. Temos quatro horas para trabalhar com a formação do professor, mas ele tem uma portaria que te 
engessa em muitos pontos. Por exemplo, tem que tratar do Currículo da Cidade, que tem uma 
importância grandiosa – eu acredito nisso, sim –, eu tenho que tratar da questão dos registros, que o 
próprio currículo traz; dos indicadores de qualidade, que é a avaliação na Educação Infantil. Então, é 
um foco monstruoso, isso dentro de 144 horas. E as outras quatro horas dentro do horário coletivo, 
agora, eles engessaram com a formação da cidade [risos]. No caso da educação infantil o foco, porque 
na Emef é dificuldade de aprendizagem, o nosso já é um outro: as salas multietárias. Nós não temos 
formação para isso. A gente vai começar a ter agora uma formação de SME voltada para as salas 
multietárias. É algo novo pelo que eu andei dando uma pesquisada, tem algumas experiências em 
algumas cidades por aí. Agora, é muito difícil esse papel, porque a escola mesmo, e o momento de 
formação do professor, que é fundamental, tem outras demandas e nem todo o grupo faz parte desse 
coletivo.  
Pesquisadora: Sim, então na busca desse apoio, o que que você considera que mais te ajuda hoje? Por 
exemplo, para você elaborar sua pauta formativa? 
CP 3: Eu faço uso do que a SME e a DRE oferecem nas formações. No caso, nesses últimos dois anos, 
é a documentação pedagógica mesmo. O SGP [Sistema de Gestão Pedagógica] é um sistema novo na 
educação infantil, e, fora isso, eu busco a tecnologia mesmo, busco o google, comparo um livro. Os 
livros que a SME oferece. A gente, de vez em quando, recebe material físico. E você pega para ler, para 
pesquisar, para estudar e busca trocar com seus pares. Então, você liga para um colega, liga para outro, 
pergunta se tem o material [risos] para o outro material interessante. Então, essa é a busca. Acho que a 
tecnologia hoje nos ajuda muito. Nesse sentido, que você vai atrás mesmo, vai ler, se matricular em um 
cursinho, numa formação, assiste a uma palestra, uma live. A SME tem oferecido muitas lives. Facilita 
o que é fora do horário. Você consegue. Assim, assiste na hora ou você assiste depois, vai buscando. 
Porque você tem de buscar essa formação, para contribuir, porque senão você não tem como lidar com 
o grupo, você tem que ser um par avançado. Eu sempre acreditei nisso: o CP tem que ser um par 
avançado. 
Pesquisadora: Certo. Então, tanto para a constituição do PEA ou uma pauta formativa, você já me 
relatou alguns desafios e já me relatou também onde você busca apoio. O que eu gostaria de saber é, 
refletindo sobre sua ação de formadora de professores, quais sugestões você daria para a Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo? 
CP 3:Primeiro, acho que a retomada, depois da pandemia, dos encontros presenciais e acho que o 
encontro presencial possibilita a troca. A troca é fundamental no processo. E eu achei muito válido essa 
formação inicial do CP que tem sido oferecida pela rede, não sei como está, porque a gente não está 
participando. Mas eu acho fundamental para quem está chegando não chegar perdido. Eu acho que o CP 
deveria ter uma formação, sim, porque a formação, hoje, que é oferecido por DRE, por SME, são 
formações pontuais, de implementação de uma política pública. Na educação infantil, quer se 
implementar a normativa. A normativa, a documentação pedagógica, o Currículo da Cidade. Na Emef 
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também, pelos contatos que eu tenho, é a implementação do Currículo. E, agora, o desafio é lidar com 
a dificuldade de aprendizagem, depois desses dois anos de pandemia na educação infantil, essas salas 
multietárias. Essa criança ficou dois anos fora da escola. Eu sugiro à SME e à DRE, além da retomada 
dos encontros presenciais, que eu acho que é fundamental, fazer plantões com o CP, fazer escuta. Eu 
acho que o pessoal da Diped deveria fazer plantões com grupos menores para fazer escuta e colher as 
necessidades reais das unidades. Fazer essa escuta, de repente implantar um questionário, questionário 
acolhedor, com questões que fizessem com que o coordenador trouxesse as suas angústias, suas 
necessidades, sua dificuldade e a sua demanda real. E um foco em garantir mais encontros, mais 
formação para o coordenador, porque é muito pouco, hoje você tem o quê? Um encontro mensal, de vez 
em quando oferecem algumas lives, mas dentro do que o governo acredita ser importante para 
implementação dessa política pública. Acho que a escola tem que ser ouvida. Inclusive, algo interessante 
que eu vivi, acho que talvez é uma contribuição para essa pergunta, para SME. Eu vivi uma fase em que 
a Diped visitava as escolas nos horários coletivos. Era chamado, na época, de Grupo de Apoio 
Educacional (GAE): o supervisor e o pessoal do DOT. Era ótimo, porque era um movimento riquíssimo 
de formação. Porque, além da formação que era oferecida presencialmente para o CP, o CP podia 
participar na mesma formação do professor, e eu achava isso muito interessante nos cursos em horário 
de trabalho. Eu acho fundamental garantir a formação do CP no trabalho, eu defendo até para o professor 
inclusive. Deveria ter o mesmo, acho que é uma contribuição grande a formação ter essa visita. Era um 
grupo que visitava escola, então, cada escola tinha uma referência do Diped para ir até a unidade. Então, 
ele ia na escola, conhecia a escola, ele participava de encontro de PEA junto com o CP. 
Pesquisadora: E era uma política da secretaria de educação?  
CP 3: Secretaria da educação.  
Pesquisadora: Não era desse Diped especificamente? 
CP 3: Não, toda a rede fazia esse movimento. Cada setor tinha um. Era dividido por setores na época, 
então, tinha dez pessoas do Diped e dez setores, cada um era responsável pelo setor junto com o 
supervisor, e eram responsáveis pela formação desse setor. 
Pesquisadora: E o supervisor também participava? 
CP 3: Sim. Não era só o DOT, não era separado. Às vezes, ia só o pessoal de DOT, mas era uma parceria 
para o supervisor também. Era interessante. Ele tinha um apoio, uma vivencia pedagógica dentro de 
DOT, no setor dele. Tinha pautas em que o supervisor vinha sozinho... por exemplo, tem uma demanda 
na escola, vem alguém para determinado assunto para falar com o PEA, com o grupo, você tinha uma 
referência: vou ligar para Diped, para DOT, me ajuda nesse sentido, estou com tal dificuldade para 
arrumar uma bibliografia. 
Pesquisadora: Era muito mais próximo? 
CP 3: Era muito mais próximo. Essa proximidade era muito interessante.  
Pesquisadora: Ah, que legal. Não conheci. Muito rica mesmo. Que pena que eu cheguei depois. 
CP 3: E que pena que isso se perdeu. Porque vai mudando de governo, são outras políticas, e é algo que 
eu defendo. Mas as formações não eram específicas, não era uma única temática. Tinha um olhar para 
uma formação global tanto do CP como dos professores. 
Pesquisadora: E era valorizado o território e as necessidades do território nessa formação?  
CP 3: Quando o DOT vinha, vinha para tratar de questões específicas da unidade. E tinha uma formação 
que era riquíssima. Às vezes, vão passando os anos e a gente vai retomando as coisas boas. Que eram 
encontros de polo, que, na minha concepção, eram formativos. Era um momento que se escolhia um 
espaço da região, e as escolas levavam suas produções inclusive, desde apresentações culturais com seus 
stands, com a perspectiva dos projetos que foram desenvolvidos na escola, inclusive das formações. Na 
escola, tinha participação da Comunidade, dos alunos, dos professores. Era riquíssimo, porque tinha 
participação de toda a comunidade, porque tinha possibilidade de vislumbrar o que estava acontecendo 
na rede. 
Pesquisadora: Então, os professores também participavam? 
CP 3: Professor, aluno. Aberto para a comunidade. Isso aconteceu no governo do PT até 2004. Um 
movimento que, todo ano, nos quatro anos, ocorreu encontro de polo, então, tinha muito de troca, que 
eu considero formação. Eu defendo muito a prática da formação sim, que a Teoria com a prática. Quando 
eu tenho a possibilidade de ver o que outro está fazendo, o que a outra escola vivenciou, e hoje a gente 
se sente muito isolado. Muito isolado dentro do seu próprio território. Eu, por exemplo, não conheço as 
escolas vizinhas, não tenho esse contato ainda. Tem dois CEI vizinhos, duas Emef, tentamos fazer uma 
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formação ano passado aqui na unidade, online, com essa pandemia e tudo, convidando o pessoal do [...], 
que é uma escola vizinha, e outra CP para a gente conversar um pouquinho sobre essa passagem da 
criança para o fundamental I, da educação infantil para o fundamental I, porque eles recebem nossos 
alunos. Então, foi um momento de formação. 
Nós fizemos essa troca de experiência entre nós. 
Pesquisadora: Isso por conta de vocês mesmo, sem orientação. 
CP 3: Nós organizamos. Então, a formação se dá dentro do foco da pesquisa, se dá de várias formas, 
ocorre nos coletivos, e a gente se forma inclusive em formação, sim, como diz Paulo Freire. Quem 
aprende ensina, quem ensina aprende.  
Pesquisadora: Então, vamos partir para a última pergunta: A partir da sua experiência, quais sugestões 
você daria para um CP sobre a elaboração de pautas formativas? 
CP 3: Primeiro, conhecer o seu grupo, fazer a escuta do seu grupo, tanto ouvindo quanto observando e 
sentindo o espaço, e partir disso. Escolha um foco. Porque as necessidades são várias, de formação – o 
sujeito é um ser aprendiz, eternamente, não é? Então, escolhendo um foco, o que que está gritando mais? 
Qual problema você tem maior, dentro da unidade, a ser resolvido e, a partir disso, você vai buscar o 
quê? Pesquisar sobre buscar o assunto, buscar referência bibliográfica. Buscar vídeos, buscar... e você 
usa várias estratégias de formação, além da leitura. De repente fazer uma pesquisa, procurar um colega 
que socializa uma prática, um registro ou uma prática. Então, para você montar sua pauta, faça a escuta, 
escolha o foco, busque referências, teorias sobre. A gente precisa, e, a partir disso, você traça estratégias 
de formação. Porque você vai usar vários recursos, desde vídeo, desde leitura, desde tematização de 
prática. Como sempre, com consentimento do colega, daquele de quem você é mais próximo, do CP, 
perguntar: “você não quer socializar essa experiência que foi interessante?”. Para desencadear a 
discussão e ampliar um pouco esse universo, é bem difícil você traçar uma pauta, porque você tem uma 
demanda grande dentro da própria da unidade, várias situações, e você tem a demanda que vem de DRE 
e de SME. Isso tem engessado muito, quando você pensa que você vai conseguir, não. Olha esse mês: 
esses quatro encontros coletivos e uma reunião pedagógica. O meu foco vai ser trabalhar com o grupo. 
Por exemplo, aqui, que eu estou na educação infantil, eu vou trabalhar com o grupo essa questão da 
chegada, do acolhimento, da adaptação das crianças, da chegada delas após esse período de pandemia, 
a gente vai focar nisso. O que a gente pode propor para fazer a escuta dessas crianças, dos nossos 
meninos e meninas aqui, quais atividades... vamos estudar um pouco sobre isso, e, de repente, puxa, 
você tem que entregar. Você tem o SGP, tem o PEA, tem documentação pedagógica, veio material já 
pronto da SME, da DRE. Ou acontece uma demanda, de repente, na unidade. Nós tínhamos uma reunião 
pedagógica da unidade no sábado. Chegamos aqui, por exemplo, não tinha energia. Até fizemos a 
reunião, sim, o processo se desencadeou, pois a gente tem que discutir, aqui na Emei, datas 
comemorativas, que é uma demanda nossa aqui. E isso demandou um tempo maior. Então, a gente tem 
que ter esse olhar também na hora de pauta, para não se decepcionar. Como você sabe o que você vai 
pensar numa pauta monstruosa e, de repente, no meio do processo, você vai sentir que aquele tempo não 
é suficiente, que você vai ter que ficar mais tempo mesmo em determinada questão. Sábado mesmo 
aconteceu isso comigo. A gente tinha que falar um pouco de datas comemorativas, discutir isso, porque 
ainda é algo forte, ainda marcante na educação infantil. Achei que seria uma coisa mais tranquila pelo 
grupo. Vai ser tranquilo, o grupo amadureceu já muito nesse sentido, mas não foi. E eu vejo o 
coordenador como um provocador. Provocado:, está para provocar essas reflexões, essas discussões, e, 
por isso, nosso papel incomoda tanto, mas pensar numa pauta é isso. Primeira coisa é fazer a escuta. Ver 
a demanda que você tem e focar, porque senão você enlouquece, você não dá conta. Então, pesquisa, 
vai estudar, vai ler, vai atrás e, se você não se sentir preparado, enfrente isso com o grupo. Assim como 
o professor não é único detentor de conhecimento, você também não é. 
Pesquisadora: Muito obrigada, as suas respostas vão contribuir muito. 
 
ENTREVISTA COM O CP 4 
 
Pesquisadora: Iniciando a entrevista. Fale da sua transição do cargo de professor para o cargo de CP 
na Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 
CP 4: É uma transição, a meu ver, um tanto quanto difícil, porque o hábito, o cotidiano e a rotina que se 
tem de um professor é completamente diferente para um coordenador, embora nós possamos conviver 
no dia a dia, enquanto professor, com os coordenadores. Mas não sabemos como é estar do outro lado. 
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Então, é bastante tumultuado, as demandas são muitas, e a todos os momentos, você tem que apagar 
incêndios, as demandas urgentes que surgem. E, por essa razão, penso que nós, enquanto professores, 
não estamos habituados com todas essas demandas que acontecem no cotidiano. 
Pesquisadora: E quais desafios você está enfrentando como CP iniciante, sobretudo, em sua atribuição 
de formador de professores? 
CP 4: É uma situação bastante complexa, essa questão da formação. Primeiro, porque, no ano passado, 
nós não tínhamos o PEA, propriamente dito, por razões óbvias de pandemia. E isso não quer dizer que 
nós não tenhamos discutido assuntos relacionados ao nosso meio, mas a formação é um tanto difícil, por 
razões óbvias. Por exemplo, este ano, foi implementado e deve começar agora, e, no nosso caso, nas 
quartas-feiras, a formação da cidade. Então, nós temos o nosso PEA – no caso, aqui, o tema é 
diversidade. E, nós vamos ter que trabalhar essas questões e conciliar com a formação da cidade. 
Entretanto, como já havia dito anteriormente, nós temos diversas demandas. Nós temos as discussões 
da rotina do dia a dia. Há, também, uma outra situação, que são os registros, que são necessários, os 
apontamentos das professoras em toda a documentação pertinente, que é comum em todas as unidades 
escolares, seja no CEI, Emei ou Emef, e, talvez, aqui na educação infantil, penso eu, é que isso é muito 
mais intenso. Porque aqui você tem um semanário, você tem um diário de bordo, você tem outras 
reflexões que se fazem necessárias, que não é tão simples fazer esses apontamentos. Isso demanda 
tempo, então, me parece que é uma situação que conflita com a formação por essas razões temporais.  
Pesquisadora: Certo. E como você está se sentindo? 
CP 4: Eu me sinto assim, um bombeiro. Um bombeiro, como eu já disse anteriormente, eu apago focos 
de incêndio que vão acontecendo. É uma criança que está com uma diarreia já por duas vezes e é 
necessário ligar para a família. É uma criança que agora a pouco se machucou brincando na quadra, que 
você tem que acolher. Outras demandas que acontecem no dia a dia entre o pessoal do apoio, algo que 
não está acontecendo como deveria acontecer, e é natural que isso ocorra. Porque somos seres humanos. 
Mais essas demandas de documentos, de PPP, de PEA de uma série de coisas. Então, eu me sinto nesse 
formato. É um telefone que toca, uma mãe que quer saber de uma situação, uma blusa que foi a mais ou 
a menos. E a nós, coordenadores, penso eu, cabe esse papel de fazer tudo, de administrar toda essa 
situação. 
Pesquisadora: Vamos para a segunda pergunta. Fale sobre a formação continuada oferecida pela Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo e como ela tem contribuído para a sua ação de formador de 
professores. 
CP 4: Eu acho interessante. Pelo menos, quando consigo acompanhar efetivamente as lives que 
aconteceram, mas, como eu disse, tem a poluição sonora. Porque como você vê a sala que ocupo, a porta 
aqui é aberta. Aliás, não existe a porta. E a poluição, tem essa interferência, e as pessoas acabam vindo 
aqui, me pedindo isso ou aquilo, e eu tenho que atendê-las. Porque é assim que funciona, mas eu acho 
interessante, embora eu não consiga acompanhar efetivamente, na íntegra, por completo. Às vezes, às 
vezes não. Na maioria das vezes, eu até acompanho pelo celular, porque eu posso ir caminhando e 
ouvindo aquilo que está sendo colocado. E é dessa forma que eu tenho acompanhado, mas acho 
interessante, são propostas, são lives, são discussões bastante ricas acerca dos temas relacionados à 
educação infantil, e eu vou nesse formato, tentando me formar para repassar para as colegas professoras 
aqui. 
Pesquisadora: E você pode me contar uma situação em que essa formação te ajudou na sua prática, na 
sua ação pedagógica, na sua ação de coordenador e de formador de professores? 
CP 4: Sim, eu acho que, de modo geral, nos ajuda a entender um pouco esse universo. Por exemplo, eu 
entendo a questão dos registros, a importância, a necessidade. Porque, quem vem de uma Emef, não tem 
essa necessidade dos registros efetivos. Até porque, lá nós temos avaliações, e aqui não. Aqui são as 
evidências, são os relatos, e o acompanhamento e o desenvolvimento dessas crianças são feitos através 
desses registros. Então, eu acho que, de modo geral, as lives, principalmente no ano passado, me 
ajudaram bastante entender essa importância, essa necessidade de passar para o grupo que nem sempre 
entende dessa forma, que essas evidências são fundamentais para que nós possamos enriquecer a 
qualidade da educação infantil. É natural, também, essa resistência, em função da questão temporal. 
Como já anteriormente falei. 
Pesquisadora: Certo, a próxima pergunta é a seguinte: diante de alguma situação inesperada, que não 
foi tratada nos documentos orientadores da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, como você 
resolve? A quem você recorre? 
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CP 4: Por estar chegando na unidade – agora, dia 12, eu faço 1 ano que estou aqui. Nesse caso, eu 
normalmente pergunto para as pessoas que aqui estão há mais tempo. E, também, a gestão que estava 
no ano passado já não é a mesma que está hoje. Também são pessoas que não têm tanto tempo na gestão, 
aliás tem 1 ano também de gestão, então, eu procuro informações, orientações, opiniões com as pessoas 
aqui, que já estão há muito tempo na unidade, que trabalham na educação infantil. Em especial, a ATE, 
que trabalha na Secretaria e que está aqui há dezessete anos, já vivenciou várias gestões aqui. Então, ela 
tem me ajudado bastante nesse aspecto. 
Pesquisadora: Certo, nessa situação, se você precisa de algum apoio o que você considera que mais te 
apoia? 
CP 4: Olha, é assim: a ex-diretora que estava aqui, que era diretora, ela me ajudava bastante, porque ela 
tinha um domínio incrível com as novas tecnologias. Isso ajuda bastante. Isso dá uma dinâmica ao nosso 
trabalho, que é muita planilha e formulário. Então, a diretora me ajudava bastante, mas eu procuro, hoje, 
como disse a você. Vou na Secretaria, vejo com a Secretaria e procuro, assim, apoiar a fulana que chegou 
agora, que é AD. São as pessoas a quem, atualmente, eu tenho recorrido, e a colegas de outras unidades. 
Eu faço essa troca. Eu tenho perguntado como fazer. Eu não conheço muito, mas o pouco que conheço, 
eu procuro me pautar no trabalho que está sendo desenvolvido e, enfim, trocar. Para que eu possa ter 
um norte de como executar determinadas ações. 
Pesquisadora: Pensando na formação continuada, que você oferece na escola para os professores, 
quais desafios você encontra na elaboração das suas pautas formativas? 
CP 4: Então, essas questões são bastante sérias. Porque, às vezes, nós pensamos em uma pauta para 
aquele dia, mas surgem outras situações as quais nem sempre nós conseguimos administrar o tempo 
para que seja possível resolver as duas situações. Como disse anteriormente, se temos, terça-feira, uma 
formação do nosso PEA, quarta-feira, nós temos a formação da cidade, quinta-feira, nós temos a 
formação do PEA. Então, possivelmente, muitas discussões que não foram esgotadas acabam se 
prorrogando para um outro momento, e eu penso que é esse grande gargalo que nós temos. E, não se 
vitimizando, mas acho que é natural que o tempo é o senhor de tudo. Não é questão de você administrar 
ou não administrar, o tempo não para, ele acontece independentemente de qualquer situação. 
Pesquisadora: E na elaboração das suas pautas, onde você busca apoio?  
CP 4: Nos documentos orientadores da Secretaria Municipal de Educação, por exemplo, o Currículo da 
Cidade. Eu gosto também da Luciana Esmeralda Ostetto, que fala muito dos registros. E, muitas vezes, 
são normativas, interpretação dessas instruções que vão pautar os nossos trabalhos. Não existe, não é 
empírico, não é científico, é respaldado. É o que eu acho, o que eu penso é o que está escrito, muitas 
vezes. As pessoas também não entendem. E você tem que buscar essas informações de maneira mais 
minuciosa. E as orientações curriculares. Eu tenho me respaldado nesses documentos, para que se possa, 
minimamente, oferecer uma pauta que esteja alinhada à política e à agenda da Secretaria Municipal de 
Educação  
Pesquisadora: Nós estamos caminhando para as duas últimas perguntas, estamos quase terminando. 
Refletindo sobre a sua ação de formador de professores, quais sugestões você daria para a Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo? 
CP 4: Olha, penso que nós estamos no caminho. Posso dizer, bastante positivo. Mas eu entendo que é... 
insisto nisso, eu acho que essas formações podem ser bem mais consistentes, efetivas. Se nós tivermos 
mais tempo para elas. Creio eu que a sugestão que eu posso oferecer neste momento são as dificuldades. 
Como venho falando desde o começo da nossa entrevista, porque é uma discussão, ela é ampliada. Na 
medida em que esse diálogo vai se desenrolando e as narrativas vão surgindo, não é tão simples assim, 
e eu insisto: não se esgota ali. Cada um tem o seu ponto de vista. Existem as concepções pedagógicas, 
que não está certo, nem errado, são concepções pedagógicas que precisam ser postas e respeitadas. Por 
mais que você ainda não esteja alinhado àquela concepção. Mas é uma concepção, um ponto de vista. 
Tem os seus desdobramentos. 
Pesquisadora: Vamos para a última. Então, a partir da sua experiência, quais sugestões você daria 
para um CP sobre a elaboração de pautas formativas? 
CP 4: Eu penso que ele tem que propor uma agenda atual, aquilo que está acontecendo naquele momento. 
Essa é uma ação formativa sobre espaços e vivências. No CEI, sobre alimentação, algo que esteja 
relacionado a essas questões, por exemplo, alimentares, no sentido de que se as crianças estão, 
efetivamente, aceitando esse alimento e discutindo isso. Como se dá essa forma de alimentação? E se 
elas estão interagindo. Eu li, esses dias, interessante, que o ato da alimentação é um ato delas 
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socializarem. Como nós vamos a um restaurante e nos socializamos. Inclusive, há um restaurante, um 
ambiente em que se serve um alimento, exatamente, sentamo-nos para isso, não é? Algumas situações 
que se imagina que as crianças precisam estar ali apenas para se alimentar, não um momento que elas 
vão, obviamente, conversar, interagir. Então, são situações... por exemplo, a outra questão é do sono, e 
vejo que o sono é muito específico, é intrínseco de cada um, as nossas necessidades são diferentes. 
Então, elas não são homogêneas no que diz respeito a isso. Pode ser que uma criança tenha essa 
necessidade do sono naquele momento, naquele horário estabelecido pela nossa linha do tempo, mas 
outra não, então, nós precisamos ter o entendimento de oferecer outras oportunidades para esta criança 
neste momento. Enfim, o que acontece no nosso roteiro cotidiano. 
Pesquisadora: Certo, muito obrigada pela entrevista.  
 
ENTREVISTA COM O CP 5 
 
Pesquisadora: Podemos começar? Ao acessar o cargo de professor para o cargo de CP na Rede 
Municipal, quais desafios você está enfrentando, sobretudo em sua atribuição de formadora de 
professores? E como você está se sentindo? 
CP 5: Hoje é um dia propício para falar disso, não é? Parabéns pelo dia de coordenador para nós. Eu 
acho que essa transição foi tranquila até um certo ponto, porque eu entrei como CP na mesma escola 
que eu já era professora. Então, eu optei, loucamente, por ser CP onde eu era professora, mas deu muito 
certo. Tem dado muito certo. Eu acho que, a princípio, uma angústia foi sair da sala de aula. Esse querer 
sair da sala de aula demorou um pouco mais, me pegar com administrativo, com a questão de estudar 
para o PEA em serviço e produzir documentos em serviço. Eu levava muita demanda para casa, porque, 
na escola, eu queria estar atuando com as crianças e as professoras o tempo todo. Então, eu ficava muito 
fora da minha sala, e fico ainda bastante, mas, nos primeiros meses, era demais, a ponto de entrar na 
minha sala só para pôr a bolsa e pegar a bolsa no final do período. Eu acho que essa transição foi mais 
difícil, de tirar o corpo do campo professora, para trazer o corpo para o campo coordenadora. Tem um 
grupo de muita parceria, então, eu não conseguia me distanciar, e acho que o sentimento em mim 
também era aquilo: “Eu não vou largar vocês. Eu vou continuar sendo professora, gente”. Acho que o 
maior desafio, mesmo no campo da formação, ainda é isso: conseguir me preparar para formação em 
serviço. Parar para ler, ter nosso tempo de estudo dentro da escola, que é uma coisa... a gente sabe que 
é bem insano você fechar uma porta para ler um texto, alguém chegar com uma demanda, um pai pedir 
atendimento, uma criança também solicitar um atendimento, então, me preparar para formações dentro 
da escola, para mim, ainda é um grande desafio. O que mais acho desafiador? Eu tenho um grupo que é 
muito bom, muito interessado. Sou coordenadora de CEI, então, todo mundo participa da formação. Eu 
acredito que é um mérito, porque quem é de Emef e de Emei não tem a turma toda fazendo Jeif. Então, 
a gente do CEI tem o grupo todo; então, é um grupo que é muito colaborativo. O tema, a gente escolheu 
junto, a galera traz coisas também para discussão. Então, eu acho que o maior desafio mesmo é me 
preparar, fazer o preparo do PEA. 
Pesquisadora: E como você se sentiu assim nessa transição? Seu sentimento como CP nova. 
CP 5: Tive muito medo mesmo, principalmente por ser de lá. Eu era professora. Eu estava como módulo, 
módulo há dois anos lá, porque eu acumulo. Então, eu sempre optei em uma escola ter sala e não na 
outra escola. É um alívio na vida, e, nos dois últimos anos, eu estava como módulo no cargo que eu 
acessei para coordenação, então, eu já tinha essa porta aberta da sala. Assim, também estava na sala de 
todo mundo, eu ajudava todo mundo. Então, isso também foi um facilitador, mas um medo do 
julgamento: “agora ela vai ter que fazer aquilo tudo que ela também reclamava com a gente”. Então, 
acho que esse medo da validação do trabalho foi... a gente acha que ele não deixa de existir tão rápido. 
Esse medo da validação: será que eu estou no caminho certo? Será que estou sendo justa? Será que eu 
estou olhando todo mundo? Será que está faltando olhar para alguém? Isso ainda aparece.  
Pesquisadora: Podemos ir para a segunda pergunta? A segunda trata de formação continuada. Fale 
sobre a formação continuada oferecida pela Rede Municipal de São Paulo aos CP iniciantes e como 
influenciou na sua ação de formadora de professores. Conte uma situação para a qual a formação 
oferecida pela rede ajudou seu trabalho de formadora de professores. 
CP 5: No ano passado, foi muito bom, eu não esperava mesmo. A gente teve a formação para os 
iniciantes no ano passado. Então, foi um bloco. Foram três blocos formativos em que a gente não 
precisava estar na escola, então, eu podia estar na minha casa, tinha dispensa para fazer a formação 
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online de casa e funcionou. Estava com corpo e com a cabeça para a formação. Foi um mergulho. A 
gente falava assim: “meu Deus, estamos sendo engolidos”. Foram oito horas de formação.  
Pesquisadora: Como você considera esse tempo de formação?  
CP 5: É porque chega uma certa hora... foi cansativo, mas o pessoal da Diped foi bem dinâmico. Eu 
gostei da maneira como foi abordado, porque não foi um falatório de uma pessoa só, então, teve 
dinamismo dentro do Teams – eu nunca tinha usado essa ferramenta. Depois, volta para o grupão, depois 
dá um tempo para cada um fazer um trabalho. Depois todo o grupo se reconecta de novo, então, foi de 
uma maneira bem articulada. Gostei dos temas também. Eu gostei bastante que eles pegaram bem o 
papel do coordenador. Então, não ficaram fazendo uns deja vu, não, foi tema pertinente para a gente que 
estava entrando, eu achei bem bacana. Esse ano, eu já não tenho nem conseguido acompanhar o que é 
formação online dentro da escola, aquilo que você entra na formação e deixa o fone de ouvido na mesa, 
porque alguém está falando com você. Esse ano, não. Agora que vão começar as presenciais... sim, teve 
a primeira agora. Aí, eu achei bom de novo, ir para roda, ouvir os parceiros, aprender com os outros, 
mas, enquanto estava online, não ajudou em nada. Na verdade, virou uma demanda que eu não estava 
nem fazendo questão de participar. Eu logava e saia, depois eu pegava o resumo com quem ficou. 
Pesquisadora: Você considera que essas formações têm te ajudado a elaborar suas pautas para 
formação continuada na escola? 
CP 5: Esse ano? Ainda não. A do ano passado ainda consegui. A gente teve até uma formação mesmo 
para falar sobre pauta de formação e tudo. Usei muita coisa do curso numa reunião pedagógica. Então, 
teve um texto usado, que eu falei: “Caramba, muito a ver com o que eu preciso para conseguir levar para 
dentro da escola”. Então, achei bem válido. Teve também temas que não tinham nada a ver com a gente, 
porque, como a formação era ampla, eles tratavam de tudo. Então, quando falou da EJA e da Emef, não 
era o que eu tenho vivenciado, então, para mim, foram dois dias que eu não precisaria estar lá, 
participando daquela formação. Porque não era para o meu público, mas, quando foi para o meu público, 
eu consegui usar, sim, o material. Esse ano, ainda nada. 
Pesquisadora: Que bom saber. Acho que a gente pode ir para terceira questão. Então, diante de alguma 
situação inesperada, que não foi tratada nem nas formações oferecidas e nem nos documentos oficiais 
da Rede Municipal, a quem você recorre? 
CP 5: Sempre tem – quem nunca teve –, eu acho que é uma coisa que eu penso, que eu acredito que, 
quando vai melhorando a maturidade no cargo, a gente também vai melhorando nessa questão. Mas, 
hoje, eu tenho o apoio da equipe gestora mesmo. Então, o diretor e a AD da escola são super parceiros. 
A AD é muito mais parceira pedagógica, do que o diretor. Ele ainda veio de Emef, então, ele está 
descobrindo o que é o CEI, mas também é bem parceiro. Quando tenho alguma coisa para resolver, 
primeiro a gente vai para o nosso cerne, ali; então, eu levo para eles: “olha, aconteceu tal coisa.”. E a 
gente discute entre nós como abordar com o grupo, e vamos os três juntos abordar com um grupo. Então, 
essa prática temos lá, de não ir sozinha quando a coisa está feia. Mesma coisa quando estoura lá no PEA, 
que já aconteceu por causa da Covid, protocolo de Covid, enfim. Então, eu acolho lá, sozinha, eu escuto 
o que elas têm para dizer, mas depois eu volto com eles. A gente se articula junto, e voltamos para dar 
a devolutiva para o grupo juntos, para o grupo ver que não é a coordenadora, não é o diretor, mas é 
equipe gestora falando.  
Pesquisadora: O que você considera que mais te ajuda na elaboração das suas pautas formativas? 
CP 5: Não ficar na minha sala. Porque o que eu tanto não consegui fazer no começo me abriu portas, e, 
hoje, elas me chamam para participar o tempo inteiro. Então, eu vivencio mesmo: “[...], olha, a gente 
mudou o jeito de dar a maçã e a gente quer que você veja”. Então, eu vou lá no refeitório e dou a maçã 
junto com elas, com os bebês, e, aí, eu descobri, ali, o que estava faltando. E eu consigo falar: “olha, 
ficou legal, mas e se fizer de tal maneira ou de tal maneira?”. E também vou atrás de material para virar 
subsídio para o PEA na hora da formação. Então, elas me chamam muito, para brincar, para tirar foto 
das atividades, para mostrar o trabalho que estão fazendo, porque acho que eu não perdi esse vínculo 
ainda e espero não perder. E não sou fiscal, não sou a mulher que está chegando para vigiar, e elas falam: 
“aproveitando que está aí, segura esse bebê que eu vou ali fazer uma coisa”. Elas me vêm como uma 
parceira, e acho que ajuda na hora de acordar no PEA, porque ainda me veem no fazer. Então, quando 
eu falo: “gente, tem que parar de fazer assim e fazer assado”, eu não encontro resistência, porque ela 
sabe que eu ainda estou fazendo junto. Então, faz sentido, se eu consigo fazer, todo mundo também 
consegue. Tem sido assim. 
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Pesquisadora: Em relação às pautas, efetivamente, quais desafios você encontra na elaboração das 
suas pautas e onde você busca apoio? 
CP 5: A gente tem um grupo de coordenadoras no WhatsApp. Um pessoal que entrou junto. Temos um 
grupo informado. Então, a gente tem se apoiado muito nisso. Quero falar de tal coisa. Alguém manda 
um texto, alguém manda um vídeo, alguém mandou um livro, já manda esse subsídio para montar; a 
gente troca muitas pautas para uma ter base de como a outra já está construindo as suas pautas. Minha 
supervisora também é parceirona. Eu falo que ela é a coordenadora da coordenadora, ela não é 
supervisora, porque ela também ajuda muito, então, eu falo: “Oi [...], eu quero tratar sobre tal coisa”. 
Ela fala: “tem um livro bom”, e manda. Também ajuda com a questão da pauta. Isso, ou vou pedindo 
socorro para os parceiros. 
Pesquisadora: Muito bom. É assim que a gente trabalha aqui na rede. Temos mais duas questões. As 
duas são com relação à contribuições da pesquisa. Em relação às formações da rede RMESP, quais 
sugestões você daria? 
CP 5: Eu acho que ela não deveria ser tão geral, mas ser mais de território mesmo, porque acaba que 
muda muito um território do outro. E com essa formação em geral, alguém nunca se sente abraçado por 
ela. Então, eu vejo que já tem uma certa divisão da Diped, de dividir os grupos, mais ou menos, pelos 
setores. Mas eu penso que ainda poderia ser mais olhada para o setor. O que que esse setor precisa saber? 
E, para isso, ter um envolvimento da supervisão que é quem está no pé da escola. Ouvir da supervisão. 
Qual é a demanda que a coordenadora traz, ouvir da coordenadora para vir uma formação a base da 
demanda. 
Pesquisadora: Ótimo, e a partir da sua experiência, desse tempo que você já está como CP, quais 
sugestões você daria para um outro CP na elaboração de pautas formativas?  
CP 5: Entrar no grupo do WhatsApp [risos]. Eu acho que isso, além de pedir ajuda, mesmo, para a outra, 
porque a gente sai um pouco do nosso círculo ali. Eu penso que, se você não sai de dentro da sua escola 
para buscar umas referências fora, você só falou mesmo do mesmo. Porque a gente fica mergulhado 
naquilo que a gente está vivendo ali. Acho que pedir essas ajudas externas faz o nosso olhar também 
abrir para coisas novas, para abrir o olhar deles também para coisas novas. Eu acho que ao pedir ajuda 
para quem está de fora, quem está de fora vai olhar de um novo ângulo. Eu vou te dar uma nova opção 
do que trabalhar. É bem bacana. Ouvir o grupo também, saber qual é a demanda grupo, a gente acerta 
na pauta. Se você não ouve o grupo, também fica furado, porque o grupo não se sente acolhido. 
Pesquisadora: Obrigada, agradeço a parceria e colaboração nesta pesquisa. 
 
ENTREVISTA COM O CP 6  
 
Pesquisadora: Gostaria que você falasse um pouquinho desse espaço que te atende na escola, a sua 
sala de coordenação. Se ela propicia um espaço de estudo e de concentração. 
CP 6: É meu espaço físico, fica junto da sala dos professores e também da sala da direção. Temos um 
acervo formativo bem grande, algumas coisas bem antigas, mas, recentemente, a Secretaria, pelo menos 
para educação infantil, fez a aquisição de um bom acervo formativo e acervo geral também. Fica 
disponível na minha sala. É o que fica lá e que me incomoda um pouco, mesmo porque eu cheguei na 
unidade esse ano, poucas coisas eu já consegui fazer... intervenções significativas. Mas o acervo infantil, 
o acervo das crianças não é das crianças. O acervo da unidade fica também na mesa estante da minha 
sala. É uma estante que ocupa uma parede bem grande. Eu até brinco, falo que dá para fazer live de lá, 
porque, às vezes, as pessoas fingem que tem estante, não é? E a da minha sala é bem, bem bonita, bem 
servida, mas, aí, quando os professores precisam de livros, precisam entrar lá para pegar. É assim a 
maneira como foi organizado pela coordenadora, é um acervo antigo. Então, o acervo é grande. A 
maneira como foi organizada fica pouco funcional, sabe por quê? Não existe um lugar onde as pessoas 
possam ver os títulos, então, cada vez que elas entram lá para pegar livro, elas acham que eu vou 
conseguir saber todos os livros que tem e eu não consigo. 
 Pesquisadora: Você não tem apoio, por exemplo, de uma professora de sala de leitura? 
CP 5: Não, porque, no CEI, essa função não existe, não é? A gente nem tem sala de leitura. Eu sei que 
algumas Emei têm sala de leitura. Mas não sei não... não, não existe, então, eu tenho uma mesa, tenho 
uma mesa do notebook, tenho essa estante, que fica de fundo, e tem um armário para guardar algumas 
coisas pessoais. Então, é um espaço pequeno, mas até que é adequado para que eu é desenvolva ali 
algumas tarefas, como é na educação infantil. A gente tem diário de bordo. Os CEI são as únicas 
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unidades que ainda não usam o SGP. Então, a gente ainda tem diário de classe, papel e diário de bordo, 
que normalmente é um caderno, não é? Nós estamos passando por um momento de transição de 
semanário. Não sei se você já acompanhou alguma vez a educação infantil. Os planejamentos eram 
feitos em forma de semanário em que as professoras planejavam alguma coisa para cada dia da semana. 
A gente está transitando disso para o diário de bordo, que é uma escrita mais fluída, mais reflexiva, e eu 
tenho sete salas, mas como são dois turnos, então eu tenho 14 diários de bordo para ver semanalmente, 
dar devolutivas. É na minha sala que eu preciso fazer isso, então, eu combino com elas o dia que elas 
encaminham o diário de bordo, eles ficam ali normalmente, de sexta e segunda, os dias que eu tento me 
dedicar a lê-los e fazer a devolutiva. Mas eu acho que é. Não há coordenador que não vivencia aquela 
realidade de ser interrompido mil vezes por dia, e sempre com as pessoas sem perceberem o quanto isso 
é incômodo e é inconveniente. Então, é aquela história: é só um minutinho, só um minutinho, e de 
minutinho em minutinho, a gente acaba tirando muito tempo das nossas tarefas para atender coisas que 
não necessariamente são tarefas do coordenador pedagógico. Eu sou formada pela Unesp Fátima há 
muitos anos. Eu estava até vendo, eu estou no Jubileu de Prata. Eu entrei na Unesp em 1997, e foi o 
primeiro ano de implementação da LDB. A gente estava vivenciando muitas mudanças. O estágio, que 
de 150 horas passou para 300, então, era muita novidade, e, na época em que eu estudava na Unesp, no 
terceiro ano, a gente escolheu uma habilitação, que era em que íamos nos especializar, porque estávamos 
todos na graduação. E, lá, a gente tinha orientação educacional, e eu, obviamente, optei por essa 
habilitação. E era uma função do pedagogo para lidar somente com alunos. E quase a gente não vê isso 
nas redes. Eu me formei lá em Rio Claro, interior de São Paulo, e na rede de Rio Claro somente algumas 
escolas, escolas de período integral, que tem o orientador educacional e o coordenador pedagógico. Mas, 
tirando essa rede, eu nunca vi um orientador educacional em nenhuma outra rede, então, na nossa, por 
exemplo, isso não é omitido da gente. Quando a gente presta concurso, a gente lê isso lá nas atribuições, 
do edital. O coordenador pedagógico na nossa rede tem que lidar com a formação de professores, mas 
ele também tem que lidar com as famílias. Ele que tem que acompanhar as aprendizagens das crianças. 
Então, são funções que se acumulam e ainda tem essas outras que as pessoas vão demandando da gente: 
“Olha, só um minutinho. Ai, está com piolho. Ai, está com febre. Ai, me ajuda a responder esse bilhete 
na agenda”. Então, o tempo de formação acaba não existindo. A gente tem uma normativa agora, eu não 
vou me lembrar se é de organização, que prevê um tempo de formação para a gente. Tantas horas 
semanais. Mas isso nunca foi regulamentado. E isso enfraquece muito o nosso fazer. Porque ninguém 
entende que a gente tem esse tempo para autoformação. Então, se nem a Secretaria regulamentou e 
respeita isso, o que dirá as pessoas que estão trabalhando com a gente. Não é que nem reconhece, não 
chega até elas. 
Pesquisadora: É muito bom você falar assim do seu espaço, porque, como eu trabalho no ensino 
fundamental, sempre ensino fundamental, então, o CEI é muito distanciado do meu olhar, da educação 
infantil, especialmente o CEI. Mas muito bom ouvir você falar. A primeira pergunta diz respeito à sua 
iniciação na carreira. Fale da sua transição do cargo de professor para o cargo de CP na Rede 
Municipal de São Paulo e quais desafios você enfrentou no início da carreira, sobretudo, em relação a 
sua atribuição de formadora de professores. E como você se sentiu? 
CP 6: Certo, vamos lá. Eu sou a última geração do concurso de ingresso para coordenador. Eu prestei o 
concurso em 2007, agosto de 2007, e, em dezembro de 2007, a gente tem um estatuto novo. O estatuto 
novo determina que, para os cargos de especialistas, os concursos serão por acesso. Então, o meu foi o 
último de ingresso. Eu não era professora da rede. No mesmo dia, teve um concurso de acesso para 
quem já era da rede, o de ingresso, que foi o que eu prestei no período da tarde; no período da manhã 
,também teve concurso para professor. Então, foi um dia inteiro de provas. Eu fiz os dois, o de professor 
e o de coordenador. Então, a minha experiência como professora não é na rede. Então, eu não passei por 
essa transição. Eu tenho uma experiência como professora enquanto eu era estudante de pedagogia. Eu 
atuei em escolas particulares de Rio Claro e aqui de Taboão da Serra, que é a minha cidade, e no estado, 
como professora de reforço, um projeto que é da escola estadual com a Unesp. Então, era o antigo, não 
sei nem se você vai lembrar, que tinha o ciclo básico e o ciclo um. Outro ciclo contínuo, alguma coisa 
assim. Então, eu era uma professora de reforço. Eu acumulei experiência suficiente para ter um pré-
requisito para prestar esse concurso de ingresso. Então, por opção, eu fiquei na educação infantil. Eu 
nunca saí do CEI. Eu entrei na prefeitura em 2008 e nunca saí do CEI. Então, o que eu senti quando eu 
cheguei, como eu fui recebida, ao contar a minha trajetória, como estou contando para você, que 
basicamente foi em uma escola particular, eu fui tida como quem não sabe nada de escola pública. Então, 
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ela vai vir aqui conversar com a gente para trazer propostas que não condizem com a nossa realidade. 
Então, inicialmente, eu posso dizer, que foi um embate. Todo o conhecimento que eu tinha das 
publicações da rede foram em função dos meus estudos para o concurso. Então, embora não fosse tanto 
conhecimento prático, de experiência que eu tivesse vivenciado, foi o conteúdo que eu me aprofundei 
para passar, e eu passei muito bem, inclusive no concurso, eu passei em 30º lugar. Eu estudei bastante. 
Então, eu conhecia. E foi logo quando a gente estava com as orientações curriculares, que foi no governo 
Kassab, que tinha aqueles caderninho, coloridos da Emef – era rosa, não era? Então, a gente tinha a da 
educação infantil, a gente tinha étnico racial e todas aquelas verdinhas que eram da educação especial. 
Então, eu cheguei junto com aquelas publicações, eu tinha condições de estudar com as professoras 
aquilo, mas, no começo, eu encontrei um pouco de resistência, sim. 
Pesquisadora: Em relação à formação de professores? Você sentiu alguma dificuldade? 
CP 6: Na rede particular, eu também trabalhei como um cargo que a gente, na rede pública, nem conhece, 
nem existe, que é diretora pedagógica, que, na verdade, é você acumular a função administrativa com a 
função pedagógica. Então, eu já trabalhava com formação de professores e coincidiu também de eu 
começar no CEI. A gente não tinha PEA. A primeira portaria de PEA é de 2008. E foi assim, eu entrei 
numa semana, na semana seguinte, tinha portaria de PEA, porque, até então, os horários coletivos eram 
negligenciados. No CEI, então, não existia um horário coletivo determinado, então, quando eu cheguei 
no CEI, me falaram assim: Olha, de segunda e terça, você traz metade do grupo; de quarta e quinta, você 
traz a outra metade”, porque a gente não tinha isso regulamentado, então, a gente não conseguia juntar 
o grupo, formar um horário coletivo com todo aquele turno para conversar. Aí, logo que chegou a 
portaria do PEA é que isso foi regulamentado. Aí, a gente precisava escolher uma temática de estudo. 
Então, se eu for ver bem, a gente escolheu muito aleatoriamente. A gente não tinha aquele conhecimento 
que a gente tem hoje, de que o PEA precisa ser algo que a unidade reconhece que precisa ser melhorado. 
Então, foi uma escolha aleatória, mas eu também estava chegando, estava aprendendo um pouco sobre 
isso. Mas, por ser tudo tão inicial como foi, acho que eu e o grupo nos saímos bem. Só sentia mesmo 
essa resistência em achar que todas as ideias, todas as discussões que eu propunha, estavam mais 
voltadas para a escola particular do que para a escola pública. 
Pesquisadora: Bom, a segunda questão diz também em relação à formação continuada. Quando você 
assumiu o cargo de coordenação na RMESP, a formação oferecida contribuiu de algum modo para que 
você conseguisse encaminhar a formação na escola, com os professores? 
CP 6: Sim. Quando eu cheguei, a gente estava na segunda fase do Rede em rede, não sei se é uma 
formação que você chegou a conhecer. Não me lembro nem se ela era específica para educação infantil. 
Eu acho que sim. Se chamava Rede em rede, a formação continuada. O restante, eu não me lembro. Eu 
cheguei na fase dois, e já tinha iniciado há um ano. E eu fiquei encantada, porque, na rede privada, 
cuidar da formação, da autoformação, da formação continuada, era responsabilidade minha. A 
instituição não se preocupava com isso, então, eu fiquei muito encantada de saber que eu teria uma 
formação na qual eu iria todos os meses. Hoje, eu tenho um olhar mais crítico em relação àquela 
formação que a gente recebeu. Na época, o Rede em rede, se não me falha a memória, chegou a ir até a 
fase sete. Ele perpassou a geração política. Então, ele começou com uma gestão e passou para outra, 
mas ele mudou de formato naquela ocasião. Eram só os coordenadores pedagógicos que eram levados 
à formação. A gente tomava conhecimento da pauta, e nós tínhamos que levar aquilo e reproduzir na 
unidade, o que era um pouco dificultoso. Isso é, até hoje, principalmente para os CEI, que não tem... 
Nós não temos Jeif. A nossa formação é somente no PEA, nas horas do PEA. Então, se a gente já tinha 
um PEA definido, com um cronograma para ser seguido, era muito difícil a gente trazer essas propostas 
da formação para inserir no horário coletivo, porque a gente acabava fugindo das horas do PEA.  
Pesquisadora: Assim, as questões, as demandas, que você já tinham previsto no PEA de vocês iriam 
ficar de lado. 
CP 6: Exatamente, isso é até hoje. Parece que a Secretaria não entende que, no CEI, a gente tem um 
formato diferente de formação. Você também deve estar aí às voltas com a formação da cidade. E vocês 
têm horas a mais para formação da cidade. Não que eu desejasse horas a mais, mas, no CEI, a formação 
da cidade roubou horas do PEA. Todo mês, a gente tem que dedicar quatro horas para a formação da 
cidade, então, quando a gente montou o cronograma do PEA, a gente já sabia que, no mês, tem 12 horas, 
mas, na verdade, vão ser só oito para o tema do PEA, porque quatro vão ser para a formação da cidade, 
e isso é para qualquer coisa, qualquer coisa que a gente queira discutir. A gente vai discutir sobre um 
evento que vai ter na unidade e a gente sabe que, na ata, a gente não pode colocar aquilo, porque a gente 
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tem o cronograma do PEA para ser vencido. Mas se tiver alguma outra pergunta sobre a formação, eu 
vou poder falar mais, inclusive sobre essa coisa que eu falei, que hoje eu tenho um olhar mais crítico de 
como era, como ficou e como está hoje. 
Pesquisadora: Acredito que você até adiantou algumas coisas. Ia pedir exemplos, você já deu. Diante 
de alguma situação, inesperada, que não foi tratada nas formações e que você não encontrou algum 
documento da rede, a quem você recorre? Como é que você resolve? 
CP 6: Se for algo em relação à formação, eu recorro a Diped, se for algo assim mais legalista, vamos 
dizer assim, aí eu preciso recorrer à supervisão escolar. Eu já tive, por exemplo, professoras que não 
queriam participar do PEA. E não é uma escolha. Ela é remunerada. O professor trabalha por jornada e 
ele é remunerado para executar a jornada dele, então, ele não escolhe se ele vai participar ou não. Na 
Emef, tem a opção de jornada JBD, que ele pode não participar da formação, mas, no CEI, não, então, 
eu tive que recorrer, por exemplo, à supervisão para que a supervisão me apoiasse nessa conversa e 
dizer: “Olha, não é uma opção, você pode até ficar lá de boca calada, não querer participar das 
discussões, mas você precisa estar lá, porque não é uma opção sua”. Mas, quando é uma questão mais 
formativa, alguma coisa que que a gente sinta necessidade, mas não encontra nos documentos. Um dia 
desses mesmo, uma coordenadora iniciante, mas que é colega minha, me pediu ajuda porque, na unidade 
dela, estavam tendo problemas em relação ao sono das crianças, porque, no CEI, as crianças ficam 
período integral, então, tem lá o bendito do horário do descanso, que a gente nem fala sono. A gente fala 
o horário de descanso, mas que, normalmente, os professores acham que é obrigatório, que todo mundo 
tem que dormir. E cada criança tem seu tempo, tem sua necessidade. E, aí, ela falou: “[...], estou com 
dificuldade, você tem alguma coisa sobre sono para gente conversar?”, e eu não encontrei nenhum 
documento da nossa rede. Então, eu fui ajudá-la a fazer uma pesquisa. Eu encontrei em alguns 
documentos do Estado – olha que o Estado nem é responsável pela educação infantil, mas existe um 
currículo Paulista –, e tem alguns cadernos que são exclusivos da educação infantil, então, eu acabei 
ajudando ela nesse sentido. Mais, de um modo geral, eu recorro à Diped. Porque, nós somos os parceiros 
avançados das professoras, mas os nossos parceiros avançados são as formadoras da Diped, então, aquilo 
que eu não consigo resolver, eu posso pedir apoio a elas e, de modo geral, eu encontro. 
Pesquisadora: Que bom saber disso. E é justamente a outra pergunta que eu ia fazer: na elaboração 
das suas pautas formativas, a quem você recorreria? Então, você já me respondeu, não é? 
CP 6: A gente passa por formação de coordenadores e, agora, também dentro da nossa formação, 
mensalmente, a gente passa pela reunião de alinhamento para a formação da cidade, então, elas 
apresentam a pauta delas. Nem tudo aquilo que é tratado ali cabe na minha pauta formativa. Mesmo 
porque, além da formação da cidade, eu tenho que tocar o PEA da unidade. 
Então, nem sempre eu consigo levar para a formação da minha unidade todo aquele conteúdo que eu 
recebo na minha formação. Eu tenho por hábito, e é isso. Eu comecei, quando eu ainda trabalhava com 
ela lá no CEI do CEU, a fazer comandas. Porque, quando eu não estou presente, os professores sempre 
têm uma comanda daquilo que está proposto para o dia. Então, a gente tem um cronograma do PEA. Eu 
já sei o que vai acontecer a cada mês, então, normalmente, quando eu consigo estudar, eu faço as pautas 
das semanas. A gente tem três horas coletivas. Então, no primeiro dia, a proposta é ler um trecho do 
Currículo da Cidade, por exemplo; no segundo dia, assistir a um vídeo que a gente possa relacionar com 
esse trecho lido; no terceiro dia, vocês vão fazer planejamento... então, aquela comanda, eu já deixo 
pronta. Então, elas têm acesso semanalmente a aquilo que a gente vai estudar naqueles três encontros e, 
caso eu não esteja presente, elas não vão poder alegar que não sabem o que fazer naquele dia em função 
da minha ausência. 
Pesquisadora: Muito bom! A outra questão justamente sobre a elaboração da sua pauta, você já 
respondeu e, inclusive você respondeu até como que você apoia outros coordenadores pedagógicos. 
CP 6: Porque a gente tem que se ajudar. Vamos combinar que o nosso cargo é um carguinho tão cruel, 
não é?  
Pesquisadora: Nem fala, o interessante é que a outra CP te procurou. Ela não procurou a Diped, mas 
ela te procurou.  
CP 6: Isso é. Eu ainda converso com as coordenadoras que ingressaram no ano passado, por exemplo, 
que elas passaram por um processo que é recente, porque, até pouco tempo atrás, a Secretaria não 
entendia que elas precisavam de uma formação para elas. Então, no ano passado, houve uma formação 
para CP iniciantes, aqueles que estavam acessando, e foram vários encontros. Diversos núcleos da SME 
ajudando na formação deles. E, para mim, isso é uma novidade, porque, desde que eu entrei na rede e 
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virei CP, parece que a gente tem que virar a chave sozinha. Aprende ou se vira aí. E não é o meu caso, 
porque eu não acessei, mas o que a gente conhece de coordenador arrependido desse acesso, não é? Que 
se pudesse desistia. 
Pesquisadora: Bom, continuando aqui, estamos indo para as últimas: em relação aos conteúdos 
tratados nas formações da Rede Municipal, quais sugestões você daria para aprimorar essas 
formações? 
CP 6: Eu vou ter propriedade para falar só sobre educação infantil. A gente tem uma geração de 
professores de educação infantil que ainda fizeram parte da antiga creche. Quando a idade de zero a três 
anos não era da educação, era da assistência social. Eu não me recordo quando foi feita a transição, 
porque eu não era da rede ainda. Eu acho que foi 2005 com a Marta. Aí, houve a transformação de cargo, 
porque elas eram PDI, professor de desenvolvimento infantil, não, elas eram ADIs. Aí, com a 
transformação, elas viraram PDI, professor de desenvolvimento infantil, e depois é PEI, professor de 
educação infantil, e muitas delas já se aposentaram. A maioria delas em 2014, quando, quando o Haddad 
considerou o tempo que elas tinham, porque, pela legislação, elas tinham que ter dez anos no cargo para 
se aposentar. Sim, no cargo. Elas entraram em 2005, então elas tinham que esperar até 2015 para se 
aposentar e muitas delas já estavam com a idade bem avançada. Então, o Haddad fez uma alteração na 
lei, elas se aposentaram antes, mas a gente ainda tem algumas professoras dessa época, e ainda a gente 
encontra algumas resistências no entendimento do cuidar e o educar. A educação infantil está alicerçada 
no cuidar e no educar, nas brincadeiras e nas interações. Então, se a gente garante que isso aconteça, a 
gente garante aprendizagem para os bebês e para as crianças, mas ainda tem muita gente que ou faz um 
ou faz outro. Então, o berçário 1, por exemplo, fazia muitos anos que eu não trabalhava com berçário 1. 
Na unidade que eu estou agora, tem berçário 1. Os bebês estão chegando para a gente com três meses, 
antes mesmo de acabar a licença maternidade das mães, mesmo porque muitas delas nem têm esse 
direito, porque trabalham na informalidade. Então, a gente fica ali, mas muitos professores ficam 
naquele trabalho exclusivamente de cuidar, e esse professor também não pode ser culpabilizado, porque, 
se você coloca 21 bebês, num único espaço, com três professores – porque, no berçário, a proporção são 
sete bebês para uma professora –, e aqueles bebês, a necessidade básica deles é troca, amamentação e 
sono. Então, elas ficam muito tempo nisso e, quando elas percebem que a gente precisa avançar, o tempo 
já passou. Então, eu acho que a gente precisaria é ter um investimento maior na questão do cuidar e 
educar na formação de professores de CEI. E, também, que a gente precisa, de uma vez por todas, 
entender que, na educação infantil, o que importa é o processo e não o produto. Como eu sou nova nessa 
unidade, algumas coisas eu estou tendo que começar do começo, vamos dizer assim. Então, ainda, tem 
muita vontade de produzir papel. E papel, para as crianças de CEI... não sei nem se para as crianças da 
Emei faz sentido, mas para as do CEI não faz nenhum. A resposta que eu ouço é: “a gente precisa 
sistematizar”. Então, usar o papel é sistematizar? Me desculpe, mas você colocar a criança para colar 
bolinha de papel crepom em uma folha de sulfite não é sistematização de nada. Não, é colar dentro do 
não sei o quê. É mais fácil você fechar a porta da sala e dizer: “nós todos estamos aqui dentro”, abrir a 
porta e colocar um lá para fora e dizer: “agora que ele está lá fora, ele vai entender o que é dentro e 
fora”, do que colar bolinha numa folha. Então, penso que isso também seria importante para a formação 
de professores da educação infantil. É processo. É no processo que as crianças se desenvolvem e no 
processo que as crianças aprendem, não há necessidade nenhuma de a gente ter um produto. A 
aprendizagem não é um produto. Então, acho que essa é uma necessidade formativa para os professores 
sobre educação infantil, sobretudo os PEI, que atuam exclusivamente no CEI. E, para o CP, que a gente 
tenha, como que eu vou dizer... argumento não é a palavra certa, não é? Mas que a gente tenha a 
possibilidade de ter formação, por experiência, não é? Porque, se não, a gente acaba sendo um teórico. 
E um teórico na formação na ponta, na formação de professores, os teóricos, a teoria, ela perde para a 
prática. Então, ou a gente é formado para trabalhar a prática com esses professores ou a gente vai, se 
vai, vai ser como eu fui quando eu entrei na rede. Ela está trazendo ideais que não condizem com a nossa 
realidade. E se a gente ficar só nessa coisa da teoria, da teoria, da teoria, a gente perde para aqueles 
professores que necessitam da prática, dessas antigas. Elas relatam muito esse processo formativo que 
elas tiveram na transformação do cargo, que era um curso que se chamava de magistério. Não sei se 
você já ouviu falar, existe um material muito antigo, se você achar num procurar no YouTube, você até 
encontra. E me falam Maravilhas desse material formativo que, aquele sim, era importante. Então, eu 
não conheço o material e se ele era tão bom assim, eu lamento que em algum momento a gente tenha se 
perdido dele para entender o quanto é importante trabalhar a prática com esses professores. 
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Pesquisadora: Ótimo. E por fim, eu queria te pedir pra deixar alguma contribuição para os 
coordenadores pedagógicos que estão chegando, em especial, para a constituição das pautas deles. 
Que sugestões você daria para esses CP novos?  
CP 6: Enfim, primeiro, respire e espere passar a fase do desespero, porque a fase do desespero existe, 
sobretudo nesse caso, que é o que eu já falei, do acesso. Você tinha um cargo, uma função que você 
dominava muito bem, que você muitas vezes foi bastante crítico do seu coordenador pedagógico. E 
agora você está do outro lado, vivenciando essa realidade, então, vai bater um desespero mesmo. Com 
toda essa experiência que eu tenho, eu não me vejo, por exemplo, no seu lugar, de coordenador 
pedagógico do ensino fundamental, porque eu tenho a impressão de que eu vou ser rechaçada. Como é 
que vem uma pedagoga querer me ensinar a dar aula de matemática, sendo que o matemático sou eu, o 
geógrafo sou eu, não é licenciado em Letras. Ou, o que que a pedagoga vai contribuir para o meu 
trabalho, sendo que, da minha área, entendo eu, não é? Então, às vezes, eu tenho essa impressão. É claro 
que eu conheço alguns coordenadores de ensino fundamental, mas eu acho que seria algo com que eu 
não saberia lidar. Eu gosto de trabalhar na educação infantil, porque a minha formação inicial, a minha 
formação continuada, então, todas as minhas especializações... não todas. Algumas delas estão voltadas 
para educação infantil. Então, eu penso que, inicialmente, vai bater um desespero mesmo, mas que é 
importante. E que os coordenadores tenham em mente isso: se a gente está ocupando a posição, a função 
que a gente tem hoje, de formador dos professores, nós temos que nos colocar nessa posição, de fato, 
que é do par avançado. Então, é preciso muito estudo. E, às vezes, eu costumo, numa autocrítica, dizer 
aos professores com os quais eu trabalho, que, muitas vezes, eles não vão concordar com a minha 
maneira de trabalhar, porque, muitas vezes, eu abro mão de estar ali na sala, acompanhando uma 
proposta, para eu estar estudando. Então, eu não paro nunca de estudar. Muitas vezes, eu estudo mesmo 
com todo mundo batendo, só um minutinho, só um minutinho, e, todos os anos, eu faço questão de 
participar da formação. Houve uma época em que não era obrigatório o coordenador participar da 
formação, mas eu sempre fiz questão de ir, porque eu acho que, quanto mais a gente estuda, mais a gente 
se sente preparado para ser formador de professores. A gente tem que ter alguma coisa que nos faça ter 
certeza de que nós somos avançados em relação a eles. Porque senão a gente não se fortalece. Eles são 
um grupo por si só, um grupo já mais fortalecido em relação ao indivíduo só. Então, um grupo de 
professores – isso eu também já vivenciei –, se eles querem passar por cima do coordenador, eles passam 
de maneira muito unida. Muito unida, porque eles são um grupo e a gente é exército de uma mulher só. 
Então, a gente estuda e se fortalece, se consolida, nessa nossa função ou a gente não avança com esse 
grupo. Então, eu gosto muito de estudar para poder citar as minhas fontes. Então, quando a gente está 
numa discussão, mesmo que eu traga uma publicação institucional, eu gosto de fazer uma referência: 
“Olha, autor tal já falou isso. Olha, esse livro tal, se vocês virem esse filme, se vocês assistirem, vão 
ajudar nessa função que a gente está fazendo”. Então, eu faço muita questão de me colocar na condição 
de par avançado, de que eu estou preparada para estar aqui. Eu acho que isso é muito da experiência, 
mas o que eu sugeriria aos iniciantes? Se aprofundem nas concepções da rede. A gente, quando assume 
essa função de ser formador de uma rede tão grande, já consolidada como a nossa, a nossa opinião 
pessoal já não vale para a gente estar formando professores. Então, a gente tem documentos, a gente tem 
legislações, é aquela concepção que a gente tem que vender, que a gente tem que defender. A não ser 
que a gente discorde muito dela, então, a gente precisa estudar mais ainda para a gente poder ser crítico 
disso. Mas a minha dica é essa: estudar e se fortalecer para ter a postura de formador. Se nós estamos 
nessa condição de par avançado, nós temos que atuar como par avançado. 
Pesquisadora: E por último, em relação às formações que nós estamos recebendo agora, qual é a sua 
opinião? 
CP 6: Olha, eu já passei por algumas gestões na rede. A gente, com o passar do tempo, vai percebendo 
o quanto isso também influencia nas políticas públicas. Existem políticas que são de governo. E existem 
políticas públicas que são do governo. Então, mudou aquele governo, muda a política pública. Agora, 
se é alguma coisa de governo, então, a gente atende. Só um exemplo: os CEU, por exemplo. Os CEU 
são uma política pública de governo, não importa quem seja o prefeito. Nenhum deles quer desfazer o 
CEU. Todos eles entendem a importância que isso tem, o impacto que isso tem na educação municipal, 
no lazer e na cultura também. Mas existem coisas que, conforme passa o governo, não interessa mais. E 
aí tiram. Essas orientações curriculares, por exemplo, que eu falei para você que eram fresquinhas 
quando eu entrei na rede, quando terminou aquele governo, aquele documento não servia mais, então, 
descarta. Quer dizer, a gente passou quatro anos estudando aquilo, entendendo que aquilo era 
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importante, que era aquilo que a gente tinha que implementar. Aí, muda o governo, esquece tudo isso. 
Agora, a gente vai trabalhar com tais propostas. Então, a gente percebe isso, o quanto isso influencia na 
formação que a gente recebe. Nas fases iniciais do Rede em rede, a formação era exclusiva para o 
coordenador pedagógico. Aquele que eu falei para você, a gente bebia ali na fonte e a gente tinha que 
levar para a unidade. E teve uma época, na gestão do Haddad, que a formação era estendida aos 
professores também. Então, além do coordenador, tinha os cursos para professores. Naquela época, se 
desenvolveram alguns cadernos que a gente chamava cadernos da rede, e tinha um de linguagem 
musical, outro de movimento, outro de brincadeiras, outros de literatura infantil. E os professores 
podiam tinham dispensa de ponto. A gente não podia garantir que muitos fossem, mas pelo menos um 
por cada agrupamento, então, berçário 1, berçário 2, Minigrupo 1, Mini grupo 2, por turno, e ele acabava 
ajudando o coordenador a compartilhar o conteúdo dessa formação e a multiplicar com os outros grupos. 
Mas, quando acabou a gestão Haddad, começou a gestão Dória e voltou a ser como era. E é como está 
até hoje. Existem alguns cursos para professores. Muito poucos. Normalmente, sem dispensa de ponto, 
então, o professor faz no horário inverso ao dele. Então, se for professor da manhã, eu me inscrevo numa 
turma à tarde, alguns à noite, mas dificilmente eu percebo que aquele professor que participou daquela 
formação é incentivado a aplicar aquilo na sua prática, multiplicar. Então, às vezes, o professor faz pela 
pontuação. A gente pode ter até 4 cursos da prefeitura por ano. Então, tem professor que tem uns 4 
cursos, mas que você não tem notícia de ele usar aquilo na prática dele ou de compartilhar com outros 
colegas, para multiplicar aquela ideia. Então, para mim é falho você colocar toda a responsabilidade da 
formação continuada dos professores somente para o coordenador. Para mim, existe uma falha 
conceitual aí. Mesmo porque a gente corre o risco, não é para acontecer, mas a gente corre o risco de eu 
ter uma interpretação, você, outra. Então, eu distorço tudo, chego lá e conto conforme eu entendi ou 
conforme eu acredito, porque eu disse para você. A gente tem que se abster das nossas concepções 
pessoais, porque, hoje, a gente serve a uma rede. Mas e se eu incorrer no risco de não me abster, aquilo 
que eu entendi daquela forma, eu levo para a unidade. Ontem mesmo isso aconteceu. Essa semana, eu 
estou trabalhando na formação da cidade, e a pauta é a mesma para a cidade inteira, para todas as 
unidades de educação infantil, e eu tenho professores que têm acúmulo em Emei. E a professora falou 
assim para mim: “Mas lá no meu acúmulo, não foi isso que a coordenadora falou”. Quer dizer, ela teve 
uma interpretação diferente. Eu falei: “Olha, você me desculpe, mas eu tenho plena convicção de que 
eu não estou distorcendo a pauta da formação que eu recebi”. Então, a proposta é que façamos isto para 
o mês de agosto. Então, quando a responsabilidade está só em uma pessoa, os erros e os acertos sempre 
vão ser de responsabilidade daquela pessoa, que, no caso, é a gente. Tudo que a gente fizer de certo é 
glória. O que a gente fizer de errado é forca.  
Pesquisadora: É. Nossa, muito boa sua participação. Valeu muito. Muito obrigada mesmo, vai 
contribuir demais com meu trabalho, e que legal ter esse olhar diferenciado. Porque entrevistar um CP 
que acabou de chegar e, de repente, entrevistar uma pessoa que está há mais tempo na rede, com esse 
olhar, muito próprio... muito obrigada mesmo, eu vou parar de gravar. 
CP 6: Às vezes, eu brinco, eu falo que eu já sou da geração das dinossauros. Aqui na escola, a gente 
brinca que tem as professoras antigas que são os dinossauros, então, aqui em Campo Limpo, eu já me 
considero da geração dinossaura de coordenador, porque muita gente de quando eu entrei já se 
aposentou, e hoje eu vejo muita gente nova, muita gente nova. É muita gente designada. Eu não sei o 
que acontece com o nosso cargo, que sempre tem que ter concurso. Eu acho que é um cargo que mais 
tem concurso e que acabam concurso, tem que ter outro enquanto ainda está chamando a gente. No 
concurso de 2000 e não sei quanto, já teve vários concursos de coordenador. Eu acho que as pessoas 
desistem mesmo e acaba vagando, então, tem gente muito nova. É claro que eu me impressiono com o 
vigor, com os anseios delas, mas, às vezes, eu fico pensando: queria te ver daqui 10 anos. Queria te ver 
daqui 10 anos, quando o seu couro já tiver mais grosso, sabe? Não sei se você tem conhecimento que a 
educação infantil, o CEI, aqui em São Paulo, está praticamente entregue para a iniciativa privada, que 
são os CEI parceiros, que antes a gente chamava de conveniada. Então, eles já estão em números, com 
certeza muito, muito, muito superior às unidades diretas. E faz pouco tempo que esses coordenadores 
das unidades parceiras passaram a receber formação da Diped junto com a gente, porque era uma 
formação diferente também. Era uma instituição privada que fazia a formação, então, acabava havendo 
um distanciamento entre uma coisa e outra. E você passa na porta de um CEI conveniado, por exemplo, 
CEI parceiro, tem um salmo desejando bom dia, quando a gente sabe que a educação e a religião não 
tem que se encontrar, quando tem dia das mães, tem festa do dia das mães, no CEI parceiro da mesma 
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calçada que o seu. Então, a comunidade fala que você é chata, porque na sua unidade não tem mais isso. 
Mas na unidade ali do vizinho tem, então, eu tenho muito desejo de que elas, participando de formação 
junto com a gente, a concepção pedagógica se alinhe, porque o Currículo da Cidade é um só. Então, 
quem está fazendo diferente do currículo é quem está fazendo de maneira equivocada, não é? Um dia 
desse mesmo, eu tive que rebater uma família que diz que o nosso CEI era muito chato, porque quando 
o filho dela era do CEI parceiro, ia pintado no dia do índio. E que não tem nesse CEI, é chato, não 
acontecia nada. Então, eu convidei ela veio conversar, conhecer nosso PPP, conhecer um pouco do 
currículo, porque, na nossa unidade, nós seguimos o currículo. Se a outra unidade não seguia, eu não 
podia me responsabilizar por isso, mas, às vezes, a gente acaba encontrando divergências conceituais 
por conta disso, não é?  
 

 
 


